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76ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

DATA: 13 de fevereiro de 2001 

HORÁRIO: 9 horas 

LOCAL:  Sala de reuniões do 1º  Andar do Edifício-Anexo do 

Ministério da Previdência e Assistência Social 

 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  Havendo número 

regimental, declaro aberta a presente reunião. 

 Eu pedi para incluir na pauta os processos que serão 

relatados, com o nome dos relatores, para que fique mais fácil 

para os senhores.  Como temos deliberações, é interessante constar 

o nome do relator e a matéria, para que todos tomem conhecimento 

antecipadamente da deliberação. 

 Vamos colocar em votação a ata da reunião anterior. 

 Em discussão. 

 Com a palavra a Conselheira Dora Cunha Bueno. 

 



 

 2 de 150 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, na folha 19 

fala sobre os processos com denúncia do INSS e não constou o nome 

da Conselheira Ângela que foi quem fez o parecer. 

 Acredito também, Sr. Presidente, que o resumo da 

Comissão de Normas realmente não condiz com o que falamos.  Eu 

gostaria que fosse feita uma revisão geral nos assuntos tratados 

pela Comissão de Normas e refeita essa parte. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência 

acata a solicitação de V.Sa. e solicita à taquigrafia que seja 

transcrito na íntegra o arrazoado da Comissão de Normas da reunião 

anterior. 

 Com a palavra a Conselheira Maria de Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Houve um lapso já 

constatado, e que creio que deveria constar em ata, de que eu 

solicitei pedido de vista de um processo que não constou da ata da 

reunião anterior e não foi colocado na pauta desta reunião. Assim, 

solicito que seja colocado em ata, para poder ser discutido em 

março. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - V.Sa. quer que 

conste da pauta da próxima reunião? 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Exatamente. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Será incluído. 
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 Poderia falar o nome da entidade, para facilitar a 

taquigrafia?   

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Creche Cantinho da Ilha. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Como o pedido é 

regimental, na próxima reunião constará da pauta o processo da 

Creche Cantinho da Ilha. 

 Em votação a ata da reunião anterior.   

 Aqueles que a aprovam, permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 Aprovada, com as ressalvas das Conselheiras Dora Cunha 

Bueno e Maria de Fátima Ferreira. 

 Todos os Conselheiros receberam a proposta de pauta?  

(Pausa.) 

 Em discussão a proposta de pauta. 

 Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

 Em votação a proposta de pauta fornecida pela Mesa. 

 Aqueles que a aprovam permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 Aprovada. 

 Item 2 - aprovação das Resoluções do CNAS. 

 Com a palavra a Conselheira Dora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Mais uma vez deixo a sugestão 

de que a relação dos processos ou das resoluções já publicadas 

sejam encaminhadas aos Conselheiros com alguma antecedência e 

verificado se realmente eles receberam − às vezes não estão 
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recebendo por e-mail −, para que possamos julgar os processos 

publicados ad referendum. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Eu queria uma 

informação dos nobres Conselheiros.  Todos receberam?  Foi mandado 

por e-mail e pelo Correio.  Qual o Conselheiro que não recebeu 

esse material? 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Nós recebemos mas não estavam 

incluídas as resoluções. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Como não estavam 

incluídas as resoluções?  Foi junto com a Cartilha!!  V.Sa.  

recebeu a cartilha? 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Recebi, mas as resoluções não 

estavam junto. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Para não haver 

polêmica, eu quero saber o seguinte:  que Conselheiro não recebeu? 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu não recebi, mas foi por 

troca de endereço.  Assim, a culpa não é do CNAS. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A culpa é nossa, 

porque temos de ser videntes com V.Sa.  V.Sa. é tão importante que 

temos de nos antecipar no seu endereço. 
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 Mais algum Conselheiro não recebeu esse material?  

(Pausa.) 

 Vamos verificar o endereço da Conselheira Dora Cunha 

Bueno, Soraya. 

 Em votação as resoluções. 

 Resolução nº 261.  (Pausa.) 

 Mais alguém não recebeu as resoluções?  (Pausa.) 

 A Presidência vai fazer um protocolo sobre isso, porque 

dois não recebem e 17 recebem...  A Presidência vai tomar mais 

cuidado com isso. 

 Srs. Conselheiros, estamos falando das resoluções 

publicadas no ano passado.  Essas resoluções foram enviadas a 

V.Sas.  Evidentemente, que na correspondência enviada nessa semana 

foram as Resoluções nºs 01 e 02.   Mas na anterior foram essas 

outras resoluções, porque não tivemos reunião em janeiro. 

 Está esclarecido?  (Pausa.) 

 Em votação. 

 Aqueles que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.) 

 Aprovadas as resoluções do CNAS. 

 As Conselheiras Dora e Cida têm razão.  Como essas 

resoluções foram enviadas no ano passado, por prudência a 

Presidência teria de ter enviado de novo, porque não houve reunião 

em janeiro.  A presidência não quer que os Conselheiros andem com 

esses papéis durante três meses debaixo do braço. 

 Concedo a palavra ao nobre Conselheiro e Vice-

Presidente Antônio Brito, para expor os temas comuns, enquanto 
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esperamos a Secretária Wanda Engel para fazer o Informe da 

Secretaria de Assistência Social. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Bom-dia, Srs. Conselheiros. 

 Ontem, discutimos os temas comuns: apresentação dos 

procedimentos regimentais para as reuniões plenárias, comissões 

temáticas e grupos de trabalho; escolha dos dez temas a serem 

discutidos nas reuniões ordinárias de 2001 e proposta de temas 

para o IV Boletim Informativo do CNAS. 

 No que se refere à apresentação dos temas regimentais 

para as reuniões plenárias, comissões temáticas e grupos de 

trabalho, esse documento foi realizado por nós para poder 

internalizar a questão do regimento e pudermos trabalhar nele.  

Todos os Conselheiros tiveram acesso a esse documento.  

Condensamos alguns itens de relevância das reuniões plenárias e 

das Comissões, para que, caso houvesse alguma distorção com a 

prática, pudéssemos encaminhá-los ao Grupo de Trabalho de 

Regimento, para, na elaboração do Regimento, avaliar essas 

possíveis mudanças.  Foi distribuído para todos, ontem, durante a 

reunião, e peço aos Conselheiros que não tenham recebido o 

procedimento se manifestarem. (Pausa.) As Conselheiras Eurídice e 

Tânia não receberam.  Será distribuído posteriormente, para que 

possamos lê-lo para internalizá-los. 

 Quanto à escolha de dez temas para serem discutidos nas 

reuniões ordinárias de 2001, cada Comissão apresentou suas 

sugestões.  No total, foram dezesseis temas, que constam do 

documento entregue aos senhores.  Posteriormente, esses temas 
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terão de ser priorizados, para que possamos discuti-los durante o 

ano. 

 Os temas recomendados foram os seguintes: 

1. A Legislação que regulamenta a prestação de serviços da rede 

pública e privada da assistência social. 

2. Padrões básicos de funcionamento da rede de serviços públicos 

e privados de atenção à criança, ao idoso à família e à 

comunidade. 

3. Legislação específica de atendimento à criança, idoso e PPD 

com padrões mínimos de funcionamento. 

4. A assistência social e seu papel no enfrentamento da pobreza e 

nas desigualdades regionais. 

5. A legislação de assistência social e a interface com o 

Terceiro Setor. 

6. Benefícios Eventuais. 

7. Educação Infantil. 

8. Lei de Responsabilidade Fiscal. 

9. Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - Peti. 

10. Benefício de Prestação Continuada - BPC. 

11. A realidade Social do Brasil à luz do censo 2000 (IBGE). 

12. Programas de Governo na Área Social. 

SEAS (Comunidade Ativa; Prevenção, Controle e Assistência 

aos Portadores de Doenças Sexualmente Transmissíveis e da 

AIDS; Desenvolvimento das Sociedades Indígenas; Novo Mundo 

Rural - Consolidação de Assentamentos; Direitos Humanos, 

Direitos de Todos; Cultura afro-brasileira, são 

programas/ações novos que não foram discutidos no CNAS). 
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· Saúde 

· Educação 

· Trabalho 

· Esporte e Turismo 

13. Voluntariado. 

14. PPA/LDO/Orçamento/Ética no Orçamento/Reforma Gerencial - já 

houve, inclusive a sugestão do nome do Dr. Elias Jorge e da 

Dra. Mariana, da SPA e do Ministério Público, 

respectivamente. 

15. Critérios de Repartição de Recursos (IPEA) 

16. Programa de Educação Fiscal (ESAF) 

 Durante seu informe, a Comissão de Política vai 

apresentar uma discussão surgida na Comissão em razão da renovação 

de Certificado de Filantropia. Pretende-se adiar por duas sessões 

esses temas específicos, para que possamos fazer um esforço 

concentrado na discussão e aprovação da maioria dos processos.  

Isso será tratado durante os Informes da Comissão de Política, 

para que possamos também cooperar nesse mutirão  − se podemos 

chamar assim − principalmente para que as entidades menores não 

sejam prejudicadas.  

Propostas de temas para o IV Boletim Informativo do CNAS 

Da Coordenação de Política 

- III Conferência Nacional de Assistência Social 

A Comissão de Financiamento fez a mesma proposta, para que isso 

constasse no Boletim Informativo. 

Da Coordenação de Financiamento 

- Orçamento à Luz da Seguridade Social 
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Da Coordenação de Normas 

- Resoluções nºs 01,02 e03/2001 

- Modelo de Declaração a ser enviado às entidades 

   São estes os temas comuns apresentados e condensados.  

Depois disso iremos aguardar qualquer tipo de avaliação com 

referência ao Regimento − Regimento não contestamos, aplicamos, 

mas, de qualquer forma, podemos encaminhar qualquer solução ou 

idéia para o GT de Regimento que está em funcionamento. 

   Com referência aos temas, na próxima reunião das 

Comissões vamos tentar priorizar pelo menos cinco deles, porque 

não podemos abordar dezesseis temas em oito reuniões. 

   Estes os informes discutidos em temas comuns, Sr. 

Presidente. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

   Com a palavra o Conselheiro João. 

 

   JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Ontem, na Comissão de 

Financiamento, sugerimos que constasse desses temas o censo 2000 

do IBGE. 

 

   ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - No Boletim?  Você não havia 

falado isso, constou só dos temas comuns. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Continua em 

discussão.  (Pausa.) 

   Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão. 



 

 10 de 150 

   Com a palavra a Conselheira Léa, pela Comissão de 

Política e Assistência Social. 

 

   LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Bom-dia a todos. 

   Como os temas comuns já foram apresentados, tratarei dos 

temas específicos. 

   Informes da III Conferência. A Comissão Organizadora se 

reuniu em fevereiro, discutiu o projeto básico da Conferência e  

fez uma visita ao espaço do Centro de Convenções. Até ontem à 

tarde, durante a reunião da Comissão,  a data que havíamos 

confirmado era de 30 de novembro a 3 de dezembro, e em princípio o 

local seria o Centro de Convenções. 

   Após a reunião da Comissão, já no final dos trabalhos da 

tarde, tivemos uma informação mais precisa, de uma visita da 

arquiteta no Centro de Convenções, que nos informou que o espaço 

não garante a segurança da realização da Conferência.  Diante 

dessa informação, a discussão da Comissão fica em suspenso, até 

termos uma outra avaliação de local. 

   Era importante também apresentarmos a proposta da forma 

de trabalho da Comissão.  A Comissão Organizadora da Conferência é 

formada pelos Conselheiros Marco Aurélio e Antônio Brito, Edilson 

Azim, Gilson Dayrell, Conselheiras Tânia Garib, Léa Braga, Maria 

de Fátima Ferreira e Maria Aparecida Medrado. 

   Pretende-se organizar três grupos temáticos, grupos de 

trabalho −  Grupo Logístico Financeiro, Grupo Programático e Grupo 

de Sistematização − e submeter à apreciação do Plenário a 

composição desses grupos. O Grupo Logístico seria formado pelos 
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Conselheiros Ângela, Gilson, Eugênio, Lizair, Dora e João Batista, 

e os técnicos Wadel, Célia, Júnior, Vera, Mercês, Isis e Rui. 

   No Grupo Programático estariam os Conselheiros Marcelo, 

Edilson, Tânia, Eduardo, Léa e Fátima, e os técnicos Carmen, 

Marlete, Dorinha, Danielle, Ranieri e Sandra. 

   O Grupo de Sistematização seria formado pelos 

Conselheiros Irmã Tereza, Charles, Marcelo, Sônia, Eurídice e 

Cida, e pelos técnicos Soraya, Débora, Luíza, Patrícia e Regina. 

   Essa é a proposta de composição de grupos que trazemos 

para avaliação do Plenário, bem como a aprovação do projeto. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Os Conselheiros 

que tiverem qualquer sugestão em relação à Conferência, por 

gentileza, encaminhem-na aos respectivos grupos criados. 

   Há alguma observação? 

 

   CHARLES ROBERTO PRANKE - Acho que é legal a proposta 

apresentada, mas precisamos dar uma certa organicidade para 

funcionar.  Não sei se a Comissão chegou a pensar em alguma 

estratégia de operacionalização, em procedimentos.  Mesmo em 

relação ao local, para colocar mil pessoas não serve qualquer 

lugar.  Essa é uma decisão para ontem.  Se o Centro de Convenções 

tem problema em termos de habitabilidade ou de espaço para poder 

viabilizar a Conferência, temos de correr atrás de um outro local, 

senão não se encontra mais nenhum lugar. 
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   LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Ontem, foi dado esse 

encaminhamento, Charles.   Foram avaliados outros locais, mais 

dois lugares:  a Academia de Tênis, uma das referências já 

levantada, e o Hotel Nacional.  Esses locais serão visitados e 

veremos preços, para termos uma avaliação.  Como somente no final 

da tarde de ontem recebemos a informação de que o Centro de 

Convenções não teria condições,  não tivemos tempo para ver os 

outros locais e comunicar hoje pela manhã. 

   Em relação ao funcionamento, como a Comissão 

Organizadora é composta de oito Conselheiros, a proposta é que 

seja ela a Coordenadora do Processo da Conferência.  Agora, os 

grupos de trabalho terão o papel fundamental de subsidiar as 

discussões específicas para cada GT.  O GT Logístico terá a cargo 

as atividades voltadas para a infra-estrutura, como garantia de 

espaço, hospedagem, transporte, processo de licitação.  Enfim, 

todas as atividades específicas da infra-estrutura. 

   O Grupo Programático terá sob sua responsabilidade toda 

a discussão do eixo temático da Conferência:  organização de 

material, instrumentos, proposta de regulamento, textos, 

orientações para os Conselhos Estaduais.  Em resumo, toda a parte 

de conteúdo seria desse grupo. 

   O Grupo de Sistematização realizará seu trabalho durante 

a Conferência e depois.  Esse trabalho será o de registrar e 

consolidar os assuntos tratados na Conferência.   

   Nesse sentido, trabalhamos uma organização interna da 

Comissão.  A proposta seria que o Brito e a Fátima ficassem 

monitorando todas essas atividades da Conferência, como uma 
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referência.  O Brito, pelo lugar estratégico que hoje ocupa  − 

Vice-Presidente do CNAS −, acompanhando e coordenando o grupo, e a 

Fátima, pela experiência que já tem na realização de outras 

conferências.  A Tânia e eu ficaríamos no Grupo Programático, 

inclusive fazendo a ponte junto ao grupo das discussões e trazendo 

para a comissão mais geral.  E o Grupo de Sistematização teria o 

acompanhamento da Cida. 

   Essas são referências para dar um acompanhamento e um 

monitoramento.  Entretanto, a coordenação é efetivamente dos oito 

Conselheiros que integram a Comissão Organizadora. 

   Essa foi a discussão que fizemos. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Está de acordo com 

os nomes, Conselheiro Charles?  Se o senhor achar que há muitas 

pessoas da sociedade civil mandando nessa Conferência, o 

Presidente troca, põe mais alguns do Governo.  São da sociedade 

civil Brito, Fátima, Léa. 

 

   CHARLES ROBERTO PRANKE - Há exatamente 18 Conselheiros. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - São eles que tomam 

conta.  Eu me comprometi com a Conselheira Fátima, nossa 

representante-mor nessa luta pela Assistência Social, que farei o 

possível e o impossível para dar aos Conselheiros Brito, Fátima e 

Léa todo o apoio administrativo e financeiro que necessitarem.  Eu 

só me comprometi com isso.  Mesmo porque na realização da 
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Conferência, se Deus quiser, não estarei mais na presidência, e 

sim alguém da sociedade civil, como é  minha vontade. 

 

   LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - O próximo ponto foi a 

indicação do representante da Comissão de Política para a 

composição do Grupo de Trabalho do Idoso, aprovado na última 

reunião. Foi indicado o Conselheiro Eduardo Barbosa para compor 

esse grupo.  Além da representação qualificada do Eduardo, ele 

acompanha e discute ações no Congresso em relação ao idoso. 

   Nessa discussão, o Eduardo trouxe ao conhecimento da 

Comissão um ofício e ficou de apresentá-lo ao Plenário, para que 

todos os Conselheiros tomem conhecimento. 

 

   EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Na última reunião do ano 

passado, trouxemos para a Comissão de Política, que encaminhou 

para o Plenário do Conselho, a primeira proposição tirada da 

Comissão Especial da Câmara dos Deputados que estuda o Estatuto do 

Idoso.  A Câmara, ouvindo a sociedade civil organizada, tomou 

conhecimento de um pleito de mobilização de todas as esferas, 

junto ao Presidente da República, para instalar o Conselho 

Nacional do Idoso.  Como Presidente da Comissão, encaminhamos à 

Casa Civil, ao Presidente da República, um ofício solicitando a 

efetivação desse pleito. 

   Como resposta, recebemos um ofício do Presidente da 

República em que comunicava que estava enviando ao Ministério da 

Previdência e Assistência Social para as providências cabíveis.  

Nossa solicitação é que o CNAS oficiasse ao Ministro da 
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Previdência pedindo informações sobre o andamento dado pelo 

Ministério para a instalação do Conselho.  Esse é o ofício que 

estamos encaminhando ao Presidente do Conselho Nacional de 

Assistência Social para deliberação do CNAS. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência 

aguarda o ofício do nobre Conselheiro Eduardo Barbosa e depois 

seguirá os trâmites legais. 

 

   LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - No item “outros assuntos”, o 

Conselheiro Eduardo Barbosa informou que o projeto de lei de sua 

autoria sobre CND foi votado no Congresso no final do ano passado 

e a Câmara votou pela inconstitucionalidade do projeto, sob a 

justificativa de que existe incompatibilidade com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

   O encaminhamento da Comissão sobre esse assunto é no 

sentido de que o CNAS discuta o art. 25 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal que pode suplantar a exigência de CND para repasse desses 

recursos às Unidades da Federação na área da Assistência Social. 

 

   EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Eu quero esclarecer esse 

processo.  Como todos os Conselheiros tinham ciência, já havia um 

requerimento de urgência urgentíssima assinado pelas Lideranças e 

aprovado pelo Plenário para apreciação do projeto de lei pelo 

Plenário.  Com as dificuldades do final do ano, ele não foi 

colocado na pauta do Plenário da Câmara para votação.  Fomos 

surpreendidos, no final do ano, ao ver que o projeto de lei foi 
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encaminhado às Comissões de Finanças e de Constituição e Justiça e 

essas duas comissões derrubaram o projeto.  A Comissão de 

Constituição e Justiça alegou inconstitucionalidade; a de 

Finanças, incompatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Isso ocorreu no final do ano, e eu, na qualidade de autor do 

projeto, não fui comunicado pelas comissões a respeito dessa 

apreciação. No início do ano, quando fomos avaliar a posição dos 

projetos, fomos surpreendidos ao ver que esse projeto tinha sido 

arquivado. 

   Trouxemos o assunto à Comissão de Política porque, em 

primeiro lugar, o art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal − 

argumentação utilizada para derrubar o projeto na Comissão de 

Finanças −, pelo nosso entendimento, não procede. Esse mesmo 

artigo, que define o impedimento de repasse de recursos do Governo 

Federal para as Unidades da Federação, prevê que não existirá 

sanção para os programas das áreas de Saúde, Assistência Social e 

Educação.  Essa disposição está no parágrafo 3º, justamente para 

não haver impedimento de repasse de recursos para essas áreas.   

   Parece-me que o relator, na Comissão de Finanças, só leu 

o caput do artigo e não leu o § 3º, que traz as exceções. Na 

elaboração da Lei de Responsabilidade Fiscal, foi uma luta incluir 

esse artigo, justamente para preservar os programas de ação 

continuada, nessas três políticas setoriais. Então, nesse ponto, 

temos como argumentar. 

   Quanto à inconstitucionalidade, ela é questionável 

porque,  no artigo da Constituição que trata desse assunto, a 

redação especifica que é “vedado como tratado em lei”.  Ela 
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reporta a uma lei reguladora.  E essa lei, no nosso entendimento, 

é a Lei Orgânica da Assistência Social, que foi objeto do nosso 

projeto de lei, que modifica o artigo, dando essa abertura. 

   Por isso, as duas argumentações são muito fáceis de ser 

contra-argumentadas.  Como o nosso Presidente é conhecedor do 

Regimento Interno da Câmara, solicitei a ele um estudo  − e ele 

está fazendo isso, com grande empenho −, para eu poder recorrer na 

própria Câmara e resgatar o projeto.  Esse estudo deve ficar 

pronto hoje ou amanhã, e veremos qual será minha atitude na Câmara 

dos Deputados para resgatar o projeto.  Entretanto, é importante 

que saibam que o art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal, da 

forma como está escrito, no meu entendimento, por si só já faz com 

que o Ministério tenha de cumprir o repasse sem exigência da CND.  

Afora isso, teríamos de estar aprofundando esse estudo, porque 

talvez esse problema até independa de outra lei, já que a lei 

prevê esse tipo de questão. 

   Então, temos duas frentes de trabalho.  Se o art. 25 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal for compreendido da forma como eu 

entendo, talvez agilizemos o processo em 2001. 

   Está claro? 

 

   LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Está concluída minha 

exposição. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência 

solicita aos Srs. Conselheiros que depois leiam as três matérias 

que serão votadas no período da tarde, conforme pauta aprovada.   
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   Pela Comissão de Financiamento, com relatoria da 

Conselheira Fátima, o relatório da execução orçamentária do Fundo 

Nacional de Assistência Social.  Pela Comissão de Normas, com 

relatoria do Conselheiro Antônio Brito, aprovação da Resolução nº 

3. 

   Estou fazendo esse pedido para que, à tarde, durante as 

discussões, todos tenham ciência da matéria. 

   Por fim, o julgamento do processo de interesse da 

Fundação Lucas Machado, de Belo Horizonte, cujo relator é o 

Professor Humberto Araújo. 

   Eram essas as informações que a Presidência queria 

prestar.  Ao mesmo tempo, justifico as ausências dos Conselheiros 

Miguel Eduardo Torres, da Força Sindical; Ângela Sílvia Costa de 

Paula, do MPAS; Ana Maria de Rezende Chagas, do Ministério do 

Orçamento e Gestão, e Gilson Dayrell. 

   Com a palavra a Conselheira Dora. 

 

   DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, não sei se o 

senhor já foi comunicado, mas parece que os Conselheiros 

representantes do Ministério da Educação não mais poderão 

comparecer. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Só a Conselheira 

Sônia.  Sei que o Ministério da Educação é uma área em que V.Sa. 

transita muito, mas só a Conselheira Sônia Moreira foi desligada 

do Conselho.  O suplente continua o mesmo e a indicação do titular 

será feita pelo Ministro Paulo Renato durante essa semana.  
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Provavelmente será o Dr. Antônio Floriano Pesaro, novo Secretário 

do Programa Bolsa-Escola.   Provavelmente ele será o titular. 

   Com a palavra o Conselheiro Eduardo Barbosa. 

 

   EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Como foi citada a provável 

vinda de um Conselheiro da Educação ligado à Bolsa-Escola, creio 

ser importante salientar no Conselho que  ontem foi lançado pelo 

Presidente da República o Programa Renda Mínima, que nos interessa 

muito, em razão de a proposição ser universalizada.  Para nós, é 

um avanço muito grande a universalização desse programa, com 

princípios que vão garantir ao próprio destinatário receber o 

recurso diretamente, sem nenhuma interferência de trâmites.  É um 

avanço significativo, pois se trata de um recurso importante que 

será destinado ao segmento em que trabalhamos: a população pobre 

deste país.   

   É o registro que teria a fazer, pois, repito, foi um 

avanço na política social do Governo o lançamento desse programa. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência 

também comunica aos nobres Conselheiros que, fora nossos 

convidados, está assistindo à nossa reunião o Presidente do 

Conselho Estadual de Assistência Social do Mato Grosso do Sul, Sr. 

José Carlos Aguilera.  Seja bem-vindo. 

   O Ministro Waldeck Ornélas, dentro das atribuições que 

lhe são conferidas pelo cargo, no último mês trocou o funcionário 

da Comissão de Normas.  Ele nomeou coordenador, no lugar do nosso 

funcionário Ranieri, o Sr.Ronan, que está aqui presente, que já 
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está trabalhando com a Irmã Tereza e com os Conselheiros da 

Comissão de Normas.  A Presidência achou por bem comunicar o fato 

aos demais Conselheiros. 

   Com a chegada da Dra. Wanda Engel, pergunto à 

Conselheira Fátima se os Informes da Comissão de Financiamento 

poderão ser feitos na parte da tarde. 

 

   MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Claro, a Dra. Wanda Engel é 

sempre bem-vinda. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Tem a palavra a 

Dra. Wanda Engel, por 20 minutos. 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - Eu estava preocupada porque não 

tinha assuntos suficientes para trazer para vocês, 20 minutos 

podem ser algo meio over. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Mas pode ter 

certeza de que os Conselheiros vão ter muito o que perguntar a 

V.Exa. 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - Mês de férias é sempre um mês mais 

vazio. 

   Em primeiro lugar, notícias do Alvorada.  O Alvorada vem 

caminhando na sua instalação, na articulação com os três níveis, 

com o nível local etc.  Já estamos com 102 portais instalados e 29 

Associações de Amigos.  Associação de Amigos é aquilo a que me 
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referi na última reunião, isto é, a necessidade de terem 

organizações não-governamentais nessas cidades para poder ter a 

concessão da rádio. 

   A novidade do Alvorada é que o Presidente vai começar a 

receber os prefeitos do Alvorada, de 50 em 50.  Os cinqüenta 

primeiros serão recebidos no dia 20.  Nesse dia, o Presidente vai 

fazer uma pequena avaliação de como está correndo o Alvorada.  São 

dos 254 primeiros, que já têm portal instalado, e já vivenciaram 

isso.  A idéia é que, de 50 em 50, os prefeitos se reúnam com o 

Presidente.  O que estamos pedindo aos prefeitos nesse momento é, 

primeiro, que eles consigam pensar a convergência, consigam pensar 

a idéia de combater a pobreza pelo viés da intersetorialidade.  

Isto é, como eles podem conjugar todas as ações que chegarem ao 

município e como priorizar isso nas famílias efetivamente mais 

pobres.  Nesse caso, é preciso falar para eles sobre a importância 

do cadastramento das famílias que já são beneficiadas.  Não há 

nenhuma intenção de fazer um grande cadastramento da pobreza, não 

é isso.  É cadastrar quem já recebe e começar a trabalhar com as 

outras famílias que tenham algum tipo de direito assegurado, como 

o Benefício de Prestação Continuada etc. O cadastro só acontece no 

momento em que a família entrar no programa. 

   Também vem avançando a idéia de que todos os programas 

redistributivos sejam através de um cartão bancário.  A 

experiência feita em Sergipe mostrou os dados sobre as 

dificuldades, mas também sobre a necessidade de ser feito.  Os 

primeiros municípios que receberão por meio de cartão serão também 

os 254 municípios do Alvorada.  Dentre estes, 84 possuem agências 
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do Banco do Brasil na própria cidade.  Então, estamos trabalhando 

no sentido de que todas as cidades que tenham o Peti e Agente 

Jovem caminhem no cadastramento das famílias que recebem esse tipo 

de benefício, porque a idéia é que todos os programas 

redistributivos, programas de apoio direto às famílias, sejam 

pagos por meio de cartão bancário, em nome da mãe.  Isso está 

exigindo todo um esforço de documentação dessa mãe, algo que é 

quase como um efeito paralelo.  

   O Ministério da Justiça está se propondo a criar balcões 

de cidadania, balcões de direitos nos portais, junto com os 

Governos de Estado, para garantir essa documentação da população 

em geral, mas das mães de família em especial, para poderem ter 

possibilidade de receber esses recursos via banco. 

   Algo que eu queria deixar bem claro é que o chamado 

Instrumento Colômbia, ou Instrumento Alvorada − e eu vou falar 

sobre ele a seguir −, não seria instrumento de classificação de 

família para integrar um programa, mas sim instrumento de 

avaliação de impacto desses programas nas famílias.  Haveria um 

processo de avaliação mais global, primeiro, de resultados e 

impactos.  Em relação à família, a idéia é utilizar o instrumento 

antes de os programarem entrarem e depois de 1 ano, depois de 2 

anos da entrada do programa, para verificarmos o impacto que 

causou a inserção de um conjunto de programas de enfrentamento à 

pobreza naquela família. 

   Nessas reuniões de prefeitos, a idéia é lançar o Prêmio 

Alvorada.   
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   Sobre o sistema de avaliação do programa, ele tem metas.  

Então, há avaliação do resultado das metas; avaliação de impacto 

no IDH, e avaliação de impacto nas famílias.  As metas do programa 

são aquele decálogo:  todas as crianças na escola; todas as 

escolas com água e luz, etc. etc. 

   O que estamos falando aos prefeitos é que o prefeito que 

conseguir todas as crianças na escola, ganha o Prêmio Alvorada 

Educação;  o prefeito que conseguir toda a cobertura de programas 

de saúde da família, ganha o Prêmio Alvorada Saúde.  Enfim, irmos 

premiando as cidades que forem conseguindo cada uma das dez metas 

do Alvorada.  E aí eu penso que, quando conseguirem atingir as dez 

metas, receberão a Grão Cruz do Alvorada.  (Risos.)  A idéia 

básica é que se consiga atingir essas dez metas, fazendo com que 

cada município as alcance.  Assim, é  importante o prefeito se 

dedicar a encontrar as crianças que estão fora da escola, 

encontrar as crianças que estão em trabalho penoso etc., porque 

teríamos um acompanhamento e seria como se fosse um check-list: 

conseguiu todas as crianças na escola; conseguiu que nenhuma 

criança estivesse em trabalho infantil, etc., e a cada uma dessas 

conquistas, haveria uma premiação simbólica e concreta.  E vamos 

ver se há um financiador para isso. 

   Quanto ao Sentinela, programa contra abuso e exploração 

sexual, que apresentei aos senhores na reunião anterior, já estão 

sendo lançados os 25 primeiros em 19 ou 20 Estados.  Foram Estados 

que se creditaram a isso.  Eu já fui inaugurar, em várias regiões 

do Brasil, o Programa Sentinela.  Está tendo uma excelente 

repercussão na imprensa e  associado a um programa de mobilização 
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da opinião pública, a uma campanha de denúncia do abuso e 

exploração sexual.  O Sentinela está servindo como ponto de 

referência para essas questões.  Estamos oferecendo às cidades o 

desafio para acoplarem ao Sentinela um programa de família 

acolhedora, para crianças de zero a 6 anos, vítimas de violência, 

para que tenhamos um serviço especializado nessa faixa etária. As 

crianças que sofrerem violência doméstica e não puderem voltar 

para seus próprios lares, não serão colocados em abrigos, porque 

elas precisam de uma proteção realmente especial.  Dessa forma, 

estamos tentando trabalhar com a idéia da família acolhedora, 

famílias capacitadas para terem a guarda provisória dessas 

crianças, até que suas próprias famílias tenham condições de 

recebê-las novamente em seus lares. 

   Outra notícia é que no Rio de Janeiro, na semana 

passada, houve uma reunião de técnicos do Mercosul, do chamado 

Mercosul Social.  Não sei se os senhores se lembram, mas no ano 

passado, em Gramado, houve uma reunião de Ministros de 

Desenvolvimento Social do Mercosul. Essa reunião definiu a escolha 

de indicadores comuns a todos os países do Mercosul, mais o Chile 

e Bolívia, para não só haver um compromisso com esses indicadores, 

mas também uma ação conjunta de definição de instrumentos, de 

sistema de monitoramento e de avaliação, e de troca de 

experiências que pudessem consolidar as ações de cada país.  O 

indicador escolhido como principal foi o índice de indigência.  Na 

reunião do Rio de Janeiro na última semana, trabalhamos, no nível 

de técnicos, na definição de qual o significado de nível de 

indigência que ia ser utilizado, se era o brasileiro, se era o da 
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Cepal.  Há diferenças entre o índice brasileiro e o da Cepal:  o 

brasileiro monetariza e fala em renda familiar per capita, 

enquanto o da Cepal fala em condições de aquisição de alimentos, 

em cesta de alimentos.  É apenas a monetarização de um conceito: 

famílias que não conseguem sequer comprar o que lhes garanta o 

mínimo de subsistência.  A reunião avançou para como isso se 

caracterizava, por questões de educação, saúde, habitação, renda 

etc.  O que se verificou foi que todos os países têm um 

instrumento próprio para identificar situações de indigência, de 

pobreza absoluta, de pobreza etc. etc.  Todos têm a mesma 

dificuldade que nós temos, isto é, ao fugir da simples questão 

econômica, ter uma característica que indique que aquela família é 

pobre, pobre, pobre; a outra é mais ou menos e assim por diante.  

Todos os Estados do Mercosul desenvolveram algum tipo de 

instrumento para fazer essa avaliação.  O que estamos pensando é 

cotejar esses instrumentos para ter alguma coisa que possa ser 

comum a todos os países.  Pretendemos ou unificar o instrumento 

ou, pelo menos, ter um conjunto interseção, alguma coisa que seja 

comum a todos os países. 

   Na semana que vem, haverá uma reunião no Paraguai, 

ocasião em que essa proposta será apresentada aos Ministros.  

Entretanto, a idéia básica é que quem tiver experiências mais 

consistentes em trabalho com crianças de zero a 6 anos possa 

ajudar os outros país em termos técnicos;   quem tem mais 

experiência em erradicação do trabalho infantil, que é o caso 

brasileiro, repasse sua experiência para outros países.  Assim, 

teríamos uma troca de experiências, partindo da expertise de cada 
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um dos países.  Isso pode gerar todo um conjunto de articulações 

técnicas, de trocas técnicas de experiências.  Está sendo 

realizado um projeto sobre isso para ser apresentado ao BID ou ao 

Banco Mundial, para ver se conseguimos financiamento.  Creio que 

seria muito conveniente se, apesar de ser uma reunião de 

Ministros, alguém do Conselho pudesse estar presente a essa 

reunião e acompanhar esse processo, que pode ser muito 

interessante no sentido do desenvolvimento social de todo o Cone 

Sul.  A Europa já teve essa experiência e chegou à sábia conclusão 

de que não existe desenvolvimento, não existe mercado econômico 

comum se não houver um mínimo de desenvolvimento básico de todos 

os países.  Essa seria uma iniciativa nesse sentido. 

   Nós não estamos muito bem nessas coisas.  No Mercosul, 

só há um país pior que nós, o Paraguai, porque todos os demais  − 

Argentina, Uruguai, Chile, que não é do Mercosul − estão mais à 

frente que o Brasil.  Bolívia e Paraguai são os únicos países que 

estão piores que nós nos chamados Índices de Desenvolvimento 

Humano.  De um lado, se temos essa situação pouco confortável em 

termos de IDH, por outro lado, temos uma situação um pouco mais 

confortável em termos de experiências de políticas públicas.  Como 

diz a própria Argentina, há uma nova pobreza entre eles, são os 

novos-pobres.  Eles têm pouco avanço em políticas de combate à 

pobreza, porque eles eram ricos até bem pouco tempo.  Eles estão 

um pouco atrás nessa definição de políticas. 

   Finalmente, todos sabem que este é o Ano Internacional 

do Voluntariado.  Foi criado um Comitê Nacional do Ano 

Internacional do Voluntariado, e o Presidente pediu que houvesse 



 

 27 de 150 

participação de todos.  Sábado, em São Paulo, fui a uma reunião 

para discutir esse assunto.  A Milu Vilela é a Presidente do 

Comitê, e vem se saindo muito bem na articulação e desenvolvendo 

um interessante trabalho.  Houve uma reunião com todos os centros 

de voluntariado e eu fui fazer uma palestra.  Nessa palestra, 

ressaltei a importância de esses centros estarem conectados com os 

esforços governamentais que estavam sendo feitos em termos de 

combate à pobreza e à exclusão.  Falei sobre o Projeto Alvorada, 

do Plano Nacional de Segurança, mas principal me referi à 

necessidade de entrosar e procurar os Secretários das cidades e 

fazer essa ação conjunta.  Eu disse a eles que eu tinha tido a 

experiência, no Rio de Janeiro, de criar uma Central de 

Voluntariado em 1994, que patinou muito, porque era uma iniciativa 

governamental chamar a população para contribuir para a cidade.  

Quando se criou uma Central de Voluntariado da Cidade, a idéia 

deslanchou.  Isso não significava que as pessoas não quisessem 

trabalhar nas iniciativas do Governo, mas sim porque o chamamento 

não era governamental.  Era uma organização não-governamental que 

chamava a população para se juntar ao mutirão e qualificar o 

trabalho que vinha sendo feito na área social, quer por ONGs, quer 

pelo governo.  Esses voluntários trabalham em hospitais e em 

outras instituições, mesmo sendo do Governo, mas a chamada veio da 

sociedade civil.  Então é importante o papel que pode ter uma 

Central de Voluntariado para ser o chamador, o mobilizador de 

novos recursos para essa luta contra a pobreza, para qualificar  − 

qualificar, nunca substituir profissional − os serviços que vêm 

sendo feitos por ONGs e pelo Governo. 
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   Dr. Azim, uma das pessoas de sua equipe disse que o 

senhor ajuda muito, é muito dinâmico.  Eu disse:   junta mais 

pessoas com ele.  Ela tirou uma foto minha com ela para mostrar 

para o senhor.  O Ano Internacional do Voluntariado tem toda uma 

programação.  Estamos querendo ver se conseguimos algum recurso, 

mínimo, de uma emenda parlamentar qualquer para poder dar um apoio 

institucional a esses Centros de Voluntários.  O apoio 

institucional será dar 6 para um, 10 para outro, 15 para outro, de 

acordo com o tamanho, mas que mantivesse a área principal desses 

centros, porque eles estão tendo muitas dificuldades. Alguns deles 

foram criados por iniciativa do Comunidade Solidária, que se 

propunha a dar o start.  Entretanto, a manutenção desses Centros 

exige ainda um pouco de cuidado nos primeiros tempos. Podíamos 

pensar em uma rubrica de apoio ao voluntariado no orçamento do ano 

que vem, rubrica mínima que fosse uma demonstração de que a área 

de Assistência acredita que, além de Governo, sociedade civil 

organizada e empresariado, teríamos um quarto setor, que é o ser 

humano, o indivíduo que quer efetivamente contribuir com parte de 

seu tempo, de seu saber para melhoria das condições de vida do seu 

próximo.  A LBA fez isso durante muito tempo, mas no campo do 

incentivo das ações governamentais, principalmente com as 

primeiras-damas, para o voluntariado.  Seria a possibilidade de 

contribuirmos, sem muito recurso, para ajudar a consolidar esse 

movimento.  Essa é apenas uma proposta para o ano que vem, quando 

estivermos pensando a proposta orçamentária. Entretanto, não 

podemos deixar de perceber que, historicamente, este é um país 

voluntário.  Há um voluntariado ligado principalmente à 
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filantropia religiosa.  Mas a partir da década de 80, 

principalmente, há todo um movimento nesse sentido.  E o Betinho 

teve um grande papel para incentivar a participação de todos.  Há 

uma fábula muito interessante do Betinho, que já contei para os 

senhores, que está até gravada em vídeo.  O leão estava na 

floresta, que estava pegando fogo.  Todo mundo estava preocupado.  

Um beija-flor ia no lago e pegava uma gotinha e colocava no fogo.  

Voltava correndo para o lago e pegava outra gotinha e colocava no 

fogo.  O leão, com toda sua empáfia, diz para o beija-flor:  

beija-flor, você está pesando o quê?  Que vai acabar com o 

incêndio?  Disse o beija-flor:  acabar possivelmente não, mas 

estou fazendo a minha parte.  Essa sempre foi a metáfora do 

Betinho:  nem que seja uma gotinha, mas cada um pode fazer sua 

parte. 

   Não podemos ignorar esse movimento, por isso estamos 

indo no sábado a São Paulo para, de alguma forma, contribuir para 

isso. 

   Essas as notícias que eu queria dar.  Estou à disposição 

para falar sobre essas questões ou acerca de quaisquer outras que 

estejam na agenda. 

   Antes disso, eu gostaria de falar sobre um detalhe da 

Agenda Social.  Já foi constituída a comissão, já estão definidos 

critérios e, com base no relatório da Booz&Allen, podemos ter uma 

definição de quais seriam os Estados a serem premiados com algum 

tipo de recurso orçamentário, como foi decidido aqui. 
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   PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Conselheiro 

Marcelo solicitou a palavra para fazer os informes da CIT. 

 

   MARCELO GARCIA VARGENS - Se os senhores me permitirem, 

eu faria agora os informes da Tripartite, porque eu tenho um 

compromisso às 11 horas. 

   Farei os informes sobre a 17ª e  18ª reuniões da CIT, 

realizadas em dezembro de 2000 e janeiro de 2001, respectivamente. 

   A primeira informação que trago é que a Resolução CIT nº 

6 estabelece que os municípios que tiveram alteração de gestão no 

mês de outubro de 2000 receberão, excepcionalmente, os recursos 

referentes aos meses de outubro, novembro e dezembro por 

intermédio dos fundos estaduais de Assistência.  E a transferência 

dos recursos diretamente do Fundo Nacional de Assistência Social 

para o Fundo Municipal será feita a partir de janeiro de 2001.  

Como não haveria tempo hábil, a idéia era que, apesar de a gestão 

ter sido mudada em outubro, encerraríamos o ano − outubro, novembro 

e dezembro − pela gestão antiga e, a partir de 2001, seria pela 

gestão nova, como já está ocorrendo. 

   O segundo informe é que o Orçamento de 2001 e os 

critérios de partilha apresentados ao Conselho em dezembro, se não 

me falha a memória, também foram acordados na Tripartite sem 

nenhum tipo de problema.  Os municípios do Alvorada, o plus do SAC 

para os 26 Estados e a premiação da Agenda Social para 5 Estados.  

Foi instalada uma comissão, composta por dois representantes da 

SEAS, dois do CNAS e dois do Congemas.  A Tripartite pactuou a 

mesma questão apresentada e aprovada aqui no Conselho. 



 

 31 de 150 

   Outro ponto trata da renovação da habilitação e 

avaliação da gestão.  Para isso, ficou acordada a data-limite em 

15 de dezembro para recebimento das sugestões das Coordenações das 

CIBs.  Várias Comissões Intergestoras Bipartites já tinham enviado 

o relatório de avaliação de gestão. 

   Sobre a habilitação dos municípios da Paraíba, como a 

CIB daquele Estado havia sido suspensa, as habilitações dos 

municípios que as haviam solicitado foram aprovadas pelo Conselho 

Estadual.  A CIT fez uma gestão muito forte junto ao Governo da 

Paraíba, bem como no Amapá, Roraima e Tocantins, para legitimar e 

instalar as CIBs, questão que também já foi resolvida.  A 

Bipartite da Paraíba já foi instalada também.  E em relação a isso 

agradeço muito ao Presidente do Fonseas, Dr. Azim. 

   Também foi aprovado o cronograma de reuniões da CIT para 

2001.  A reuniões serão realizadas nas quartas-feiras, um dia após 

a reunião do CNAS. 

   A Tripartite também pactuou a questão do Projeto 

Sentinela, como de fundamental importância para os municípios e de 

suporte e retaguarda para os conselhos tutelares e estabeleceu um 

critério:  apenas municípios com mais de 250.000 habitantes, neste 

primeiro momento, podem solicitar o projeto, visto que não temos 

grande recurso que possa cobrir todo o país. 

   Outra questão diz respeito à renovação de habilitação de 

Estados e avaliação da gestão.  Com relação a esse ponto, foi 

pactuado que será instalada uma Câmara Técnica, na primeira semana 

de março, com representantes do Fonseas e do Congemas, para 
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definir os critérios e a metodologia para avaliar a gestão da 

Assistência nos Estados e Municípios. 

   Como ponto extrapauta, foi aprovada pelo Plenário a 

proposta de fazer uma reunião, no MEC, amanhã, às 17 horas, com 

participantes da SEAS, na pessoa da Diretora do Departamento de 

Assistência e a Gerente de Atenção de zero a 6 anos, dos 

Presidentes do Fonseas e do Congemas, com o Diretor de 

Departamento de Política e Educação Infantil do MEC e a 

Coordenadora de Educação Infantil, para poderem tratar da 

capacitação dos educadores infantis que trabalham nas creches.  A 

idéia é ter um planejamento conjunto entre a área da Assistência e 

a da Educação, para enfrentarmos a questão da capacitação dos 

educadores de creche. 

   O último assunto diz respeito aos saldos orçamentários.  

Foi lembrado aos Secretários Estaduais, quando da reunião de 

Secretários Estaduais e Municipais de Capitais,  que os saldos de 

1999 e de 2000 não usados nos serviços assistenciais precisariam 

ser informados à Secretaria de Assistência Social até data 

pactuada  − não me recordo a data, mas creio que foi na sexta-feira 

passada −, para que os municípios pudessem solicitar a apresentação 

de um projeto do uso do saldo ou ele ser abatido nos valores 

referentes a 2001.  Esses gráficos estão sendo preparados e 

possivelmente amanhã, na reunião da CIT, já teremos uma preliminar 

e logo o CNAS será informado sobre a questão dos saldos dos fundos 

estaduais e municipais. 
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   Foram estes os assuntos que tratamos nos últimos dois 

meses.  Todos eles foram pactuados.  Amanhã teremos nova reunião 

da CIT. 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - A idéia básica do saldo é ver se ele 

pode ficar na própria cidade e se transforme em ações 

alternativas, que não representem programas de continuidade.  Se 

os saldos forem devolvidos, a cidade perderá o que tinha direito.  

Por isso foi pedido um replanejamento da utilização desses saldos. 

 

   PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Estão inscritos os 

Conselheiros João Batista, Tânia Garib, Fátima Ferreira e Edilson 

Azim. 

   Antes de passar a palavra ao Conselheiro João Batista, 

eu gostaria de me congratular com a Pastoral da Criança pelo 

trabalho que vem realizado e propor uma moção de congratulação do 

Conselho Nacional de Assistência Social a esse entidade e nos 

solidarizarmos com essa campanha de indicação da Pastoral ao 

Prêmio Nobel da Paz. 

   Com a palavra o Conselheiro João Batista. 

 

   JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Bom-dia, Sra. Secretária e 

Srs. Conselheiros. 

   Em nome da Pastoral da Criança, agradecemos essa moção.  

Aliás, a indicação para o Prêmio Nobel da Paz parte da Presidência 

da República, do Governo brasileiro, e todos estamos trabalhando 

para conseguir esse prêmio. 
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   Ontem, a Sra. Secretária foi a Águas Limpas no 

lançamento do Programa Bolsa-Escola, para 9 milhões de crianças.  

No discurso do Presidente da República, chamou-me a atenção dois 

pontos.  Primeiro, parece-me que a senhora está  − como se diz − 

politicamente bem relacionada com ele, porque duas palavras do 

discurso dele até então eu não o tinha ouvido falar.  Ele citou a 

criança pobre do pobre  e  essa é uma linguagem sua.  Desde o 

início a Secretária fala do pobre do pobre e eu nunca tinha ouvido 

o Presidente falar dessa forma.  Parece que ele está incorporando 

sua expressão. 

   Outro ponto é centralizar na mulher o cartão do 

recebimento do Bolsa-Escola, idéia que ouvi pela primeira vez por 

intermédio de V.Exa., quando do lançamento do NAF, que seria 

centrado na pessoa da mulher e da mãe.   

   Até pelo seu prestígio junto ao Presidente, eu sugeriria 

que também lançasse algum projeto de impacto em relação ao idoso 

nesses 20, 22 meses que estão faltando para concluir sua gestão.  

Ontem, o Presidente disse que levou o jogador Raí não como o 

marketing da Presidência da República, mas como uma pessoa que 

convergia para a Assistência Social.  Eu já vi os portadores de 

deficiência muitas vezes utilizarem, no lançamento de programas, 

pessoas como o Lars Grael ou os ganhadores de medalhas de ouro nos 

Jogos Paraolímpicos em Sydney.  Então, por que não lembrar à 

população brasileira que o Pelé já fez 60 anos, ou que o Guga, 

considerado o maior atleta nacional, jamais deixou de se referir à 

avó dele, quando ganha algum prêmio?  Assim, nesses 20 meses que 

faltam para encerrar o Governo, por que não lançar algo 
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consistente em relação ao idoso, que tenha impacto e efetividade?  

Até porque, Secretária, o grande programa lançado pelo Governo 

Federal para a pessoa idosa, a vacinação, teve um contraponto, que 

foi o Presidente dizer, quatro dias antes do lançamento da vacina, 

que idosos e aposentados eram vagabundos, o que gerou a idéia, no 

Brasil inteiro, de que a vacina fora lançada para matar idoso.  

(Risos.) 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - É verdade!!  Nas cidades menores, os 

idosos não queriam tomar a vacina achando que aquela era uma 

estratégia para  equilibrar as contas da Previdência.  (Risos.) 

 

   JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Foi uma realidade cruel. 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - Não sei em que Estado eu fui que o 

Governador foi tomar a vacina para provar que isso não era 

verdade. 

 

   JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Como a senhora tem bom 

trânsito com o Presidente e inclusive foi citada nominalmente por 

ele em seu discurso  − de outros presentes, foram citados os 

cargos, mas não os nomes −, creio que a senhora poderia ser o meio 

para realizar essa solicitação em relação ao idoso. 

   Outra coisa que me preocupou foi uma palavra dita pelo 

Presidente, e não consegui fazer a leitura adequada dela.  Eu 

queria saber o que ele quis dizer com “corrupção nojenta dos 

programas sociais”.  Aliás, os programas sociais têm controle não 
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apenas por parte do CNAS, mas pelos Conselhos Estaduais e 

Municipais.  Assim, quando o Presidente da República fala em 

“corrupção nojenta” eu gostaria de saber o que ele pretendia dizer 

com isso, qual a leitura que se pode fazer. 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - Acho que você tem toda razão.  Creio 

que poderíamos inclusive sentar para ver isso.  Eu te convido 

para, hoje ou amanhã, vermos qual seria o meio para fazer o que 

você está propondo.  Creio que teríamos de ter dois programas de 

impacto:  um, para portador de deficiência, que pensamos que 

poderia ser o de reabilitação em comunidade, programa que associa 

o portador de deficiência à pobreza, com identificação dos 

portadores de deficiência que estão presos nas casas etc.  

Poderíamos também ter algo de impacto para o idoso.  Vamos 

conversar nós dois para ver como poderíamos fazer e formular um 

programa.  Poderemos orientar que o plus que conseguimos para esse 

setor possa ser dirigido a esse programa.   

   Quanto à expressão do Presidente da República  − 

“corrupção nojenta da Assistência Social −, ele quis dizer que a 

corrupção na área de Assistência Social é nojenta.  Ele estava se 

referindo a fatos concretos, não só na área de Assistência Social.   

A Assistência é área que, como diz o Presidente do Conselho, mais 

tem saído das páginas policiais.  Mas o Fundef ainda está sendo 

malversado, o SUS, o FAT etc., todos programas sociais voltados ao 

combate à pobreza.  Ele quis dizer que, se a corrupção é um horror 

em qualquer nível, quando se trata de corrupção com recursos da 

área social, isso chega a ser nojento.  Eu achei forte a palavra, 
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porque nunca pensei em ouvi-la da boca do Presidente, que usa 

palavras mais brandas, mas creio que foi bastante contundente. 

   Agora todos terão um cartão.  A Educação terá um cartão, 

a Saúde terá outro e a Previdência e a Assistência terão outro, 

para permitir que aquele recurso que vai para a família não tenha 

intermediários, que vá diretamente para as famílias.  Essa é uma 

possibilidade de estarmos interferindo para evitar a corrupção, 

para que ninguém nos diga que é preferível lançar dinheiro por 

helicóptero.  Pelo menos, coloca-se dinheiro no sistema bancário, 

porque pelo ar pode se perder.  Foi esse o entendimento do 

Presidente. 

   Convido-o para pensarmos sobre sua proposta, sobre qual 

seria um programa de impacto na área do idoso. 

 

   JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Está aceito o convite. 

   Minha dúvida era saber se os Conselhos não estavam 

fazendo o controle adequado, quando o Presidente se referiu a 

isso. 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - Não, não.  Sabemos todos que o 

controle social exercido pelos Conselhos é recente.  Não chega a 

ter 10 anos.  Os Conselhos estão aprendendo a exercer esse papel.  

Então, não são maus Conselhos, mas ainda em processo de assunção 

de poder e de amadurecimento mesmo. 

 

   PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Tânia Garib. 
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   TÂNIA MARA GARIB - Esta é a primeira reunião de 2001 do 

Conselho Nacional de Assistência Social, porque não houve reunião 

em janeiro.  E este é sempre um grande momento para comemorarmos o 

avanço da Assistência Social, especialmente o que ocorreu nestes 

dois últimos anos.  Creio que não há um município do país que, 

estando adimplente, não tenha recebido as doze parcelas do Serviço 

de Ação Continuada.  Isso já é uma grande coisa e, em nome dos 

municípios brasileiros, queremos agradecer à Dra. Wanda por essa 

situação. 

   Creio que será um grande desafio, este ano, os demais 

programas − entre aspas − de ação continuada, como Peti, Agente 

Jovem, também terem uma sistematização de pagamento. Se houvesse 

um período único de pagamento, para as prefeituras e para os casos 

que estão em gestão estadual, ficaria mais fácil a ação nos 

fundos, com programação adequada.  Ano a ano, vencemos um desafio.  

E eu pediria à senhora e à sua equipe que estudasse com carinho a 

possibilidade de padronizar um período do mês para recebimento dos 

pagamentos.   

   Quando a SEAS reconhece o valor de uma idéia, ela a 

incorpora, como a sugerida pelo João Batista.  Por isso, eu queria 

apresentar certas sugestões, e até já discutimos algumas.  Eu 

gostaria que fosse pensado, em 2001, em todos os programas em que 

a SEAS hoje tem cadeira cativa ou que ocupa o espaço principal na 

condução.  A Dra. Wanda esteve em Campo Grande lançando o Agente 

Jovem para egressos do Peti... 
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   WANDA ENGEL ADUAN - Foi uma grande festa. 

 

   TÂNIA MARA GARIB − ... recentemente.  Nas discussões de 

outros programas, foram apresentadas duas questões, importantes de 

relatar aos Conselheiros do CNAS.  Temos um desafio muito grande 

nas fronteiras do país em relação às nossas crianças e aos nossos 

jovens.  Em Coronel Sapucaia, no Mato Grosso do Sul  − desculpem 

citar um exemplo vergonhoso do meu Estado −, cidade que fica ao 

lado de Capitão Bado, nesta semana tivemos a maior apreensão de 

maconha de toda a história do país.  E nossos jovens e nossas 

crianças vão plantar maconha no Paraguai.  Por isso, acredito que 

um programa especial, específico para crianças e adolescentes 

brasileiros e brasiguaios, ou, quem sabe, brasibol, ou para 

brasileiros e argentinos, já que os argentinos estão ficando 

pobres, na área de Assistência Social para as nossas fronteiras, 

focalizando o principal problema da região, seria muito 

importante.  A Bolívia, por exemplo, há cocaína;  no Paraguai, a 

maconha.  Lá embaixo, há o contrabando de roupas e outras coisas.  

Seria preciso estudar algum programa para nossas crianças e jovens 

das áreas de fronteira do Brasil.  Muito especialmente, eu queria 

falar sobre uma discussão que fizemos − quando levávamos a senhora 

para conhecer a única aldeia urbana do Brasil, construída em Campo 

Grande −  em que constatamos que o nosso adolescente índio está se 

suicidando.  Há grandes pesquisas na área de antropologia para ver 

quais as causas disso.  E poderíamos pensar em uma proposta 

especial para as crianças e jovens indígenas.  Não somos o 
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primeiro, mas somos o segundo Estado em população indígena do 

país, mas isso deveria ser generalizado para os lugares em que 

houver população indígena. 

   Agora farei perguntas sobre os temas abordados pela 

senhora. 

   A família acolhedora, para as 25 cidades que já têm o 

Sentinela, pode ser introduzida a partir de quando?  Essa é a 

primeira pergunta. 

   Quanto aos projetos das capitais, após a reunião 

realizada com os gestores de capitais, dia 8 de fevereiro foi o 

prazo para entrega dos projetos.  Isso teve sucesso?  As capitais 

entregaram?  Todos estão se propondo a fazer essa rede nas áreas 

metropolitanas para que efetivamente o pacote de programas 

apresentado tenha sucesso?  Quando serão aprovados, para podermos 

começar a trabalhar? 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - Esses temas são absolutamente 

fundamentais.  Na semana passada, eu estive com o Ministro da 

Defesa e creio que em toda essa área de fronteira poderíamos 

incluir as Forças Armadas, que estão dispostas a fazer isso, em um 

trabalho conjunto.  Em todas as áreas de fronteira há quartéis ou 

unidades do Exército, Marinha e Aeronáutica.  Poderíamos ver de 

que forma poderíamos trabalhar em conjunto.  Mesmo que não façamos 

para todas as áreas de fronteira, é preciso ter pilotos dessas 

questões, ainda este ano, para as regiões de fronteira e para as 

áreas indígenas.   
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   Na CIT já houve a primeira reunião de 2001.  Por isso eu 

tinha certeza de que esta era a segunda reunião do CNAS.  No 

início do ano, eu estava muito preocupada em deixar bem claro que 

este é o ano que temos para consolidar essas questões, porque 2002 

será um ano de eleições majoritárias, será o “cão chupando manga”.  

Dessa forma, 2002 não é um ano propício, a não ser para 

consolidar.   

   Eu sempre digo à minha equipe que cada dia deste ano é 

precioso, são 365 dias preciosíssimos, porque é agora ou só na 

próxima gestão.  Eu gostaria muito de transmitir esse sentimento 

de urgência também para o Conselho.  Na área social, sempre 

trabalhamos com a questão da urgência, o tempo da área social é 

diferente do tempo da burocracia, mas este ano a urgência é 

crucial, é urgência urgentíssima.  Temos este ano para consolidar 

o que fizemos.  O que inventarmos serão projetos piloto, para 

indicar alguma coisa, e deveremos consolidar o que já está em 

andamento. 

   Quanto às famílias acolhedoras, estamos informando que, 

a partir do momento em que a cidade consiga se organizar e 

cadastrar famílias que queiram isso, já entramos com o recurso 

para capacitação.  O pré-requisito é ter famílias cadastradas, 

porque não é fácil. Às vezes, é preciso entrar na rede religiosa, 

em outras redes.  A família que queira ter a guarda de uma criança 

precisa saber que isso temporário, não é qualquer família.  Por 

isso, é preciso ter essas famílias cadastradas, um determinado 

número, mas que dê conta das necessidades da cidade. 
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   Finalmente, pela primeira vez você me fez uma pergunta 

que não sei responder.  Eu não sei qual foi a resposta das 

cidades, porque vieram na semana passada, e eu estava viajando.  

Então, não tenho esse dado.  Creio que a resposta foi grande, mas 

eu estaria chutando se disse alguma coisa a respeito.  Realmente, 

não sei.  Vou me informar e posso mandar a resposta à tarde.   

   Eu fui ao Rio Grande do Norte e as pessoas pediam, pelo 

amor de Deus, mais um dia.  Se pedem pelo amor de Deus mais um 

dia, é porque tem o maior interesse de mandar isso.  Pareceu-me 

que as cidades estavam dando bastante importância, mas não sei o 

resultado. 

 

   PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Fátima. 

 

   MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Esta é a primeira reunião do 

ano. 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - Do século e do milênio. 

 

   MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Além de este ser um ano que 

não tem eleições, não podemos nos esquecer que este é o ano da 

Conferência Nacional de Assistência Social.  Assim, temos de 

mostrar para o Brasil que a Assistência Social tem sua cara de 

política social e tudo o que vem de encontro a essa política 

social deve ser rebatido.  Este é um ano extremamente importante 

para a Assistência Social. 
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   A minha pergunta está mais ou menos relacionada ao que 

falou a Tânia sobre fronteiras.  Eu imaginava que o Projeto 

Sentinela devesse ser destinado não só aos Estados que estão se 

propondo a fazê-lo, mas para os Estados que tivessem fronteiras.  

Enfim, que houvesse um critério definidor e que se mostrasse a 

importância de estar fazendo esse trabalho nas fronteiras, 

inclusive recolhendo os dados.  A própria mídia, como a Globo, 

traz muitas notícias referentes a drogas, tráfico etc. nas 

fronteiras.  Nossas crianças e nossa juventude que estão indo para 

a fronteira, até procurando melhoria de vida, poderiam ser 

contempladas com esses programas.  Então, a sugestão é colocar 

isso como critério até para o Sentinela, e procurar os Estados de 

fronteira para definir. 

   No que se refere à setorialidade, temos de concretizar.  

Várias questões foram propostas aqui, até que fosse criada uma 

comissão de intersetorialidade, com os diversos conselhos.  Em 

alguns desses programas, eu destaco o papel do Conanda, da Saúde, 

da Educação. Então, creio que é preciso fazer esses trabalhos 

conjuntamente. 

   Sobre o Ano Nacional do Voluntariado, por eu ter anos de 

LBA e conhecer bem o programa do voluntariado, devemos nos 

preocupar muito com isso.  Foi inclusive falado sobre o Betinho, e 

o voluntariado não é só de primeiras-damas, não eram só as 

primeiras-damas que tratavam disso na LBA.  O voluntariado deve 

ser um trabalho científico e deve haver um acompanhamento de 

técnicos.  Por exemplo, aparece um médico e ele é colocado para 

fazer pesquisa.  Dei esse exemplo para mostrar a gravidade do que 
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pode acontecer.  Se não houver um trabalho científico, poderemos 

ter um retrocesso em relação à Assistência Social e cair novamente 

na filantropia, na ajuda, quando a Assistência Social é uma 

política pública que deve ter um orçamento digno, que deve se 

voltar para essa parte com muita cientificidade, senão continuamos 

no fisiologismo. 

   Por fim, a Agenda Social.  Eu gostaria de saber quais os 

critérios dos prêmios.  Na Agenda Social foram dados prêmios 

àqueles Estados que se destacaram.  Eu gostaria de saber quais 

foram os critérios, porque há muitos Estados que fizeram a Agenda 

Social e não foram contemplados.  Foi constituída uma comissão e 

deu prêmios a cinco Estados.  Não foi isso? 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - Não, não.  Ainda estão sendo 

definidos os critérios.  E nessa comissão há representantes do 

Conselho, do Fonseas, do Congemas. 

 

   MARCO AURÉLIO SANTULLO - E depois o Conselho ainda vota 

os prêmios. 

 

   MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - E vota os critérios, 

principalmente.  Está certo. 

   Com relação à reunião da CIT  − e o Marcelo não está aqui 

agora −, o Marcelo falou sobre a avaliação da gestão.  Eu gostaria 

de saber como foi feita essa avaliação.  Se possível, que depois 

seja encaminhado ao Conselho essa resposta. 
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   PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como a nossa 

Secretária está com tempo esgotado, pedirei aos demais inscritos 

que sejam breves. 

   Com a palavra a Conselheira Léa. 

 

   LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Dra. Wanda, na verdade não é 

uma pergunta, mas eu gostaria de ouvir seu comentário, porque eu 

acho importante fazermos algumas reflexões a respeito do 

voluntariado.  Esse assunto já está pautado para ser trazido a 

este Plenário.  Temos o maior respeito pelas pessoas que 

desenvolvem essa ação.  No Brasil, historicamente as instituições 

trabalham nessa linha. 

   Entretanto, não nos podemos esquecer que a própria 

construção da Política Nacional de Assistência Social vem 

enfrentando 500 anos de Brasil com essas características.  E a 

construção da Política se defrontou com a discussão de ser 

confundida com a caridade, com ajuda, com benefício.  O direito, a 

cidadania apareceram recentemente.  Eu costumo dizer que temos 500 

anos de Brasil e 8 anos de LOAS, e não se muda uma mentalidade de 

forma tão rápida.  Seria importante, assim, pensarmos em que ações 

poderiam ser efetivadas para contribuir para a consolidação dessa 

Política.  As entidades, as ONGs que historicamente têm atuação na 

prestação de serviços, hoje enfrentam um grande desafio, 

principalmente nos grandes municípios: a construção de uma rede de 

serviços que garanta de fato a convergência, a continuidade dos 

serviços.  Esse desafio da rede de proteção e dos sistemas 

municipais é muito grande.  Acredito que a SEAS poderia retomar a 
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discussão da rede de proteção social e vendo que ações efetivas 

podem contribuir para que caminhemos na linha do fortalecimento da 

Política, do direito, da cidadania, do reconhecimento do usuário. 

 

   PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

Conselheiro Azim. 

 

   EDILSON AZIM SARRIUNE - Dra. Wanda, é um prazer muito 

grande revê-la.   

   Eu teria uma sugestão a dar.  Lá no Ceará, estamos 

preocupados.  Fizemos um projeto para o Fust - Fundo de Utilização 

do Sistema de Telecomunicações.  Quando fizemos o programa 

integrado, contemplando todas as Secretarias do Governo, veio a 

informação de que apenas o Ministério da Educação tinha se 

regulamentado, por meio de aprovação do seu projeto junto ao Fust, 

para poder receber os recursos.  Assim, só a Secretaria de 

Educação está recebendo recursos, as demais têm os projetos 

prontos.  E aí a minha sugestão e a minha pergunta:  como 

poderíamos interagir?  Nesse caso, a SEAS e o Ministério da 

Previdência e Assistência Social no sentido de acelerar o projeto 

junto ao Fust para que possamos nos cadastrar  − não só o Estado do 

Ceará, mas todos os Estados e municípios  − e receber o benefício 

do Fust para melhorar a implantação da própria rede, já referida 

pela Fátima, a melhoria do sistema em termos de controle e 

monitoramento.  O Fust é um sistema muito importante para o 

Brasil, que beneficiará a ponta e favorecerá o monitoramento da 

Assistência Social. 
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   MARCO AURÉLIO SANTULLO - Pela ordem, Sr. Presidente. 

   Dra. Wanda, estávamos conversando sobre os Estados que 

não apresentaram o saldo no prazo  − e aí as Conselheiras Fátima e 

Tânia podem externar melhor qual o nosso propósito −, as capitais 

que não entregaram no prazo o programa de aplicação do saldo.  Não 

poderíamos jogar esse resíduo nesses programas de fronteira? 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - Pode ser nesses ou em outros.  

Agora, tem de ver qual a rubrica de cada um desses programas.  Os 

saldos são por rubrica.  Poderíamos ver se seria possível formar 

um bolo e os projetos experimentais entrariam nesse recurso.  

 

   EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - O saldo de SAC tem de ter 

uma atenção especial, senão criamos outro problema. 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - Isso é saldo de coisa não realizada.  

Não está tirando de ninguém. 

 

   MARCO AURÉLIO SANTULLO - Não está tirando de ninguém. 

Alguém é que não executou, não aplicou. 

 

   EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Eu não tenho qual o saldo 

de fato dos Estados.  No caso específico de Minas Gerais, minha 

preocupação é que existe um saldo no Estado de ações de SAC em 

gestão estadual, que por dificuldades administrativas do Estado 

não houve repasse para os municípios.  Devemos ter uma atenção 
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específica para esses casos, porque há prefeitos novos, a 

organização do município pode até ser diferenciada, a 

municipalização pode ocorrer, e depois teremos uma perda de 

programas.   Nós sempre trabalhamos no Conselho para a manutenção 

dos programas.  Só faço esse adendo. 

   Agora, em outros programas, creio ser passível de 

remanejamento. 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - A CIT vai fazer um estudo sobre isso 

amanhã e já poderia fazer a proposta com a dimensão de quanto isso 

representa.   Estamos falando agora em hipóteses.  A CIT estudaria 

o assunto e o apresentaria ao Conselho.  Eu também não conheço 

esse valor total. 

 

   TÂNIA MARA GARIB - A esse propósito, lembro que 28 de 

fevereiro é o prazo de encerramento para que as Comissões 

Bipartites entreguem a repartição de recursos com o adicional do 

ano de 2001, e também para o caso dos Estados com pouco ou nada do 

Projeto Alvorada.   

   Após a análise dos critérios de partilha, podemos 

verificar o saldo do SAC, primeiro pelos Estados onde há esse 

problema.  Nos demais, que se analisasse a razão por que isso 

aconteceu, antes de se tomar qualquer atitude. 

   Aproveito para lembrar que nas medidas socioeducativas 

há um bom dinheiro.  Quem sabe um pouquinho daqueles 64,6% 

pudessem ser utilizados. 
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   WANDA ENGEL ADUAN - Qual medidas socioeducativas? 

 

   TÂNIA MARA GARIB - Não gosto da palavra plus − estamos no 

Brasil - mas no adicional de recursos, daqueles 13 milhões a mais 

da Ação Continuada, um montante ficou para as novas modalidades.  

Então, exigir que sejam novas modalidades e aplicadas nas 

fronteiras e nas áreas indígenas. 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - É uma questão só de definição de 

prioridade de área geográfica.  Ele pode não sair da rubrica e dar 

prioridade geográfica. 

   Vou dar a minha opinião, que foi pedida, sobre o 

voluntariado.  Há um bloco em Olinda chamado “Eu acho pouco, eu 

quero é mais”.  Na área social há a missão governamental de oferta 

de direito.  Agora, se organizações não-governamentais quiserem 

entrar nisso, se o empresariado quiser entrar nisso e se eu, você, 

pessoas físicas, quisermos entrar nisso, quanto mais melhor.  Não 

pode é ser substituição de profissional.  Defendemos a idéia de 

que o voluntariado qualifica o serviço.  Então, não pode ser uma 

entidade de assistência que, em vez de ter o assistente social, 

coloque em seu lugar um assistente social voluntário.  O 

voluntário pode ser o que vai ensinar música para as crianças, o 

que vai passear com as crianças, o que vai contar história, o que 

vai fazer cafuné.  É sempre alguma coisa que vai humanizar e 

qualificar mais esse serviço.  Até porque esse trabalho, no 

Brasil, ainda é revestido de pouca responsabilidade.  As pessoas 
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ficam animadas, mas vão em um dia e não vão no outro.  Assim, 

estamos sempre trabalhando com a idéia de plus. 

   Agora, qual a vantagem dessas Centrais de Voluntariado?  

A Central de Voluntariado identifica as pessoas que querem 

trabalhar, identifica a oferta e demanda do serviço voluntário, e 

capacita as duas coisas.   Diz para a entidade que não pode 

colocar essa pessoa no lugar de alguém, porque pode se dar mal 

depois.  Não pode ter esse voluntário todos os dias, com horário 

regular.  Não pode substituir profissional.  E pode melhor 

aproveitar esse profissional dessa ou daquela forma.  Enfim, deve 

haver o responsável por isso.  E a Central também capacita o 

voluntário.  Ele não pode chegar lá como dono da verdade, não pode 

interferir nas diretrizes da instituição, ele está lá para ajudar.  

É uma tentativa de não cairmos nos velhos erros e aproveitar de 

forma mais racional e orgânica.  

   Na década de 90,  trabalhamos sob a égide do direito.  

Hoje estamos introduzindo a responsabilidade.  É responsabilidade 

principal do Governo tal e tal coisa.  Mas é responsabilidade de 

todos nós colaborarmos para uma sociedade melhor.  São coisas que 

fazem parte quase que de uma cultura cívica, de participação das 

pessoas.  Nesse sentido, sou defensora do voluntariado, porque eu 

sei que você pode ter uma instituição com profissionais 

competentes, mas se houver alguém que possa ir lá fazer cafuné no 

menino, essa instituição será mais humanitária.  E esse cafuné só 

pode ser feito por um voluntário.  E quando falo em cafuné, falo 

entre aspas, isto é, é uma qualificação, uma maior humanização do 

serviço. 
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   É um terceiro elemento, com características próprias, 

que não pode substituir o profissional, mas é um aporte de 

possibilidades que, sendo aproveitado e incentivado, pode ser 

fundamental.  Sempre pensamos dicotomicamente:  isso ou aquilo; ou 

é voluntariado ou é governo.   Mas pode ser as duas coisas.  Sem 

eximir o Governo de responsabilidade, pode se agregar esse novo 

tipo de aporte. 

   Em relação à rede, creio que é fundamental.  Aliás, o 

BNDES tem uma verba para cidades que melhor estruturem suas redes 

de serviço.  Isso é tudo, porque a tendência da área social é 

virar prefeitura.  Então, há uma instituição que atende meninos.  

Aí acha que a escola não é boa, oferece escola para o menino.  

Acha que a saúde não é boa, oferece saúde para o menino.  Daqui a 

pouco, vira uma prefeitura para aquele menino.  Cada um ter sua 

especialidade e trabalhar em rede, e esses serviços serem 

complementares, porque aí temos a racionalização do serviço, e 

isso representa integração e organicidade. 

   Em relação ao Fust, já estavam definidas as áreas de 

atuação dele.  Foi Educação.  Na área de Assistência, foi só 

portador de deficiência.  Há acesso à telefonia para portador de 

deficiência.  O Fust é o Fundo de Utilização do Sistema de 

Telecomunicações.  Conseguimos entrar nele via portador de 

deficiência, tendo telefones em todas as entidades que auxiliam 

portadores de deficiência.  Estamos querendo muito para os centros 

comunitários.   

   Sobre a informatização da nossa rede, para mim é o 

grande desafio que temos.  Hoje, ter o controle em papel é uma 
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vergonha.  Quando perguntamos para a prefeitura se ela tem 

computador, responde não.  Mas tem no setor do lado e nunca se 

pensa na utilização conjunta do computador.  Acho que o Congemas 

poderia fazer a discussão sobre como informatizar essa rede, 

porque é impossível continuarmos com papelzinho, com relaçãozinha 

de menino atendido.  Mesmo que não tenham acesso à internet, que 

haja ao menos uma troca de disquete e não de papelzinho. 

 

   EDILSON AZIM SARRIUNE - Além da rede, haveria a 

possibilidade de implantar um sistema nas unidades de aprendizagem 

em informática.  Acho que é um ótimo veículo. 

 

   WANDA ENGEL ADUAN - Isso está chegando via Alvorada.  

Todas as cidades que estão no Alvorada vão ter um portal com 

acesso à internet, com computador etc. 

 

   PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Agradecemos à 

Secretária Wanda pela presença.  Peço à Conselheira Eurídice que a 

acompanhe até o elevador. 

   Retorno a Presidência ao Conselheiro Marco Aurélio. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com a palavra a 

Conselheira Irmã Tereza para proceder aos informes da Comissão de 

Normas. 

 

   IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - No que se refere aos informes 

da Comissão de Normas, os assuntos comuns já foram apresentados, 
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bem como os procedimentos regimentais.  Em relação ao tema a ser 

incluído no Boletim Informativo, tivemos a informação de que será 

a Resolução nº 3, com a declaração acompanhando. 

   A Comissão de Normas tem agora novo Coordenador, já 

apresentado aos senhores, o Dr. Ronan de Oliveira.  A Comissão de 

Normas se ateve a um trabalho mais de procedimentos internos, de 

ajustes, enfim, de como estruturar, com o Coordenador de Normas, 

novos procedimentos.  Ele apresentou sua proposta, com a 

finalidade de oferecer subsídios aos trabalhos dos Conselheiros, 

especialmente no sentido de nos dar suporte técnico para o melhor 

desempenho de nossas atividades.  Os senhores poderão ter acesso 

às propostas do Coordenador da Comissão de Normas. 

   Os procedimentos para análise dos pedidos de 

reconsideração serão feitas pela junta prevista no Regimento 

Interno do CNAS, com a participação de Conselheiros da Comissão de 

Normas.  Esses procedimentos foram bastante debatidos e receberam 

muitas sugestões. 

   Foi também apresentada proposta para um novo horário de 

reunião da nossa Comissão, para haver maior operacionalidade dos 

serviços. 

   Também está sendo providenciado pela Comissão de Normas 

a atualização do número de processos em tramitação, bem como o 

acompanhamento especial da Resolução nº 260/2001.  Debatemos e 

fizemos a incorporação de muitas propostas.  Ela depois será 

apresentada pelo Coordenador de Normas à Presidência. 

   Depois será apresentado pelo Conselheiro Vice-Presidente 

do CNAS a declaração que acompanha a Resolução nº 3/2001. 
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   De todos os temas que debatemos, chamaria a atenção de 

um já tratado anteriormente na reunião plenária.  Trata-se da 

proposta do Conselheiro Marcelo de instalação da central de 

atendimento.   Temos um trabalho muito tumultuado na Comissão de 

Normas sobre a informação, que continua bastante precário.  Além 

disso, é preciso uma melhor codificação sobre a identificação das 

entidades.  Por exemplo, a entidade de assistência social precisa 

de um mapeamento mais definido, bem assim  a da Saúde e a da 

Educação.  Ou também uma codificação da entidade que seja de 

múltiplas atividades.  Até hoje é difícil a análise e 

acompanhamento de processos por parte dos Conselheiros, por falta 

de identificação da natureza da instituição.  Entre todos os temas 

que debatemos, este é um dos que reivindico novamente uma forma de 

fazer, e sobre isso estamos acatando sugestões. 

   Também tivemos a informação sobre tramitação dos 

projetos de lei de interesse da Comissão de Normas no Congresso 

Nacional. 

   Esse é um trabalho muito bem feito pela Amélia, do 

Serviço de Normas, e seria interessante que os outros Conselheiros 

tivessem acesso a essas informações dos projetos que estão em 

tramitação.  Inclusive, há destaque de dois projetos de lei:  um 

do Deputado Duilio Pisaneschi, e o outro do Deputado Silas 

Brasileiro. Seria interessante os senhores tomarem conhecimento 

desses projetos de lei, que se encontram na Comissão de Normas. 

   São esses os informes da Comissão de Normas, que serão 

complementados pelo Conselheiro Brito, em um segundo momento. 
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   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo)  - Com a palavra o 

Conselheiro Carlos Ajur. 

    

   CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Apesar de a Irmã Tereza já 

ter falado que o Coordenador irá manter contato com V.Sas. a 

respeito dos processos que se encontram na Comissão, na condição 

de Conselheiro e representante de organização não-governamental, 

eu queria pedir uma especial atenção a isso.  Essa questão está de 

tal forma que já não temos mais domínio.   

   Ficamos sabendo na reunião que, em razão da Resolução nº 

260 e dos processos de certificados que venceram em 31.12.2000, há 

no CNAS cerca de 5.000 processos de concessão de renovação de 

certificado e de fornecimento de registro.  Isso é grave, porque 

são instituições que precisam desses documentos.  Afora isso, há 

um grande desgaste do CNAS e dos Conselheiros nas suas bases em 

razão da demora da concessão e do fornecimento desse certificado.  

Peço, encarecidamente, que encontremos uma solução para esse 

problema.  Eu já fiz ver aos Conselheiros da Comissão de Normas 

que não podemos chamar essa responsabilidade para nós, até porque 

não temos condições humanas para dar conta dessa quantidade de 

processos.  Dando um passeio pelo protocolo do CNAS, foi 

constatado que é protocolado mensalmente cerca de 50 processos de 

pedido de renovação de concessão e de certificado de registro.  O 

CNAS tem de definir uma forma de resolver essa situação.  Se não 

encontrarmos uma solução, chegaremos ao final do ano com 10.000 

processos no CNAS. 
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   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - V.Sa. tem razão.  

Ontem, na reunião ampliada, houve até o apoio da Conselheira 

Fátima, pela Comissão de Financiamento, e da Conselheira Léa, pela 

Comissão de Políticas, para que nas duas próximas reuniões do CNAS 

não tivéssemos expositores e nesses dois próximos meses todos os 

Conselheiros estariam dedicados a proferir os pareceres pendentes, 

tanto do exercício de 2000, quanto dos 200 processos que estão com 

recurso.  Ou seja, toda a demanda do CNAS. 

   Essa é uma preocupação que tanto eu, quanto o 

Conselheiro Brito, a Irmã Tereza, a Fátima e a Léa discutimos 

ontem com o Ronan, Coordenador da Comissão de Normas.  Nesses 

próximos dois meses vamos tentar dar vazão a todos os processos 

pendentes.  Isso não é uma novidade.  O relatório feito pelo 

Ranieri no final do ano já apontava isso.  O prazo do vencimento é 

estipulado na data da sanção do certificado.  Então, todos 

sabíamos que neste final de ano havia o vencimento de 3.200 e 

poucos certificados e temos de deliberar sobre isso.   

   A Presidência pediu a compreensão dos demais 

Coordenadores da Comissão, porque a Presidência não quer e não vai 

fazer ad referendum a renovação desses certificados.  A 

presidência vai fazer ad referendum o que tiver parecer conclusivo 

da Comissão de Normas, seja pelo deferimento ou pelo 

indeferimento.  Para a Presidência seria muito fácil se pegasse a 

relação, analisasse e publicasse no Diário Oficial.  Entretanto, 

eu não acho justo agir dessa forma.  E posso dar um exemplo:   nas 

resoluções que estão prontas, na mesa da Presidência, para 

assinar, mostradas ontem às Conselheiras Fátima, Irmã Tereza e 
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Léa, constam a Associação dos Deficientes Físicos e Visuais do Rio 

de Janeiro, com pedido indeferido. E V.Sa. é membro deste 

Conselho.  Se eu publicar ad referendum, V.Sa. só poderá pedir 

vista daqui um mês do processo.  A Presidência está tendo uma 

certa cautela nesses casos e está acertando com a Irmã Tereza, com 

o Ronan, com o Conselheiro Brito e com os demais Coordenadores uma 

linha de ação. 

   Outra coisa que a Presidência quer deixar bem claro, e 

já deixou claro a eles, é que a Presidência já tem o nome de quem 

deu esse certificado de filantropia dessas 200 entidades que estão 

saindo no jornal, que têm certificado de filantropia etc. E não 

foi esta Presidência.  Esta pode ter renovado com o parecer da 

Comissão de Normas, mas oriundo desta Presidência não saiu nenhum 

certificado de filantropia para malandragem. E vou publicar o nome 

de quem deu o certificado de filantropia a essas 200 entidades 

sobre as quais estão falando pelos quatro cantos.  E não é a 

pessoa que lhes fala neste momento, não.  Não foi o Conselheiro 

Brito nem a Conselheira Fátima.  Esse assunto tem de ficar muito 

claro entre nós.  Todos têm de ter ciência e responsabilidade da 

emissão desse certificado de filantropia.  Essa é uma opinião da 

Presidência, este é um ato que é facultado, regimentalmente, ao 

Presidente.  Eu assino ato de referendo se assim eu quiser.  

Senão, espero a deliberação de V.Sas.  Evidentemente, como a 

demanda é enorme não podemos ficar esperando para deliberar sobre 

5.238 processos, porque, pelas contas do Ranieri e do novo 

Coordenador, salvo engano, isso levaria 3 anos e 28 dias.  Então, 
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temos de pactuar um procedimento com a Comissão de Normas, com os 

técnicos da Comissão de Normas sobre esse assunto. 

   Como no decreto tem aquele limiar de 1 milhão e meio, as 

entidades que tiverem até 1 milhão e meio, com o parecer da 

Comissão de Normas, publicaremos ad referendum.  Eu não posso 

deixar que a Apae de Coromandel seja prejudicada por causa de 

tramitação do CNAS.  Essa tramitação é natural em razão de uma 

grande demanda.  A grande maioria vamos fazer por ad referendum, 

com a concordância de todos os Conselheiros, apesar de não 

precisar disso.  O que o Presidente está querendo é se precaver.  

Eu aprendi com o Dr. Ulysses que jabuti não sobe em árvore; ou é 

mão de gente ou enchente.  E o Presidente não quer nem enchente 

nem mão de gente. 

    

   CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Se me permite, ainda sobre o 

assunto, há outra questão que nos preocupa.  A Amélia apresentou 

na Comissão de Normas, ontem, um projeto de lei  − e sobre isso 

quero chamar a atenção do Deputado Eduardo Barbosa − que tramita na 

Câmara, que revoga o prazo daquelas entidades que tinham seus 

registro no CNSS, o conselho antigo, para que eles possam 

recorrer, pedindo seu certificado de filantropia.  Uma coisa que 

já venceu há 7 anos e não recorreram, e agora esse deputado 

apresenta esse projeto. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Conselheiro Carlos 

Ajur, a probabilidade de esse projeto ser aprovado é igual a zero. 
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   CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Deus te ouça. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Isso é para jogar 

para a platéia, não passa nunca no Congresso. 

   Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

   CHARLES ROBERTO PRANKE - Ainda nessa linha, discutimos 

em dezembro e houve aquele encaminhamento da Resolução nº 260. 

Pergunto se saiu aquela correspondência. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Está saindo de 

acordo com o cronograma estipulado pela Comissão de Normas, não é 

isso, Irmã Tereza? 

 

   IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Sim. 

 

   CHARLES ROBERTO PRANKE - Era exatamente nessa lógica que 

faríamos uma limpeza na agenda, para em torno de maio ou junho 

começar a regularizar todos os processos.  Até lá, teríamos que 

estar com todos os atrasos organizados.  Isso, naturalmente, 

requer uma equipe, como foi pedido naquela ocasião.  E minha 

pergunta é nessa linha:  saindo o ofício para as 1.800 entidades, 

eles terão um prazo de 10 dias e, vindo para cá, teremos de ter 

uma equipe para dar suporte a essa análise, a fim de poder dar os 

encaminhamentos.   
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   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente não é 

a pessoa mais indicada para responder a V.Sa. sobre isso.  

Entretanto, posso afirmar que são duas coisas distintas:  os que 

venceram em 31.12.2000 e os 1.238 que estavam com déficit de 

diligência junto ao CNAS.  São assuntos distintos, não é, Irmã? 

 

   IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Sim. 

   Conselheiro Charles, nós temos um elenco de propostas 

que foram encaminhadas ao Coordenador de Normas para fazer a 

sistematização, inclusive ele também apresentou sugestões e até um 

prazo − não sei se é do conhecimento da Presidência.  Por isso não 

trouxemos aqui a questão dos técnicos que darão esse suporte aos 

Conselheiros, porque um Conselheiro não tem condições, como falou 

o Carlos Ajur, para fazer esse trabalho. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - São cinco 

técnicos. 

 

   IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - São cinco técnicos até o mês 

de março  − pelo menos está assim na nossa ata.  E há um elenco de 

propostas feitas pelos Conselheiro Marcelo, Dora, Carlos Ajur e 

outros.  Foram apresentadas sugestões com planilhas.   Foi 

elaborada uma planilha de controle, fazendo um retrato, com 

identificação mais definida do andamento de determinados 

processos.  Para conhecimento dos senhores, ficou uma planilha 

para definir a situação dos processos pendentes, inclusive de 

renovação em bloco, que são os novos;  a avaliação do cronograma 
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de renovação de processos que vencem na mesma data, e é um 

problema muito grande o volume de processos, e prazos de 

vencimento.  Não podemos simplesmente elaborar nada sem passar 

pela Consultoria Jurídica e cumprir outros procedimentos.  Há 

também a proposta dessa identificação, através de código sobre a 

natureza de cada entidade, para facilitar o parecer.  Se a 

entidade é de assistência social e está dentro daqueles limites de 

1 milhão e meio, sendo codificada não precisa passar pelo 

Plenário.  E há o caso também das entidades com atividades 

múltiplas.  Se uma mesma pessoa jurídica tem Educação, Saúde e 

Assistência Social, não será uma análise tão simples de ser feita. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com a palavra a 

Conselheira Dora. 

 

   DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, eu queria 

elogiar sua posição e acrescentar algumas coisas. 

   Os processos que serão analisados pelos outros 

Conselheiros têm também um problema sério, porque eles precisam 

estar com informações atualizadas.  E a Comissão de Normas não tem 

gente suficiente para incluir nesses processos as informações 

atualizadas.  Inclusive em alguns dos próprios processos do INSS, 

que deveriam estar sendo distribuídos, têm informação de 1997, de 

1998.  Será que eles já não foram concluídos?  Ontem, eu falei 

sobre isso com a equipe de Normas.   Dessa forma, não podemos 

pegar um processo para relatar com informação de 1997 e 1998, 

temos de ter informações atualizadas, não só nos processos do 
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INSS, mas nos outros processos que tanto a Comissão quanto os 

outros Conselheiros poderão relatar.  

   Eu ainda queria pedir que, para os novos processos de 

pedido de registro, houvesse uma linha de conduta diferente 

daqueles de pedido de renovação.  Se eles forem entrar na linha de 

produção, nem daqui a 2 anos vão sair.  Então, que esses dois 

tipos de processos tivessem prioridade na análise. 

   Outra coisa seria sugerir que a emissão dos títulos de 

certificado de fins filantrópicos só fosse efetuada depois de o 

processo aprovado no Colegiado.  Há entidade recebendo o 

certificado antes da aprovação, porque eles foram publicados ad 

referendum.  E existem alguns problemas de denominação, de número 

de CGC, que podemos corrigir antes da aprovação. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - V.Sa. tem toda a 

razão.  E a Irmã Tereza, ontem, na reunião ampliada, externou 

essas preocupações que V.Sa. está relatando para os demais 

Conselheiros. 

   O único esclarecimento que eu quero fazer é que os 

Conselheiros das outras Comissões não são obrigados a relatar os 

processos.  Mas o que não é cabível e não é aceitável na percepção 

deste Presidente é que quando se vai votar um projeto em plenário 

o Conselheiro da outra Comissão não tenha sequer conhecimento do 

parecer.  Essa é a questão primordial.  Tanto a Comissão de 

Política como a de Financiamento tem de ter conhecimento do 

parecer.  Temos adotado, até por questão de boa convivência, 

depois de aprovado ad referendum, os Conselheiros poderem votar a 
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resolução em bloco.   Mas se não for por ad referendum  − e eu 

tenho chamado a atenção para isso já há um bom tempo  −, o parecer 

tem de ser proferido em plenário, ele é conclusivo ou negativo, e 

o voto é nominal.  E os demais Conselheiros, das outras Comissões, 

estão passando à deriva disso.  Eu não me preocupo com a demanda e 

com a quantidade de processos que estão na Comissão de Normas, 

porque isso sempre existiu.  A ponderação da Conselheira Dora é 

fundamental, Irmã Tereza.  A Comissão de Normas tem de separar o 

que é o pedido novo do pedido de renovação, senão vai acontecer o 

seguinte:  quem entrar hoje com pedido no CNAS, em razão da 

demanda da renovação, só vai ter seu pedido analisado daqui a 1 

ano, e vai ficar prejudicado.  A senhora e o Coordenador terão de 

sentar, separar os processos, com os técnicos que vão chegar.  

Haverá uma equipe para cuidar da Resolução nº 260;  uma equipe 

para cuidar das renovações, e outra para cuidar dos processos 

novos.  Parece-me que assim ficará melhor. 

 

   IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Em uma das propostas, 

colocamos a sugestão de uma reunião específica só para tratar 

desses procedimentos.  O Coordenador iria levar isso ao senhor. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Esse procedimento 

não precisa de reunião, ele é regimental.  Basta cumprirmos o 

Regimento.  Há duas coisas vitais para nossa dignidade e 

sobrevivência.  Primeiro, a III Conferência sair maravilhosa.  

Quanto a isso o Grupo Organizador da Conferência já se reuniu e 

pactuamos que vamos fazer o melhor possível. 
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   Segundo, darmos vazão às necessidades que são 

implementadas de acordo com a lei, no CNAS.  E vamos fazer isso. 

   A terceira, é que os Conselheiros aqui presentes não têm 

rabo de palha para alguém distribuir 200 listas com 200 entidades 

e não diz quem foi que deu o certificado.  Para os Conselheiros 

que estão comigo, ninguém vai ficar fazendo esse tipo de 

brincadeira, porque eu saio primeiro, ponho no jornal e digo quem 

colocou e onde está sentado hoje.  Isso ninguém fará com meus 

Conselheiros, não.  E estou deixando isso bem claro, em alto e bom 

som:  meus Conselheiros não pactuam com safadeza.  Se quiser se 

auto-promover, vá fazer isso em outro canto e dando nome aos bois.  

Essa é uma determinação pessoal em relação ao assunto.  Na 

condição de Presidente, não admito que ninguém venha questionar um 

milímetro quanto à minha conduta, nem das pessoas que estão aqui 

sentadas, quando deliberam sobre certificado e registro.  Se a 

minha posição a esse respeito for intransigente, vocês não tenham 

nenhuma preocupação:  passo a Presidência ao Conselheiro Brito e 

ele toca esse assunto.  Agora, não admito mais que se fale esse 

tipo de coisa por aí.  Por isso já determinei ao Coordenador da 

Comissão de Normas que ele levante a data em que foram dados os 

certificados a essas 200 maiores entidades, e quem foi que 

assinou. 

   Com a palavra a Conselheira Eurídice. 

 

   EURIDÍCE NÓBREGA VIDIGAL - Presidente, eu queria saber 

que lista é essa, o que é isso, onde foi publicado. 
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   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - É uma lista que 

existe aí, em que dizem que há 200 entidades que dão uma evasão 

fiscal de não sei quanto.  As 200 maiores entidades do Brasil. 

 

   EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - O falado está materializado 

em algum pedaço de papel? 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Sai em jornal toda 

a semana, Conselheira Eurídice.  Toda semana isso sai no jornal. 

 

   EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Eu gostaria de ter uma cópia 

dessa publicação, porque não sei do que se está falando. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Mas os membros da 

Comissão de Normas sabem. 

   Estão claros esses procedimentos?   

   Eu queria saber se o Plenário concorda com a decisão da 

Comissão de Financiamento, da Comissão de Política e da Comissão 

de Normas sobre tratarmos nas próximas reuniões única e 

exclusivamente de reconsideração, registro e certificado.  

(Pausa.) 

   Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

   CHARLES ROBERTO PRANKE - Haverá questões da Conferência 

que precisarão de encaminhamentos, mas o carro-chefe poderá ser 

esse. 
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   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com a palavra o 

Conselheiro Brito para proferir parecer sobre a Resolução nº 3.  

Após o parecer, daremos início à votação. 

 

   ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Srs. Conselheiros, no exercício 

da Presidência, em janeiro, tínhamos de resolver a questão de 

avaliação dos certificados de filantropia e registros.  A vazão 

era a seguinte:  tínhamos uma publicação na Resolução nº 177 que 

era referente a dois dispositivos novos, que tinham sido 

solicitados por nós, Conselheiros, e aqui deliberado, para que se 

incluísse nos estatutos das entidades.   

   Vou ler rapidamente a justificativa para os senhores 

entenderem.   As Apaes, por exemplo, têm um período bianual de 

assembléia para fazer alteração nos seus estatutos, e estavam com 

dificuldade de cumprir as diligências de 60 dias.  Na hora em que 

as entidades recebiam aquela exigência  − e isso foi definido em 

agosto −, tinham de alterar dispositivo estatutário por meio de 

assembléia. Não retiramos da resolução somente por questão 

burocrática. Quanto a esses dispositivos − subvenção social e 

patrimônio −, com referência à subvenção isso está demonstrado nos 

relatórios de atividade que as entidades mandam e na parte 

contábil.  Além disso, as entidades são fiscalizadas pelo Tribunal 

de Contas dos Estados, dos Municípios e da União. 

   Com relação a constituir patrimônio de indivíduo, essa é 

uma questão que separa as entidades empresariais das entidades 

institucionais, que são no direito as associações, as fundações e 
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as sociedades civis.  Isso está no objeto de cada estatuto.  

Portanto, não precisa constar no texto do estatuto essa 

referência. 

   Um terceiro item, publicado na Resolução nº 31, que era 

a questão da bonificação, sobre esse houve uma certa controvérsia 

no âmbito jurídico e negociamos com a Consultoria Jurídica, uma 

vez que essa controvérsia poderia dar margem a possíveis 

interpretações por parte do Ministério Público de que tirar 

bonificação poderia ser interpretada como patrimônio quando, na 

verdade, a bonificação estava encaixada no que diz respeito a não 

distribuir patrimônio etc. e tal.  Como houve esse controvérsia, 

já que a intenção da Comissão e da Presidência em exercício era 

meramente passar para as entidades uma maneira mais fácil de elas 

cumprirem as diligências, fizemos a Resolução nº 03, aprovando as 

Resoluções nºs 01 e 02, que foi assinada ad referendum − e o 

Presidente bem explicou aqui como é o ad referendum e como isso se 

pressupõe − e tirando esse ponto que poderia gerar uma polêmica 

desnecessária ao nosso Colegiado.  Por esse motivo, vou ler 

rapidamente a justificativa geral. 

   “O Presidente do CNAS em exercício, Conselheiro Antônio 

Brito, e a Coordenadora da Comissão de Normas, Conselheira Irmã 

Tereza Diniz, entendem que tais dispositivos − Resolução nº 01, 

porque nós mexemos tanto no registro como no certificado − 

contribuem para o excesso de burocracia cartorial, prejudicando 

tanto as entidades sem fins lucrativos como a tramitação dos 

processos no CNAS.  Além disso, esta decisão vem ao encontro de 
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reivindicação das entidades, especialmente da Federação das Apaes 

e da Confederação das Misericórdias do Brasil, entre outras. 

   Foi observado que não existe impedimento legal para a 

adoção da medida, uma vez que os dispositivos encontram-se tão-

somente fixados em resolução aprovada pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social. 

   Das alterações.   No caso do registro, excluímos do 

estatuto a questão de que a entidade preste serviços permanentes e 

sem qualquer discriminação de clientela, até porque isso já foi 

matéria de placa e de várias outras questões, e a entidade tem de 

demonstrar isso nos seus balanços e no demonstrativo do que está 

sendo feito. 

   Justificativa específica. 

   A redação anteriormente fixada no inciso V passa a ser 

objeto de inclusão em declaração assinada pelo representante legal 

da entidade.   

   Esse é um ponto em que me passei:  nós não retiramos e 

sumimos com essas declarações.  Vocês sabem que hoje a maior 

declaração de imposto de renda é de pessoa física e ele é feito 

por declaração individual das pessoas, na sua declaração de 

rendimento.  Então, adaptamos para uma declaração do dirigente 

legal da entidade, que não precisa fazer uma assembléia para isso, 

a não ser que o estatuto determine − e esse é um problema de cada 

entidade − que o dirigente só pode assinar declaração por 

assembléia.  Mas os dirigentes têm ad referendum etc. e podem 

assinar, cumprindo 60 dias.   E cumprem tudo o que o está descrito 

aqui.  Eles aplicam a subvenção social e não discriminam a 



 

 69 de 150 

clientela.  O dirigente é legal e, portanto, está constituído em 

estatuto, o dirigente está constituído em ata de assembléia, 

mandada para nós.  Dessa forma, ao assinar a declaração, ele 

afirma o que está sendo feito por parte das entidades.  

   Essa foi a lógica que adotamos ao fazer essas operações, 

para evitar a burocracia cartorial que estava forçando as 

entidades, em 60 dias, a convocarem assembléias.  E o Deputado 

Eduardo, por ser Presidente Nacional das Apaes, sabe que isso pode 

prejudicar a entidade, se ela não puder, em 60 dias, fazer essa 

diligência. 

   Isso se refere à Resolução nº 1. 

   A declaração da Resolução nº 1 seria a seguinte:   

declaração de que entidade mantenedora está em pleno e regular 

funcionamento, bem como aplica subvenções sociais e doações 

recebidas nas finalidades a que estejam vinculadas, e da qual 

conste a relação nominal, com qualificação e endereço dos membros 

da atual Diretoria, assinada pelo representante legal da entidade, 

conforme modelo fornecido pelo CNAS. 

   Nesta parte, ressalto o trabalho que a Irmã Tereza vem 

realizando.  É um trabalho reconhecido por todos.  Nós colocamos 

isso em uma declaração que já era exigida.  Portanto, não criamos 

um modelo novo de declaração para a entidade ter de fazer um 

terceiro modelo, mas ela já existia e apenas adaptamos às novas 

necessidades para o dispositivo do estatuto.  E a Irmã teve o 

trabalho de redigir o modelo de declaração, para que as entidades 

recebessem e não ficassem perdidas sobre o que deveriam declarar. 

   A Resolução nº 01 era essa, trata do registro. 
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   A Resolução nº 2 trata do certificado de filantropia.  

Ela também altera a Resolução nº 177 e diz:  aplica subvenções 

sociais e doações recebidas nas finalidades a que estejam 

vinculadas e não constitui patrimônio de indivíduo ou de sociedade 

sem caráter beneficente de assistência social.   

   Isso está no objeto da entidade e essa redação não 

precisa constar de outro item do estatuto.  Portanto, nossa 

proposta nas Resoluções nºs 01 e 02 é que a primeira questão da 

Resolução nº 1 fique excluída da Resolução nº 31, e as letras “b” 

e “f” fiquem excluídas da resolução n 177.  Passem a constar de 

uma declaração que o dirigente assina. 

   Repetindo:  na Resolução nº 1 fica excluída a questão da 

clientela, porque isso vai para uma declaração; na Resolução nº 2, 

ficam excluídos os itens “b” e “f” do inciso V do art. 3º da 

Resolução nº 177, que aplica as subvenções sociais e não constitui 

patrimônio de indivíduo, o que passa a constar de declaração. 

   A Irmã fez a justificativa específica, informando que as 

subvenções fazem parte do balanço, que nas notas explicativas 

aparecem as origens e a aplicação das mesmas, conforme acabei de 

dizer.  E na alínea “f” as entidades sem fins lucrativos de 

natureza associativa têm seu estatuto registrado no Cartório de 

Pessoa Jurídica de Títulos e Documentos e não na Junta Comercial.  

Portanto, a entidade já é obrigada a não ser uma empresa. 

   Solicito ao Presidente que coloque em discussão e 

votação a Resolução nº 03 e a declaração, após o parecer deste 

Conselheiro. 
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   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão.     

do CNAS como item 2 da pauta.  Ou seja, já havíamos aprovado as 

Resoluções nºs 1 e 2.  O texto do nobre relator diz no art. 1º:  

aprovadas as Resoluções nºs 01 e 02.  Aqui teria de ser refeito, 

porque as Resoluções nºs 01 e 02 já foram aprovadas anteriormente.  

Nós invertemos a pauta e aprovamos as resoluções por ad 

referendum.  Então, como já aprovamos as Resoluções nºs 1 e 2, 

V.Sa. tem de alterar a redação, porque no art. 1º está:  aprovar 

as Resoluções nºs 1 e 2, coisa que não é competência desta 

Resolução nº 3 e  sim deste Plenário.  Dessa forma, a Resolução nº 

3 tem de se referir às mudanças feitas nas Resoluções nºs 1 e 2. 

   Os Srs. Conselheiros querem aprovar sem o texto com a 

mudança  − a Presidência fará votação nominal − ou preferem 

aguardar o texto final do relator?   (Pausa.) 

   Está claro para todos?  (Pausa.) 

   Em votação. 

   Como votam os Conselheiros? 

 

   MARCELO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Conselheira 

Eurídice Nóbrega Vidigal está ausente. 

   O Conselheiro Marco Aurélio vota com o relator. 

 

   EDILSON AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

   TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 
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   ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

   IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator. 

 

   CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

   DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

   EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

   JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

   LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

 

   MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

   MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

   SYLVIO RÔMULO GUIMARÃES DE ANDRADE JÚNIOR - Com o 

relator. 

 

    PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Estando presente 

a Conselheira Eurídice, indago qual o seu voto. 

 

   EURÍDICE NÓBREGA VIDIGAL - Com o relator. 
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   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vou anunciar o 

resultado:  16 votos “sim”, e duas ausências.  Está aprovada a 

resolução. 

   V.Sa. forneça o texto, juntamente com o Coordenador da 

Comissão de Normas, para que até o final da reunião os 

Conselheiros possam tomar conhecimento e, se houver alguma dúvida, 

invocar o art. 32 do Regimento Interno, que permite a revisão. 

   Com a palavra a Conselheira Maria de Fátima, para 

apresentar os informes da Comissão de Financiamento. 

   Por gentileza, leiam a resolução que será votada, com o 

parecer da relatora. 

 

   MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Existe o parecer da Comissão 

e a resolução assinada pelo Presidente.   

   Antes disso, eu gostaria de abordar os outros tópicos, 

deixando a votação para depois. 

   Em primeiro lugar, foram tratados os temas comuns às 

Comissões Temáticas:  aprovação dos procedimentos para reuniões 

plenárias, de comissões temáticas e de grupos de trabalho em 

adequação ao Regimento Interno do CNAS em vigor.   

   A Comissão de Financiamento distribuiu documento para 

que todos os Conselheiros lessem e solicitou, para a próxima 

reunião, comentários sobre o mesmo. A Comissão considera 

importante que todos leiam a proposta e discutirmos em uma próxima 

reunião. 

   O segundo assunto foi a escolha de novos temas para 

apresentação em reuniões plenárias.  As sugestões de temas foram:  
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a realidade social do Brasil à luz do censo 2000.  Talvez 

convidássemos alguém do IBGE fazer a exposição do assunto.  

Consideramos que essa matéria daria suporte a muitas questões, 

principalmente as relacionadas à transferência de recursos etc.  

Outro tema: programas do Governo na área social.  Com relação à 

SEAS, verificamos que existe muita coisa que ainda não foi 

discutida no Conselho e que julgamos importante.  Nesses, 

destacamos:  Comunidade Ativa; prevenção, controle e assistência 

aos portadores de doenças sexualmente transmissíveis, AIDS; 

etnodesenvolvimento das sociedades indígenas,; novo mundo rural, 

com a consolidação dos assentamentos; direitos humanos e direitos 

de todos; cultura afro-brasileira.  São programas e ações novos 

que ainda não foram discutidos no CNAS.  Algumas estão começando a 

ser discutidas mas acreditamos que são questões que devemos 

elencar para discutir no Conselho.  Além disso, questões da Saúde, 

da Educação, do Trabalho, e principalmente do Esporte e Turismo, 

porque está sendo muito divulgado que Esporte e Turismo têm 

inúmeras propostas que atingem a população carente.  A seguir, o 

voluntariado.  Isso foi tratado aqui hoje, mas devemos aprofundar 

como seria esse voluntariado, em razão da existência da Lei 

Orgânica da Assistência Social.  Isso é diferente do voluntariado 

de antes da lei. 

   Também foram sugeridos assuntos como a ética no 

orçamento e a reforma gerencial.   Com relação à ética no 

Orçamento, propomos uma palestra do Dr. Elias Jorge; quanto à 

reforma gerencial, da Dra. Mariana, do Ministério do Planejamento. 
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   Ainda sugerimos:   critérios de repartição de recursos, 

com o Ipea; e programa de educação fiscal, com a ESAF. 

   Quanto às propostas de temas para o IV Boletim 

Informativo do CNAS, julgamos que, sem dúvida, as questões 

centrais do Boletim deveriam ser as da Conferência.  Mas além 

desse, um tema que teria relação maior com o CNAS seria uma 

síntese da discussão de hoje, isto é, o orçamento à luz da 

seguridade social, bem como o esclarecimento sobre a execução 

orçamentária do exercício 2000. 

   Em relação aos temas específicos temos:  III 

Conferência, Planejamento das atividades da Comissão de 

Financiamento para 2001.  Os senhores verão que há uma agenda 

2001.   Sempre a III Conferência Nacional está presente.  Depois 

colocamos o acompanhamento da execução orçamentária de 2000 e 

dentro disso também destacamos que as questões com relação à 

março, abril e maio estivessem no direcionamento geral do CNAS com 

relação às questões encaminhadas pela Comissão de Normas. 

   Por fim, a avaliação do relatório final, exercício 2000, 

da execução orçamentária do Fundo Nacional de Assistência Social.  

Vamos relatar o que discutimos e, depois, apresentaremos a 

resolução e o memorando que seria encaminhado à Secretaria de 

Estado de Assistência Social, assinado pela Coordenadora da 

Comissão. 

   Nós chegamos à conclusão de que 95,38% do orçamento 

foram executados, considerado um ótimo resultado, com o que 

concorda o Diretor do Fundo Nacional de Assistência Social. 
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   O relatório com os dados da execução física ainda está 

sendo preparado pela SEAS.  Esse relatório já havia sido 

solicitado desde o ano passado, só que o fizemos para 2001.  

Então, o próximo relatório trimestral terá de vir também com a 

execução física.  Portanto, a Comissão aguarda, para o primeiro 

trimestre de 2001, o relatório completo da execução, para que 

possa ser realizado um trabalho mais criterioso.  Até lembramos 

que antigamente existia uma entidade que tinha vários 

trabalhadores que iam às entidades fazer fiscalização, supervisão 

etc., mas não existia mais isso.  Então, sem esses dados físicos, 

ficava muito difícil discutir a realidade dessas entidades, como 

estariam sendo aplicados os recursos etc. 

   No Programa de Geração de Renda, consideramos que a 

execução de emendas demonstra que a dificuldade se encontra nas 

emendas individuais, que dependem de estarem instruídas.  As 

globais tiveram 99% de execução.  Chegamos à conclusão de que 

Estados e municípios devem solicitar aos seus deputados que não 

façam emendas individuais que venham de encontro às nossas 

propostas orçamentárias, mas que venham consolidar.  Às vezes elas 

vêm carimbadas e não são aplicáveis, porque as entidades nem 

existem ou não demonstram condições de aplicar esse dinheiro. 

   Apesar de não constar deste relatório, consideramos que 

o Programa de Geração de Renda é extremamente importante e deveria 

receber um montante maior de recursos. 

   Por fim, a Comissão de Financiamento lamenta que 135 

milhões do orçamento do Fundo Nacional de Assistência Social, 
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exercício de 2000, não tenham sido executados.  Essa quantia 

representa 4% dos recursos que deixam de ser utilizados. 

   Como encaminhamento, sugerimos ao Plenário a aprovação 

do relatório apresentado pela SEAS da Execução Orçamentária do 

Fundo Nacional de Assistência Social, exercício 2000, e recomenda 

que para o próximo exercício diminua a diferença entre a Lei 

Orçamentária e o empenhado.   Agora vou ler os 

encaminhamento que serão votados, segundo solicitou o Sr. 

Presidente. 

   Outra proposta da Comissão é a criação de um GT 

Intersetorial, já aprovado pelo CNAS.  Lembram-se os senhores que 

quando vieram os representantes dos Conselhos de Saúde e de 

Educação essa questão foi levantada, e foi proposta pelo 

Presidente Marco Aurélio a criação de um GT, composto por um 

representante governamental e um da sociedade civil  − dois 

representantes por Conselho −, que visse quais as questões comuns 

que envolviam esses conselhos, para haver um encaminhamento 

unificado. 

   Com relação à questão fundamental da reunião da Comissão 

de Financiamento, a discussão da execução orçamentária do ano 

2000, elaboramos a seguinte resolução: 

   “O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS, em reunião ordinária, realizada no dia 13 de fevereiro de 

2001, no uso da competência que lhe conferem os incisos VIII e XIV 

do art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993  − Lei 

Orgânica da Assistência Social - LOAS, resolve: 
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   Art. 1º - Aprovar o relatório da execução orçamentária 

do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, exercício 2000, 

apresentado pela Secretaria de Estado de Assistência Social - 

SEAS/MPAS. 

   Art. 2 º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

   A resolução é assinada pelo Presidente do CNAS. 

   Há um parecer da Coordenadora da Comissão para que dê 

suporte à aprovação da resolução lida anteriormente. 

   Através do Memo da Secretaria, datado de 6 de fevereiro 

de 2001, recebido em 9 de fevereiro de 2001, a Secretaria 

encaminhou o relatório da execução orçamentária do Fundo Nacional 

de Assistência Social exercício 2000.  Foi pautada para a reunião 

da Comissão de Financiamento no dia 12 de fevereiro discussão do 

relatório com a presença do Diretor do Departamento de Gestão do 

Fundo Nacional de Assistência Social, Dr. José Menezes Neto.   

   O relatório apresentado demonstra que o total da Lei 

Orçamentária − lei que aprova o Orçamento de 2000 − foi no valor de 

2 bilhões, 940 milhões, 812 mil e 720 reais.  Foram empenhados 2 

bilhões, 805 milhões, 28 mil e 996 reais, um percentual de 95,38%. 

   Para o gestor do Fundo Nacional de Assistência Social, 

foi alcançado um ótimo resultado no exercício de 2000.  As maiores 

dificuldades na execução estão nas emendas individuais, que 

dependem de serem devidamente instruídas.  Dos recursos alocados 

no Fundo Nacional de Assistência Social − 4% −, exatamente 135 

milhões, 783 mil e 724 reais não foram empenhados, o que nós 
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consideramos muito significativo no universo da Assistência 

Social. 

   A Comissão de Financiamento sente dificuldade em fazer 

uma discussão mais criteriosa, uma vez que os dados físicos não 

foram apresentados, o que já foi condicionado para relatório do 

primeiro trimestre de 2001.   

   Portanto, diante dessas questões, somos favoráveis à 

aprovação do relatório apresentado pela SEAS, recomendando para o 

próximo exercício se considere que a diferença entre Lei 

Orçamentária e o empenhado diminua e que seja alcançado o ideal, 

ou seja, a total utilização do recurso:  Lei Orçamentária igual ao 

empenho, igual ao pago. 

   Este é o nosso entendimento, o qual submetemos à 

consideração deste Plenário. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão a 

Resolução nº 4.  (Pausa.) 

   Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão. 

   Em votação a Resolução nº 4. 

   A votação será nominal. 

 

   EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Sr. Presidente, 

solicitamos a dispensa da votação nominal. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Se todos 

concordam, permaneçam como estão.  (Pausa.) 

   Aprovada a Resolução nº 4. 
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   Com a palavra a Conselheira Tânia Garib. 

 

   TÂNIA MARA GARIB - Conselheira Fátima e demais membros 

da Comissão de Financiamento, a partir deste ano teremos um 

instrumento extremamente rico em informações sobre as ações 

realizadas, que é o relatório de monitoramento e avaliação.  Seria 

muito interessante, em determinado momento dessa avaliação 

trimestral, solicitarmos ao Presidente que convidasse para fazer 

parte dessa avaliação o Diretor do Departamento de Monitoramento e 

Avaliação e que ele trouxesse os relatórios referentes a essas 

ações.  Isso enriqueceria sobremaneira a avaliação do recurso 

utilizado e o monitoramento e a avaliação.  Uma crítica que sempre 

fazem aos que estão executando a Política Nacional de Assistência 

Social é que avaliamos processos e nunca avaliamos resultados.  A 

partir de 2001, teremos instrumentos para avaliar resultados, além 

do acompanhamento orçamentário.  A avaliação de resultado, é 

óbvio, se refere mais à Comissão de Política do que propriamente à 

Comissão de Financiamento.  Mas a proposta que faço é que, em 

determinado momento, as Comissões de Financiamento e de Política 

se reúnam e façam uma avaliação conjunta da qualidade e da 

quantidade. 

 

   MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Creio que, sem dúvida 

nenhuma, a Comissão de Financiamento concordará com essa proposta.  

Na condição de Coordenadora, já aprovo.  Na próxima reunião 

poderemos discutir isso, mas com certeza será aprovada sua 

proposta. 
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   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com a palavra o 

Conselheiro Eduardo Barbosa. 

 

   EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Sr. Presidente, eu 

gostaria que o item 11 pudesse ser apreciado pela manhã, se não 

houver nenhum impedimento de defesa da entidade, se não estiver 

programada nenhuma defesa por parte da entidade. 

 

   CHARLES ROBERTO PRANKE - Mas ainda há uma questão da 

Comissão de Financiamento a ser encaminhada.  Trata-se da sugestão 

de se constituir aquela comissão intersetorial. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Isso já foi 

aprovado anteriormente. 

 

   MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Já foi aprovado.   

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Ela apenas está 

cobrando a execução do que já foi aprovado. 

 

   CHARLES ROBERTO PRANKE - Partiu-se do pressuposto da 

análise orçamentária mesmo.  Então, tem de interagir com os 

outros.  Qual o encaminhamento a ser dado? 
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   MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Realmente, isso já tinha 

sido votado.  O que estamos querendo é que comece a ser executado, 

para poder dar essa interface que você se refere. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência 

indaga ao relator do item 11 da pauta, nobre Professor Humberto 

Araújo, se pode proferir o parecer sobre o processo.  Indago 

também se não há nenhum impedimento em ser apreciado agora esse 

item. 

 

   MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Antes eu queria dizer que 

foi discutido na Comissão de Financiamento  que do Grupo de 

Trabalho do Idoso  participariam o Gilson e o João.  Agora também 

está sendo composto pelo Eduardo Barbosa.  Dois nomes já haviam 

sido indicados e agora mais o do Eduardo Barbosa.  A Comissão de 

Financiamento acha que esse grupo já deveria começar a funcionar. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - E sob a 

coordenação do Conselheiro João. 

   Passamos ao item 11 da pauta: julgamento do processo nº 

44006.005.513/97-65, de interesse da Fundação Lucas Machado, de 

Belo Horizonte, Minas Gerais.  O relator é o Conselheiro Humberto 

Araújo, a quem concedo a palavra. 

 

   HUMBERTO ARAÚJO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Conselheiros, como o relatório se encontra na pasta que todos os 
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Conselheiros receberam, pergunto se é necessária a leitura 

integral do relatório ou bastaria que eu lesse apenas a conclusão. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Este poder é dos 

Conselheiros e não da Presidência.  Se os Conselheiros 

dispensarem, a Presidência concorda.  (Pausa.) 

   Faça só a leitura das conclusões. 

 

   HUMBERTO ARAÚJO - Relatório sobre o Processo nº 

44006.005513/97-65.  Pedido de renovação de certificado de 

entidade de fins filantrópicos.  Indeferido em grau de 

reconsideração (Processo  44006.002027/99-01), excluído da 

Resolução CNAS nº 153, de 18.7.2000, pela Resolução CNAS nº 189, 

de 10.8.2000, para atender a pedido de vista de Conselheiro na 

forma regimental. 

   Este Conselheiro pediu vista do processo e vale a pena 

uma explicação.  O pedido de vista foi motivado pela preocupação 

em reexaminar um processo de entidade educacional, que desempenha 

um papel de expressiva importância no contexto social em que atua. 

   Conclusão 

   Do minucioso exame dos processos recebidos para atender 

ao pedido de vista e do recurso datado de 21.9.2000, interposto 

pela Fundação Educacional Lucas Machado - Feluma, ao Exmo. Sr. 

Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, anexado ao 

processo original já citado (5513/97-65), em cumprimento ao 

despacho de 26.9.2000 do Chefe de Gabinete do CNAS, anexos ao 

presente relatório, cabe-me concluir o seguinte: 
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   1 - A recorrente não apresenta em seu recurso (anexo a) 

fatos novos que alterem as deliberações deste Conselho nos 

processos de interesse da Fundação Educacional Lucas Machado - 

Feluma, já analisados e anexados ao presente relatório. 

   2 - A Recorrente não apresenta em seu recurso (anexo a) 

argumentos outros, além dos já expendidos nos autos dos processos 

referidos, e que se mostraram a este Conselho insuficientes para 

que fossem atendidas as pretensões da recorrente, quer no pedido 

de renovação da CEFF (processo inicial, anexo c), quer no pedido 

de reconsideração de indeferimento (processo do anexo b).  Tais 

pretensões, até então não acatadas, estão assim referidas em seu 

recurso: 

   a) ser considerada “uma entidade da Área de Saúde”; 

   b) desconsiderar o relatório da Auditoria Fiscal do 

INSS, emitido em 29.9.1999 (“o laudo deve ser totalmente 

desconsiderado”, verbis); 

   c) alterar o enquadramento legal da recorrente para o § 

3º do art.  2º  do Decreto nº 752/93. 

   3 - Do que consta deste relatório e das evidências já 

referidas, opino pela ratificação do indeferimento de renovação do 

CEFF, até que a Fundação Educacional Lucas Machado atenda às 

exigências do inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93. 

   4 - Data venia, submeto as razões aqui elencadas à alta 

deliberação de Sua Excelência o Senhor Ministro de Estado da 

Previdência e Assistência Social, a quem está dirigido o recurso 

(anexo a), desde que acolhido este relatório pelo colendo Conselho 

Nacional de Assistência Social. 
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   Em 22 de janeiro de 2001. 

   Humberto Araújo, Conselheiro Suplente. 

   No relatório, que os Conselheiros poderão consultar, 

estão as razões que foram levantadas no recurso e que não 

acrescentam nenhuma argumento novo às razões já levantadas no 

processo de pedido de renovação e no pedido de reconsideração.  

Conseqüentemente, não trazia nenhum fato que pudesse fazer jus a 

alguma razão de aceitar a pretensão da entidade.  E, 

principalmente, parece-me que se trata da análise de um recurso  − 

e vamos ver que o recurso aqui está dirigido ao Ministro da 

Previdência −, que foi mandado pelo Gabinete do Ministro à 

Presidência do CNAS, a fim de que fosse juntado o recurso ao 

processo, para ouvir a opinião deste Conselho.  Entendi que não 

cabia ao Plenário a decisão do recurso, porque, na realidade, o 

recurso não está dirigido ao Conselho, está dirigido ao Ministro 

da Previdência.  O Ministro encaminhou ao Conselho para ouvir a 

opinião do CNAS.   

   Está exarada a minha opinião neste relatório e se este 

Conselho acatar o relatório, será pela manutenção do indeferimento 

do processo. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O relatório é 

conclusivo.  O nobre relator profere o parecer pelo indeferimento. 

 

   HUMBERTO ARAÚJO - Pela manutenção do indeferimento. 
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   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Por se tratar de 

manutenção de indeferimento, data venia, o nobre causídico... 

   

   HUMBERTO ARAÚJO - Tomei um susto agora.  Eu era apenas 

esculápio.  (Risos.) 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Pelo fato de o seu 

relatório tratar de manutenção indeferimento, a Presidência vai 

colocar o processo em votação nominal, para que não haja agravo de 

recurso em outra instância. 

 

   IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Eu gostaria de fazer uma 

pergunta.   

   No item 3, a expressão “até que a Fundação Educacional 

Lucas Machado atenda às exigências do inciso...”.  O que significa 

esse “até que”? 

 

   HUMBERTO ARAÚJO - A intenção do “até que” foi 

proposital.  É evidente que submeto à apreciação do Conselho.  A 

razão do indeferimento foi pelo fato de a instituição não atender 

ao inciso IV do § 2º do art. 2 do Decreto.  Ora, se essa foi a 

razão e foi mandado em diligência para eles, para que 

justificassem isso e apresentassem razões e eles continuaram sem 

ter condições de apresentar essas razões, então, se algum dia, em 

outro pedido de renovação, evidentemente, porque não será mais 

nesse, eles apresentarem uma nova situação em que haja 

possibilidade de se constatar o cumprimento dessa exigência, aí 



 

 87 de 150 

eles teriam direito.  A razão básica da entidade é a seguinte:  é 

uma instituição educacional que tem uma Faculdade de Medicina, um 

Curso de Terapia Ocupacional e um Curso de Fisioterapia. A própria 

legislação exige, para que esses cursos funcionem, que haja uma 

unidade de saúde, onde os alunos possam exercer a atividade 

educacional.  Então, a atividade principal, pelo próprio estatuto 

da entidade, é a educacional, é a Faculdade de Medicina, é a 

Escola de Fisioterapia, é a Escola de Terapia Ocupacional.   

Entretanto, nessas unidades educacionais, eles não conseguem 

comprovar os 20% de gratuidade exigidos para unidades 

educacionais.  Porém, na atividade de saúde  − hospitais, 

ambulatórios, etc. etc. − há muito mais de 60%, porque eles têm 

convênio com o SUS e grande parte de atendimento dessas unidades é 

feita pelo SUS, atendendo a populações carentes.   

   Em um dos itens, eu digo que é uma entidade que exerce 

uma função social muito grande e de alta significação para um país 

onde a assistência à saúde é tão carente de atendimento.   Mas 

dentro da instituição educacional, não atende.  Ora, como é uma 

entidade dupla, ela pode se desmembrar, e a parte de saúde fica 

uma entidade separada, e aí essa entidade teria esse certificado, 

e a parte educacional não teria.   Seriam duas entidades.   Mas 

isso, por enquanto, não existe.  O que existe é uma fundação 

educacional com atividades de saúde. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência 

informa aos nobres Conselheiros que o arcabouço do parecer do 
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nobre relator consta da peça do processo.  O que é publicado é a 

resolução indeferindo. 

   Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

   CHARLES ROBERTO PRANKE - Sigo essa linha.  Na verdade, 

não existe possibilidade de renovação, mas se ele quiser novo 

registro, terá de fazer um novo pedido, e não será renovação.  É a 

resolução que tem de fechar e pronto. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em votação o 

parecer do nobre relator. 

   Os que votarem com o relator estarão mantendo o 

indeferimento.   

   Como votam os senhores? 

 

   SYLVIO RÔMULO GUIMARÃES DE ANDRADE JÚNIOR - Com o 

relator. 

 

   MARCELO QUEIROZ DE OLIVEIRA - Com o relator. 

 

   MARCO AURÉLIO SANTULLO - Com o relator. 

 

   EDILSON AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

   TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

   ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 
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   IRMÃ MARIA TEREZA DINIZ - Com o relator. 

 

   CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

   DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

   EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

   JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

   LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

 

   MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

   MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O nobre Vice-

Presidente vai proclamar o resultado. 

 

   ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Foram 14 votos favoráveis, Sr. 

Presidente. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Foram 14 votos 

favoráveis e quatro ausências. 

   Foi aprovado o parecer do nobre relator Professor 

Humberto Araújo. 
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   Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

   MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu queria fazer um apelo a 

que todos retornassem às 14 horas, porque vamos tratar no período 

da tarde do assunto financiamento, pertinente às questões que 

estamos discutindo.  O expositor já foi Conselheiro no CNAS e tem 

grande experiência em orçamento.  Assim, seria interessante que os 

Conselheiros estivessem aqui no horário marcado. 

 

   PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Como todos puderam 

observar, a Conselheira Fátima já encerrou a reunião e convocou 

para as 14 horas o reinício. 

   Está suspensa a reunião. 
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PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) – Srs. 

Conselheiros, havendo número regimental, registrado na lista de 

presença do período da manhã e válida para a reabertura dos 

trabalhos, declaro reaberta a presente reunião. 

Por solicitação nos temas em comum e tendo como 

gestora da indicação a Conselheira Fátima, convidamos o Sr. Paulo 

Eduardo Rocha, Professor do Departamento de Ciências Políticas do 

Núcleo de Pesquisa em Políticas Públicas, para proferir palestra 

sobre o tema Orçamento e Seguridade Social. 

Passo a palavra ao Sr. Paulo Eduardo. 

 

PAULO EDUARDO ROCHA – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Conselheiros, em primeiro lugar, não posso deixar de me desculpar 

pelo meu atraso. Sei que este Conselho tem sempre uma pauta grande 

e importante. 

Externo meu prazer em, mais uma vez, sentar-me a esta 

Mesa, como o fiz no passado, durante dois anos, representando o 

Instituto de Estudos Socioeconômicos, no qual tivemos a 

oportunidade, por intermédio do trabalho do Instituto e da 

participação do Conselho Nacional de Assistência Social, de 

começar nossas atividades de acompanhamento dos gastos específicos 

da área de assistência no contexto do Orçamento da Seguridade 

Social, do envolvimento dessa parte do Orçamento da Seguridade com 

o conjunto da peça orçamentária composta também pelo Orçamento 

Fiscal e de Investimento das Estatais e pelas conseqüências que as 

receitas e despesas do Governo têm em decorrência da relação entre 

política fiscal e política econômica do ponto de vista geral. 
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Minha apresentação pautar-se-á por uma apresentação 

semelhante realizada no Encontro de Seguridade Social em Porto 

Alegre, quando proferimos uma palestra dentro de um painel sobre o 

mesmo tema, e tentará seguir esses passos inversos a que me referi 

do nosso trabalho iniciado no Instituto de Estudos Socioeconômicos 

e que, atualmente, tem prosseguimento dentre as atividades do 

Núcleo de Pesquisa em Políticas Públicas da Universidade de 

Brasília, a qual sou ligado, além das minhas atividades como 

professor do Departamento de Ciências Políticas daquela 

universidade. 

Falando da ordem inversa, começarei minha exposição 

pela política econômica; programa de estabilidade monetária; 

conseqüências do programa para as finanças do País, em termos de 

balança de pagamentos; conseqüências das políticas adotadas para 

captação de recursos, para fazer frente ao nosso déficit comercial 

e déficit da balança de pagamentos; e como os resultados dessa 

política vêm pressionando o Orçamento Público, particularmente os 

efeitos sobre o Orçamento da Seguridade Social. 

Sobre a política de estabilização econômica ou de 

estabilização monetária, todos conhecemos o Plano Real, a nova 

moeda que se instalou no Brasil antes mesmo do início do Governo 

Fernando Henrique Cardoso. Ainda na Presidência de Itamar Franco, 

o então Ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso lança um 

plano de estabilidade monetária, que, num primeiro momento, 

utiliza-se do mecanismo de conversão da moeda inflacionada para 

uma moeda estável, a URV, que, mais tarde, veio a se converter no 

real. 
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Os resultados positivos da política de estabilidade 

nós bem conhecemos: a inflação foi debelada em nosso País, 

principalmente a chamada inflação inercial, ligada ao processo de 

indexação dos preços da economia. Todos os preços estavam 

indexados a índices que, automaticamente, eram reajustados mês a 

mês, impedindo que, sem a quebra da inflação inercial, se 

mantivesse a estabilidade da moeda no Brasil. 

A estabilidade, por sua vez, foi eleita como um pré-

requisito necessário à inclusão econômica. Com o fim do chamado 

imposto inflacionário, há a possibilidade de que as pessoas que 

não tinham acesso a mecanismos de proteção dos seus salários, dos 

seus parcos recursos, pudessem acessar o mercado, particularmente 

o mercado de bens de consumo. 

Salvo alguns momentos de dificuldades externas que 

esvaziaram as linhas de financiamento para o País, verificou-se, 

durante o período, um índice razoável de crescimento econômico, 

principalmente quando cotejado à luz dos baixos índices de 

crescimento dos anos 80 e início dos anos 90. 

No entanto, há algumas conseqüências negativas do 

modelo de estabilidade monetária adotado. Algumas dessas 

conseqüências negativas tiveram uma certa correção de rumos, nos 

últimos anos, particularmente com a mudança da Presidência do 

Banco Central. Porém, algumas conseqüências ainda são visíveis e 

sofridas do ponto de vista das políticas sociais até os dias de 

hoje. 

Uma das principais conseqüências da política de 

estabilidade monetária tal como foi adotada é a utilização da 
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âncora cambial. Muito se fala na âncora fiscal, que é o fato de o 

Governo equilibrar suas contas e que suas despesas estejam 

equilibradas com suas receitas. No entanto, nos primeiros anos do 

Plano Real, não foi possível fazer um ajuste consistente nas 

contas públicas. Assim, o equilíbrio foi obtido não com a chamada 

âncora fiscal − que atingia o equilíbrio de forma que o Governo 

não gastasse mais, gerando, assim, inflação, segundo preconizam 

algumas teorias em voga do pensamento econômico − mas com a 

utilização de uma âncora cambial. Ou seja, o dólar foi mantido a 

uma taxa relativamente baixa, por intervenção do Governo no 

mercado. Paralelamente, foi promovida uma política de abertura 

comercial. Não só a abertura, mediante a diminuição da taxação 

para os produtos importados, como também o acesso que se tinha a 

esses produtos em virtude da política cambial adotada acabaram 

levando a que o País saísse de uma condição favorável da sua 

balança comercial, em média, ao longo da segunda metade dos anos 

80 até os primeiros anos dos anos 90, quando houve um superávit 

comercial de US$10 bilhões a US$12 bilhões ao ano, e que se 

reverteu rapidamente com a política de abertura iniciada desde o 

Governo Collor, aliada à política de estabilização monetária com 

manutenção do câmbio em nível baixo. 

A Argentina, seguindo esse modelo, chegou a incluir na 

sua Constituição que um peso vale um dólar. Nós não chegamos a 

tanto. No início do Plano Real, nossa moeda chegou a valer mais do 

que o dólar. Comprava-se US$1,00 com R$0,90 nos primeiros meses do 

plano. Todavia, na prática, levou-nos de uma situação de superávit 

comercial a uma situação de déficit. Em 1999, esse déficit foi de 
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R$9,6 bilhões; e, nos sete primeiros meses do ano passado, de 

R$2,4 bilhões. 

Apesar da mudança da política cambial e da correção de 

rumo da política comercial, os déficits comerciais foram 

insistentes. Apenas agora, recentemente, anunciou-se que o Brasil 

conseguiu um superávit comercial no mês de janeiro. Tal fato, no 

entanto, não altera ainda a situação da nossa balança de 

pagamentos, envolvendo não só as trocas comerciais, mas todos os 

tipos de trocas que envolvem moeda do País com o exterior, que foi 

motivada também por outros fatores, como, por exemplo, a 

flexibilização da possibilidade de remessa de lucros por parte de 

empresas transnacionais instaladas no Brasil. 

Enquanto, em 1995, a remessa de lucros ao exterior 

representou R$5,9 bilhões, em 1999, ela já representava R$33 

bilhões. Como o dólar paralelo está custando em torno de R$2,15; 

R$2,12, dependendo do dia, e o dólar comercial, R$1,92, R$1,96, 

também dependendo do dia, adotando-se, a grosso modo, uma taxa de 

R$2,00 para US$1,00, pode-se dizer, então, que passamos de uma 

remessa de lucros de R$3 bilhões para R$16,5 bilhões em apenas 

quatro anos. O que levou, obviamente, a uma deterioração das 

nossas condições de cumprimento dos compromissos no exterior. 

Para fazer frente a essas dificuldades da balança 

comercial, da remessa de lucros, a balança de pagamentos passou a 

ser equilibrada com um incentivo à entrada de dólares ou ao 

investimento direto no sistema produtivo ou simplesmente à 

aquisição de títulos públicos colocados pelo Governo brasileiro no 

mercado. 
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Nossa Dívida Pública Mobiliária Federal é a dívida em 

títulos que circula no mercado, excluindo-se a dívida externa e a 

dívida contratual externa, que é de menor monta. A DPMF passou de 

cerca de R$49 bilhões, no início do Plano Real, ainda no Governo 

Itamar; para R$60 bilhões, no mês de janeiro, quando assumiu o 

Presidente Fernando Henrique Cardoso; e para R$471 bilhões em 

meados do setembro do ano passado. 

Aumentou a dívida, mas aumentou a riqueza do País ao 

longo desses anos, graças ao Programa de Estabilização Monetária e 

ao desenvolvimento verificado no período. Em termos de Produto 

Interno Bruto, isso significa, percentualmente, que saímos de um 

endividamento público de 16% do nosso PIB para, ainda no terceiro 

trimestre do ano passado, 40% do PIB. Hoje, o Governo brasileiro 

anda às voltas em tentar manter a dívida pública interna entre 41% 

e 43% do PIB, que significa toda a riqueza produzida pela Nação. 

Em termos de arrecadação da União, isso significa que saímos de 

uma situação, no início do plano, de 50% de toda arrecadação 

federal comprometida com o total da dívida – ou seja, tudo que 

devíamos correspondia a 50% de tudo o que era arrecadado ao longo 

de um exercício fiscal –, para, atualmente – a arrecadação do 

Brasil já atingiu níveis bastante altos, segundo os tributaristas 

–, 31,5% do PIB. O que é um recorde para o País, mas que significa 

que estamos devendo cerca de 1,3 de tudo o que arrecadamos ao 

longo de um exercício fiscal. Saímos de metade do montante da 

dívida e agora devemos quase uma vez e meia de tudo o que é 

arrecadado. 
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Obviamente, tal situação acaba gerando pressão no lado 

do pagamento da dívida. Isso é muito parecido com a situação de 

qualquer pessoa, por exemplo, em relação ao seu cheque especial. 

Os juros de toda economia acompanharam a elevação dos juros que 

foi necessária à captação dos dólares para fazer frente às nossas 

necessidades de pagamento para honrar nossos compromissos 

internacionais. O que é um dos fatores, embora não único, que 

explica esse vertiginoso aumento da dívida pública. 

Há também a federalização das dívidas municipais, o 

Proer – só ele representou cerca de R$20 bilhões de acréscimo a 

essa dívida pública. Enfim, há diversos outros elementos seja por 

opção da equipe econômica, seja por falta de opção da equipe 

econômica que levou à tomada de decisões que implicou o aumento da 

dívida. 

Com os altos juros que foram utilizados para fazer 

captação dos recursos do exterior, toda economia acompanhou a 

elevação de juros de forma semelhante. Como o Governo está, neste 

momento, diminuindo suas taxas de juros, toda economia tende a 

acompanhar a diminuição das taxas. 

Comparando ainda com a situação de uma pessoa física – 

estava hoje pensando em exemplos que pudessem facilitar a 

exposição –, falei, nesta semana, com uma amiga que ficou 

desempregada nos últimos anos e passou por várias situações de 

dificuldade financeira. Ela tinha uma conta no Banco de Brasília 

da qual entrou no cheque especial – que ela gostaria de ter 

fechado, mas não conseguiu – em R$64,00, em 1995. Hoje, ela 

continua com dificuldades financeiras e não tem nenhum patrimônio 
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para saldar a dívida. A dívida já pulou para R$11 mil sem que ela 

tivesse usado para nada ou feito qualquer coisa, por conta dos 

altos juros na economia brasileira, nos últimos anos, decorrentes, 

no meu ponto de vista, das necessidades de captação de recursos em 

dólar. Digo “decorrentes” porque, particularmente, não vejo 

situação alguma no cenário macroeconômico internacional que 

justifique uma diminuição dos juros praticados pelo Governo 

brasileiro para remunerar seus títulos no mercado que não seja a 

dificuldade de hoje o Governo continuar pagando os juros e os 

serviços dessa dívida. 

Internacionalmente, os Estados Unidos estão sob uma 

ameaça de crise, uma possibilidade de recessão, o que significa a 

saída de investidores do País; as taxas de crescimento são 

semelhantes às do real; as taxas de desemprego interno são até 

maiores do que as do início do Plano Real. Não vejo esse cenário 

macroeconômico favorável utilizado como justificativa para 

diminuição dos juros internos, que não seja efetivamente a 

percepção de que aquele rumo era equivocado, problemático e que 

trouxe conseqüências negativas na gestão fiscal, na gestão 

orçamentária com, obviamente, influência sobre o Orçamento da 

Seguridade Social. 

Assim, do ponto de vista orçamentário, o Instituto de 

Estudos Socioeconômicos – que tive a honra de representar neste 

Conselho – elaborou uma nota técnica, no dia 6 deste mês – 

portanto, há pouco mais de uma semana –, em que levanta alguns 

dados sobre os gastos do Governo brasileiro com a dívida pública 

no exercício fiscal de 2000. No total, foram R$89,2 bilhões gastos 
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com a dívida pública interna e externa, contratual e mobiliária, 

em títulos, o que representou 27,82% da despesa total da União. 

Muitas vezes, escutamos dizer que o orçamento está 

comprometido em 50%, 70%, 80% com a dívida. Na verdade, essa é uma 

contabilidade governamental que precisa registrar também a compra 

e venda de títulos públicos. Isso é registrado no orçamento. Cada 

vez em que se compra, tem-se uma despesa; cada vez em que se 

vende, tem-se uma receita. Essa despesa e essa receita vão 

mudando, dependendo da velocidade em que esses títulos têm de ser 

comprados ou vendidos; portanto, do perfil da dívida – se ela é de 

perfil curto ou longo. Se tiver um perfil longo, menos compras e 

vendas serão registradas contabilmente. O dado de 70% que 

geralmente é publicado sobre o orçamento vai descer. Se o perfil 

for curto, significa que os investidores internacionais confiam um 

pouco na capacidade de pagamento. Esse perfil será também 

alterado, mudando o percentual. 

Assim, a conta do compromisso do que efetivamente é 

gasto pelos Governos Federal, estaduais e municipais com sua 

dívida não pode se ater àqueles dados de quadros orçamentários que 

jornalistas ou mesmo técnicos e parlamentares menos informados 

utilizam para fazer suas matérias, discursos políticos e etc. É 

preciso esquadriar o orçamento, localizar fontes, despesas e fazer 

um cálculo, para se chegar a um número enxuto. 

Quanto aos R$89,2 bilhões, eu tinha uma estimativa, no 

ano passado, de que a dívida interna ia consumir R$90 bilhões. De 

acordo com os dados do INESC, foram consumidos R$69,3 bilhões. Já 

é um sinal da tendência de declínio dos juros praticados pelo 
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Governo para remunerar os títulos públicos. Já se verificou, 

portanto, esse resultado positivo, pelo menos, do ponto de vista 

do resultado esperado no exercício fiscal de 2000. 

Temos, então, um problema: há praticamente R$70 

bilhões do orçamento público provenientes de impostos, 

contribuições, que, de alguma forma, são utilizados para a rolagem 

da dívida. Portanto, para remunerar aqueles que compram títulos 

públicos. Como isso funciona? Compro um título de 100 e, na hora 

de me pagar de volta, o Governo se comprometeu, pelos juros 

fixados nos títulos, a me pagar 120, por exemplo. Recebo 120 e o 

Governo, no entanto, imediatamente após, coloca novos títulos para 

manter a rolagem da dívida. Eu compro 110 e fico com 10 no bolso 

em dinheiro vivo ou então compro todos os 110, aumento a dívida do 

Governo comigo e vou aumentando indefinidamente. Mas, em algum 

momento, vou precisar ver dinheiro. Sou um emprestador, estou 

emprestando ao Governo. Como, entre aspas, “um bom agiota”, 

preciso ver de volta a remuneração, os juros, para que eu possa 

emprestar, investir em outros lugares, enfim, fazer, mais uma vez 

entre aspas, “render” aquele meu dinheiro. Então, uma parcela 

desses recursos tem que ser paga, sim, com dinheiro vivo, com 

recursos que vêm de impostos e contribuições. A outra parcela 

entra em novos títulos que são emitidos e, de ano em ano, há o 

aumento do total da dívida, tanto assim que ela aumentou de R$60 

bilhões para R$470 bilhões entre janeiro de 1995 e setembro de 

2000, entre outros fatores, como já descrevi, também por esse 

processo de crescente endividamento e remuneração. 
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Entramos no chamado superávit primário do Governo. A 

crise russa se deu por desconfiança dos investidores 

internacionais, chamado por alguns de ataque especulativo. Crise 

de confiança e ataque especulativo – depende de como se percebe – 

é o mesmo processo. Os investidores internacionais não confiam que 

o país será capaz de pagar os empréstimos em dólar ou moeda forte 

e começam a sair. Nesse processo de saída, vêm os especuladores e 

se utilizam do momento de crise para fazer dinheiro, para aumentar 

seu patrimônio, aumentar a dívida do Governo. Na crise russa, 

houve uma ameaça de saída dos investidores internacionais do país. 

A calma foi restabelecida mediante acordo firmado do governo com o 

Fundo Monetário Internacional. Esse acordo comprometia, então, um 

superávit de 2,8% do Produto Interno Bruto Primário. 

O que significa um superávit primário? Significa que o 

governo, na conta de receita e despesa, excluindo os gastos com a 

dívida – tiramos a dívida da conta e vamos só nos ater a impostos, 

contribuições sociais, econômicas, taxas, receitas de capital, 

embora não sejam tão significativas... Aliás, as receitas de 

capital são vinculadas ao pagamento da dívida. A privatização é 

vinculada ao pagamento da dívida, outras fontes de capital. O 

Governo tem uma conta remunerada no Banco Central. São as 

disponibilidades do Tesouro Nacional depositadas no Banco Central. 

Essa conta é remunerada, como uma conta remunerada de banco. Ele 

pode sacar a qualquer momento. Ele tem uma pequena remuneração. 

Essa remuneração também é vinculada ao pagamento da dívida 

pública. Existem diversos mecanismos que vinculam receitas à 
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rolagem da dívida. Portanto, essas receitas não devem ser 

incluídas no cálculo de superávit primário. 

Excluindo-se o cálculo da dívida pública, o que o 

Governo arrecadou e o que foi gasto? Aí é necessário exatamente o 

superávit primário para, quando se colocar a conta da dívida, ter-

se sobra de caixa que permita ir rolando a dívida de forma a não 

permitir que ela continue crescendo. Tem que se gastar o 

suficiente para, pelo menos, mantê-la nos patamares atuais de 40%, 

43% do Produto Interno Bruto. 

A título de anotação, no acordo com o FMI, o 

compromisso era manter a dívida entre 33% e 35% do PIB. Essa foi 

uma das metas não alcançadas, mas a tranqüilidade dos investidores 

foi mantida. Esse acordo foi assinado e passou a ser incluído, 

então, dispositivo na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União, 

fornecendo os instrumentos aos administradores orçamentários do 

Ministério da Fazenda para controlar os gastos e não liberar 

recursos, se assim for necessário, para cumprir aquela meta de 

2,8% do PIB. 

Como se produz o superávit? Primeiro, cortando gastos 

de um lado e aumentando receita, de outro. Não é à toa que 

chegamos a um nível de taxação de 31,5% do PIB no País. Do ponto 

de vista histórico, em apenas um ou dois momentos do século 

passado, chegamos a um nível de taxação tão alto assim. 

A dívida se encontra basicamente no Orçamento Fiscal e 

não no Orçamento da Seguridade Social. Temos de voltar àquela 

diferenciação: a Constituição define que temos três orçamentos – 

fiscal, seguridade e investimento das estatais –; na União, o 
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Orçamento de Investimentos das Estatais é tratado à parte, mas o 

Orçamento da Seguridade Social e o Orçamento Fiscal são tratados 

como um só. A justificativa é que impedimentos técnicos impedem a 

separação pretendida pelo legislador constituinte, compondo 

obviamente o Orçamento da Seguridade Social as autarquias, 

fundações e órgãos a ela ligados. O art. 195 dispõe que compõe a 

Seguridade Social: o sistema de saúde, previdência e assistência. 

Existem Estados que separam os dois orçamentos. O 

Maranhão separa: há uma peça do Orçamento da Seguridade Social e 

uma peça do Orçamento Fiscal. É difícil se ver uma secretaria, 

como o Ministério da Previdência e Assistência Social, que tem 

fontes fiscais e fontes da seguridade, não tem um orçamento só 

nessa forma porque estão separados – tem que haver os dois, para 

poder saber qual é o orçamento total de cada órgão. Por outro 

lado, dá uma visibilidade maior da separação dos dois orçamentos, 

tal como pretendido pelo legislador constituinte. 

Fiz toda essa digressão técnica porque me parece que, 

desde a Constituição de 1988, o Orçamento da Seguridade Social não 

passou de uma peça de ficção na medida em que não foi implementado 

na prática. Ou seja, não houve um tratamento diferenciado das 

receitas e despesas da seguridade social em relação ao Orçamento 

Fiscal, não houve um caixa único da seguridade social, não houve, 

portanto, uma administração única da seguridade social, mantida a 

autonomia de suas diferentes áreas, tal como preconiza a 

Constituição Federal. 

Como isso aconteceu, na prática, ao longo dos anos 90? 

Depois da Constituição, houve uma série de dificuldades técnicas 
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para a implementação do que lá estava colocado. Uma delas era a 

previsão de uma lei complementar ao capítulo orçamentário, que 

nunca foi elaborada. Portanto, a Lei nº 4.320, de 1964, foi 

recepcionada na nova ordem legal como substituta dessa lei 

complementar. Tendo sido aprovada como lei ordinária foi alçada à 

condição de lei complementar pela falta da lei complementar 

prevista pela Constituição. Uma série de dispositivos teve de ser 

interpretada e implementada na prática. 

Fala-se muito do chamado orçamento mandatório ou 

autorizativo, que é característico do Brasil. Na atual disputa 

pelas Presidências das Casas do Congresso Nacional, alguns 

candidatos voltaram a tocar no assunto do orçamento mandatório. No 

entanto, a Constituição fala em prever receitas e fixar despesas. 

Em bom português, fixar significa determinar, não significa 

autorizar, tal como interpreta a Lei nº 4.320, de uma ordem legal 

antiga, que acabou prevalecendo apesar do texto constitucional. Na 

minha interpretação, portanto, não é necessário alterar a 

Constituição. O orçamento já é mandatório à luz da Constituição. 

Na área da separação entre Orçamento Fiscal e 

Seguridade Social, teve-se que implementar na prática esses 

orçamentos. Houve a necessidade de interpretação dos dispositivos, 

culminando na não-separação do Orçamento Fiscal e da Seguridade. O 

que representou, na prática, que as antigas fontes da Previdência 

Social continuaram sendo arrecadadas pelo Ministério da 

Previdência Social, enquanto as novas fontes criadas foram 

arrecadadas pelo Tesouro Nacional, que geria também o Orçamento 

Fiscal. No Tesouro Nacional, fontes fiscais e de seguridade se 
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misturaram. A partir dali, o Tesouro Nacional e o Ministério da 

Fazenda passaram a gerir os recursos da Seguridade Social, à 

exceção das receitas específicas do sistema previdenciário. 

Desde o início, não se constitui, na prática, o 

Orçamento da Seguridade Social, o que permitiu às autoridades 

financeiras e monetárias do País gerir o Orçamento Fiscal à ótica 

das suas prioridades e não à ótica das prioridades sociais, tal 

como pretendido pelo legislador constituinte. Isso ocorreu porque, 

imediatamente após a Constituição, se verificou que o Orçamento da 

Seguridade era tão grande quanto o Orçamento Fiscal, era um bolo 

considerável numa situação de dificuldade econômica do País. Tal 

como interpretavam os gestores econômicos, era muito dinheiro para 

ficar solto na área social e de seguridade. Estou me referindo a 

um processo que acompanhou o fim do Governo Sarney, o Governo 

Fernando Collor de Melo, o Governo Itamar e que culmina no Governo 

Fernando Henrique Cardoso. Culmina como momento e não como final 

do processo porque o debate sobre seguridade, fiscal, orçamento 

mandatório ou autorizativo tende a continuar. Não creio que seja 

um debate propriamente encerrado. 

A partir da falta de separação, o que acontece? O 

Orçamento Fiscal, onde se encontra a dívida, não só possui um 

tamanho semelhante ao Orçamento da Seguridade Social, mas até 

maior. O que leva a que ele passe a ser utilizado de diversas 

formas que, a meu ver, contrariam também a intenção inicial do 

legislador constituinte, mesmo que tenham sido convalidadas, por 

meio da aprovação de legislação ordinária pelo Congresso Nacional. 
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Essa seria uma questão para o Supremo Tribunal Federal; no 

entanto, ele nunca foi chamado para decidir sobre o assunto. 

Vou citar alguns dados que deixarei disponibilizados 

ao Conselho. A receita tributária de impostos e taxas em 1998 foi 

de R$68,7 bilhões e a de contribuições sociais, incluídas as 

econômicas – que têm uma participação bem menor –, foi de R$93,8 

bilhões. Em 1999, R$75,5 bilhões para a receita tributária e R$113 

bilhões para a receita de contribuições. Para o Orçamento de 2000, 

a Lei Orçamentária tinha R$77 bilhões de arrecadação tributária e 

R$138 bilhões de contribuições sociais e econômicas. Esse dado nos 

evidencia não só a disparidade entre a arrecadação das 

contribuições e a arrecadação dos impostos e taxas, que compõe a 

maior parte do Orçamento Fiscal, como evidencia também um 

crescimento significativo do Orçamento da Seguridade Social nos 

últimos anos. Ou seja: mediante alteração da legislação de 

contribuições – não estou falando do aspecto relativo à reforma 

previdenciária, à contenção de despesas na outra ponta, mas apenas 

do ponto de vista da arrecadação –, verificamos que o Orçamento da 

Seguridade tem crescido muito mais do que o Orçamento Fiscal. 

O que explica isso? Obviamente, uma política 

deliberada do Governo Federal de alterar o equilíbrio entre esses 

dois orçamentos, de forma – é o que pretendo demonstrar aqui – a 

produzir um superávit no Orçamento da Seguridade Social que 

contribua para o superávit primário do Governo Federal e para o 

alcance das metas comprometidas com o Fundo Monetário 

Internacional, que, independente de serem comprometidas ou não com 

o FMI – não quero adotar um discurso xenófobo –, são necessárias, 
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sim, para permitir a continuidade da rolagem da dívida pública, 

tendo em vista as conseqüências da política de estabilização 

monetária. Com isso, não quero dizer que a estabilidade monetária 

é ruim, mas que opções que acompanharam a política de estabilidade 

monetária trouxeram, como conseqüência, o aumento vertiginoso da 

dívida pública, pressionando os gastos orçamentários, 

particularmente os gastos fiscais, levando a que se criassem 

mecanismos de aumento dos recursos da seguridade, para que ela 

também contribuísse para o superávit primário. 

Por que, via Seguridade Social, criar o superávit 

primário, já que a dívida está no Orçamento Fiscal? Porque o 

Orçamento Fiscal, de forma bem simplista, contém receitas que são 

repartidas com os Estados e Municípios. Aumentar o Orçamento 

Fiscal significa que, de cada R$2,00 aumentados em termos de 

arrecadação, apenas R$1,00 ficará na esfera federal. O outro 

R$1,00 irá para Estados e Municípios. O mesmo não acontece no 

Orçamento da Seguridade Social. Aumentando-se o Orçamento da 

Seguridade Social, a cada R$1,00 que se aumente na arrecadação, 

será um R$1,00 a mais que ficará no Tesouro Nacional, já que não 

existe Orçamento da Seguridade Social. 

Outro mecanismo utilizado para permitir a criação do 

superávit primário tem sido a utilização do Orçamento da 

Seguridade Social para fins diversos daqueles pretendidos pelo 

constituinte. Aí, mais uma vez, entramos numa discussão jurídica, 

na qual sou obrigado a apontar minha opinião − e existem outras 

pessoas que opinam de forma diferente. 
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Alguns gastos foram passíveis e conclusivos de que não 

deveriam ficar na Seguridade Social. Durante dois anos, por 

exemplo, o Governo Federal incluiu crédito educativo na Seguridade 

Social. Houve também a inclusão dos gastos de construção de 

quadras esportivas e programas voltados ao desporto amador 

incluídos na Seguridade Social. Felizmente, tais itens já foram 

excluídos após debate. 

No entanto, há ainda um item específico que a mim, 

particularmente, causa preocupação: a inclusão dos encargos 

previdenciários da União, como uma despesa do Orçamento da 

Seguridade Social. Em primeiro lugar, a Seguridade Social é 

pública e deve atender a toda a sociedade. Não pode, portanto, se 

comprometer, da forma como vem se comprometendo o Orçamento da 

Seguridade Social, supondo que existe um Orçamento da Seguridade 

Social ou calculando um Orçamento da Seguridade Social à parte, 

independente da forma como, na prática, ele vem sendo gerido. 

A inclusão dos encargos previdenciários da União 

significa que o funcionalismo público, que tem níveis de 

remuneração diferenciados em relação aos que vêm do setor privado, 

está recebendo seus vencimentos de um sistema que deve ser público 

e acessível a todos; quando, na minha opinião, constitui um 

sistema à parte que deveria ser custeado pelo próprio empregado, 

ou seja, pela União via Orçamento Fiscal. Dizem que o Orçamento 

Fiscal não pode porque ele já está comprometido com o superávit 

para a possibilidade de rolagem da dívida pública. Coloca-se, 

então, no Orçamento da Seguridade Social. Há quem diga que é uma 
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decisão correta, que o funcionalismo público deve ser pago, sim, 

integralmente. 

Aurélio Novalença foi Secretário de Orçamento Federal 

no Governo Sarney, demitido com a entrada de Collor, porque era 

primo de um Deputado de Maceió que era Oposição. Aurélio Nonô tem 

opinião diferenciada: o funcionalismo público civil deve, sim, ser 

custeado pela Seguridade Social. Mas o funcionalismo público 

militar, que é parte significativa – cerca de 30% a 33% dos 

encargos previdenciários da União –, constitui um sistema 

completamente à parte, com legislação, contribuições e benefícios 

diferenciados. Esses não deveriam ser custeados pelo Orçamento da 

Seguridade Social. 

Assim, há estas três posições: EPU – Encargos 

Previdenciários da União – não devem ser financiados pela 

Seguridade; EPU devem ser financiados pela Seguridade; e EPU devem 

apenas, no tocante ao funcionalismo civil, ser financiados pela 

Seguridade Social. 

Nos últimos cinco anos, os gastos de EPU, dentro do 

Orçamento da Seguridade Social, representam cerca de R$125 

bilhões. Por isso, considero importante o debate em torno da 

utilização da fonte Cofins para o EPU que gira o problema da 

seguridade social e também do financiamento da assistência social, 

tendo em vista que a fonte orçamentária de contribuições sociais 

que financia o EPU é a mesma que financia a maior parte dos gastos 

do Fundo Nacional de Assistência Social. O que representa – 

embora, em termos de orçamento, essa não seja uma conta tão 

simples, temos muitas fontes e muitas despesas, representando mais 
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um emaranhado do que linhas retas – ou representaria a 

possibilidade, por exemplo, de se ter quadruplicado o atendimento 

do Benefício de Prestação Continuada ao longo desse período, com 

sobras ainda para outros possíveis gastos dentro do sistema de 

Seguridade Social. 

Essa gestão só é possível porque passa pelo Tesouro 

Nacional, tendo em vista que o EPU foi descentralizado do 

Ministério da Previdência e, hoje, faz parte não de um orçamento 

único da Previdência, mas do orçamento de cada um dos órgãos. A 

grande parte desses órgãos, à exceção da Previdência e Saúde, são 

custeados pelo Orçamento Fiscal. Assim também deveria ser com seus 

aposentados, acrescentando-se ainda que a União, na condição de 

patrão, não paga a quota patronal. 

Enquanto o sistema privado é um sistema de dois para 

um – a cada R$1,00 que o trabalhador paga, RS2,00 o patrão tem que 

colocar no sistema para custear o pagamento –, no que diz respeito 

ao funcionalismo público da União isso não acontece: a receita é 

apenas a receita descontada nos contracheques dos funcionários, 

sem que o Orçamento Fiscal contribua para o sistema de seguridade 

e, portanto, para o Orçamento da Seguridade com o pagamento da 

quota patronal, de forma a fazer valer os direitos e poder pagar 

efetivamente os direitos dos trabalhadores. 

Não quero entrar no mérito da reforma da Previdência, 

de altos salários verificados entre os aposentados do sistema 

público, principalmente aqueles que recebem direitos em cascata, 

os chamados marajás. A reforma da Previdência não faz parte deste 

momento. 
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Chamo a atenção para o fato de que, além dos problemas 

na ponta do gasto, existem outros na ponta da receita e na gestão 

dos recursos da receita da Seguridade Social que vêm dificultando 

a possibilidade de ampliação dos direitos sociais contemplados no 

sistema de Seguridade Social aprovado pela Constituição de 1988. 

Infelizmente, não tenho dados sobre o orçamento 

executado de 2000, apenas sobre a Lei Orçamentária. No Orçamento 

de 2000, havia um superávit previsto dentro da Seguridade Social 

de R$15,6 bilhões. Ou seja, dos R$28,6 bilhões previstos – a 

previsão do compromisso era de 2,8% do PIB de superávit primário 

produzido pelo Governo Federal, sendo que o superávit foi até 

maior do que 2,8% do PIB, ultrapassando os R$30 bilhões –, R$15,6 

bilhões saíam da Seguridade Social. É verdade que a Seguridade 

Social tinha uma situação de dificuldade antes do aumento das 

receitas. Em 1988, as receitas foram R$93 bilhões e as despesas, 

R$106 bilhões, o que levou a um déficit de R$13 bilhões, contando 

os arredondamentos, 3,5. Em 1999, esse déficit caiu para 4, e, em 

2000, esperava-se esse superávit decorrente da alteração das 

alíquotas. 

Para este Conselho e para suas atividades e funções, é 

importante se ter em mente que o Orçamento da Seguridade Social 

não é fixo, não é estático. Isso é particularmente importante 

quando se levam em consideração as decisões da I e II Conferências 

Nacionais de Assistência Social, que reivindicaram 5% do Orçamento 

da Seguridade Social para a assistência. Como vimos hoje, esses 5% 

podem variar dependendo da política adotada de taxação para as 

contribuições sociais que compõem o orçamento, de como é 
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estabelecido o equilíbrio entre o Orçamento da Seguridade e o 

Orçamento Fiscal num quadro em que o Orçamento da Seguridade pode 

ser contabilizado, mas não tem eficácia administrativa, gerencial, 

mesmo orçamentária, pretendida pelo constituinte porque não 

conseguiu se constituir num orçamento próprio, gerido à parte, com 

autonomia, pelos setores que compõem a Seguridade Social. 

Tomando agora o caminho de volta, o balanço, por sua 

vez, depende de como o orçamento público é empatado por políticas 

macroeconômicas – aqui me referi especificamente à política de 

estabilidade monetária, com suas conseqüências na política 

cambial, política de juros, dívida pública e os impactos exercidos 

sobre o Orçamento da Seguridade Social. Trata-se de uma reflexão 

importante quando se pensa no Orçamento da Seguridade Social. Ele 

sai de uma situação de déficit para uma situação de superávit, mas 

um superávit que não se pretendeu aplicar dentro da seguridade 

porque era necessário produzir um superávit que fosse fora do 

Orçamento Fiscal, que precisava ser repartido com Estados e 

Municípios, ao passo que Estados e Municípios estão tendo suas 

contas apertadas e não facilitadas pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Não é esse o objetivo da política adotada pela União. 

Quando falamos em 5%, estamos falando de cifras que podem variar 

com todos esses elementos de política econômica, orçamentária e de 

gestão administrativa da União. Não é um dado fixo. 

Essa é uma lição importante – já não falo como 

professor, mas como militante e ex-Membro deste Conselho – para 

aqueles que têm um compromisso efetivo com a implantação das 

políticas de assistência social, com a Lei Orgânica da Assistência 
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Social, com a ampliação dos direitos sociais no Brasil e com a 

efetivação do nosso Fundo Nacional de Assistência Social, tal como 

pretendido pelo espírito da Lei Orgânica, cobrindo programas, 

projetos, serviços, além do Benefício de Prestação Continuada, não 

dentro apenas do limite de pagamento ou das possibilidades de 

pagamento da União, mas levando também em consideração as 

necessidades da população brasileira. Existe uma situação 

complicada do ponto de vista da gestão de recursos, que é 

conseqüência de decisões políticas tomadas, não é conseqüência do 

acaso, que causa esse impacto. 

Por outro lado, há também a dificuldade da população 

brasileira que, apesar do imposto inflacionário – como bem lembrou 

um relatório publicado pelo Banco Mundial sobre a América Latina 

em outubro do ano passado –, apesar de todos os programas de 

estabilidade e ajuste fiscal adotados na América Latina, a 

situação da pobreza não se resolveu. Apesar de reconhecer que a 

estabilidade é importante para a possibilidade de promoção do 

desenvolvimento econômico e reconhecer também que desenvolvimento 

econômico é a melhor política social que pode acontecer porque é a 

política que promove efetivamente a inclusão social, econômica e 

política dos setores atualmente excluídos, o Banco Mundial chamava 

atenção para um problema que dizia respeito à desresponsabilização 

do Estado para com os setores excluídos, e que infelizmente 

acompanhou os processos de ajuste estrutural. Chamando atenção 

para que a nova década que se abria, com o ano 2001, para a 

América Latina, era uma década de desafio, principalmente no que 

diz respeito ao Estado, nesses diversos países, assumir 
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efetivamente não apenas o seu papel de promotor do 

desenvolvimento, mas seu papel em assistir populações excluídas e 

que, dentro do sistema de mercado, não têm condições por si só de 

sair da exclusão e de se elevar até a inclusão. São necessárias 

políticas proativas que levem os segmentos excluídos a serem 

incluídos política, econômica e socialmente. Apesar do debate em 

torno do Fundo de Pobreza, a política definida no nosso sistema 

legal, a partir de uma mobilização social que vem desde a 

Constituição de 1988, passa pela Lei Orgânica da Assistência 

Social, pelo Fundo Nacional de Assistência Social, e, sobretudo, 

pelo Conselho Nacional de Assistência Social. 

Era isso o que eu tinha a dizer hoje. (Palmas.) 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Está franqueada a 

palavra para inscrição dos Conselheiros. 

Passo a palavra à Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Agradeço ao Conselheiro 

Brito, nosso Vice-Presidente, por ter sido contemplada como a 

primeira a falar. 

Agradeço ao Paulo Eduardo. A indicação não foi minha, 

mas da Comissão de Financiamento. Ele respondeu aos 

questionamentos e às dúvidas que tínhamos ao se analisar somente 

quanto estava vindo para a Assistência Social, se era pouco ou 

não. Ele deu o pano de fundo a esses questionamentos que fazíamos. 

Tenho duas questões a levantar. Eu gostaria que você 

tentasse decifrar melhor. A primeira diz respeito à reforma fiscal 
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– não sei se entendi bem –, que não beneficiaria Estados e 

Municípios na medida em que se contraporia a todo esse estado de 

coisas que, como você disse, aumentando-se o bolo da seguridade, 

não será dividido com ninguém, e o fiscal teria que dividir com 

Estados e Municípios. Na medida em que propomos a descentralização 

e que os Municípios se fortalecem para cumprir as questões 

sociais, não só da política de Assistência Social, mas com todas 

as políticas sociais, qual seria a proposta de alternativa – senão 

ficamos somente na crítica às políticas existentes – e que tipo de 

política poderia ser adotada para se evitar isso? 

A outra questão diz respeito às políticas proativas, 

aquelas que vão trazer o excluído para uma possibilidade de 

inclusão. Essas políticas proativas teriam condições de serem 

feitas, na medida em que elas requerem um orçamento muito maior do 

que o orçamento colocado hoje para a Assistência Social e para a 

seguridade como um todo, para as políticas sociais etc.? Como 

estamos iniciando um processo de Conferência Nacional de 

Assistência Social e queremos políticas proativas, seria 

importante discutirmos o assunto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Passo a palavra 

ao Conselheiro Charles e, em seguida, à Conselheira Léa. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Já estive com o Paulo algumas 

vezes. 

Com relação ao percentual de 5% e à forma diferenciada 

de cálculo sobre o que é da seguridade – uma vez que isso está 
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truncado, como você falou –, concomitantemente, também me 

preocupo, uma vez que existiu e ainda existe uma certa luta no 

sentido de reduzir a idade, ampliar o valor do Benefício de 

Prestação Continuada e assim por diante. 

Os 5%, uma batalha discutida, acabam sendo pouco. 

Reconhecendo, na linha de orçamento, nos dados da arrecadação das 

receitas, que, em 1999, houve 75,5% de impostos fiscais e, depois, 

R$113 bilhões de arrecadação, 5% será menos de R$6 bilhões. Só no 

caso do fundo, do ano que passou, R$1,8 bilhão era de Benefícios 

de Prestação Continuada. Reduzindo-se a faixa etária do idoso para 

ter acesso ao benefício e ampliando-se o valor da renda per capita 

da família, serão logo estourados os 5% só no Benefício de 

Prestação Continuada. 

Pergunto como podemos tentar vincular melhor as 

questões de que tipo de receita para se colocar um percentual, uma 

vez que hoje a receita está numa situação complicada, pegando-se a 

arrecadação da seguridade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) Passo a palavra à 

Conselheira Léa. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA – Paulo, é muito bom ouvi-lo 

sempre. 

Eu gostaria de saber sua opinião em relação ao Fundo 

Nacional de Assistência Social, considerando que, nesse fundo, os 

recursos da assistência são vinculados ao Ministério e não aos 

recursos para a Assistência Social brasileira. 
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PAULO EDUARDO ROCHA – Eu gostaria que você 

esclarecesse qual é a questão. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA – No Fundo Nacional, constam 

hoje todos os recursos voltados para os programas executados pelo 

Ministério da Previdência e Assistência Social. No entanto, os 

recursos voltados para a assistência social no Brasil não são só 

esses. Como você vê isso? 

Minha segunda pergunta é: na sua opinião, nos fundos 

devem estar todos os recursos, inclusive os administrativos, ou 

eles devem se ater somente à parte de programática e atenção ao 

usuário? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Passo a palavra 

ao Paulo. 

 

PAULO EDUARDO ROCHA – Eu gostaria de fazer uma 

observação decorrente das questões levantadas pela Conselheira 

Fátima. Durante os dois anos em que estive aqui, sempre discutimos 

muito exaustivamente o Fundo Nacional de Assistência Social, os 

orçamentos apresentados, os pareceres do Conselho aos orçamentos, 

qual a melhor estratégia para aumentar os recursos. 

Não sei se havia alguma expectativa de que eu entrasse 

numa discussão específica sobre o Fundo Nacional. Optei por não 

entrar, em função do tema que me foi oferecido – Orçamento e 

Seguridade Social – e por achar que esse pano de fundo poderia 
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talvez não dar respostas que, no papel de Conselheiros, todos 

anseiam bastante. Talvez eu tenha trazido mais questões do que 

respostas hoje, mas imagino que, apesar disso, as questões tendem 

a ser bastante profícuas na reflexão do Conselho sobre suas 

atividades, desafios futuros e como perceber essa série de 

questões que, por exemplo, foram aqui levantadas ou pedidos 

opinião e esclarecimento. 

Como disse a Conselheira Fátima, apesar de não ter me 

aprofundado na discussão específica dos componentes do fundo, 

espero que a discussão do Orçamento da Seguridade efetivamente 

tenha contribuído para os trabalhos do Conselho. 

Em relação à situação de Estados e Municípios, o 

Instituto Brasileiro de Administração Municipal publicou um 

estudo, em outubro do ano passado, em que concluiu que pelo menos 

50% dos Municípios brasileiros não iriam conseguir atingir as 

metas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Por que os Municípios têm dificuldades em atingir as 

metas de equilíbrio entre receita e despesa, que é basicamente o 

que preconiza a Lei de Responsabilidade Fiscal? Há diversas 

interpretações. 

Um aspecto positivo trazido por essa lei na 

administração de Estados e Municípios é o enxugamento de suas 

máquinas administrativas, para que eles tenham uma possibilidade 

maior de realizar gastos necessários ao bem-estar da população de 

suas respectivas áreas geográficas, Municípios, Estados. 

Acompanhamos, todos os dias, na televisão, coberturas sobre 

cidades onde o prefeito chamou todos os funcionários para 
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trabalhar e não havia espaço, o empreguismo das câmaras de 

vereadores, a necessidade de demissão de funcionários e etc. Esse 

é um efeito positivo da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

No entanto, o estudo do IBAM apontava uma outra 

dificuldade. Estados e Municípios vinham assumindo uma série de 

funções, o que significava gastos, que não pertencia àquelas 

esferas. Municípios assumindo gastos da União ou dos Estados e 

Estados assumindo gastos da União. Essa é uma característica que 

tende a se aprofundar não apenas pela ausência da União em 

determinadas políticas ou a possibilidade de a União estar 

transferindo recursos para a execução de determinados gastos, como 

também pelo processo de descentralização das políticas sociais 

como um todo, que passam por conselhos, pela possibilidade de 

administração autônoma de Estados e Municípios, mas que vem 

trazendo a necessidade do aumento de gastos dos Municípios. O 

estudo do IBAM destacava casos em que o Município assumia até 

investimentos, como Municípios que constroem escolas para ensino 

médio ou postos do INSS, para que o INSS possa funcionar lá. Se o 

Município não construir, o Governo Federal não constrói, embora o 

INSS e o pagamento das aposentadorias sejam função da esfera 

federal. 

No processo de descentralização, há outro elemento 

que, contraditoriamente, vem sendo atacado pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Apesar dos excessos de empreguismo e 

mandonismo, dos esquemas políticos locais, que, às vezes, fazem 

parecer que os grotões da República ainda se parecem com os dos 

primeiros anos da República Velha, de fato, os Municípios vêm 
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assumindo um gasto maior com operacionalização do sistema 

descentralizado, de política de saúde, de assistência, às vezes, 

até de política de educação. Esses gastos em operacionalização 

significam gastos com pessoal. 

Como o sistema descentralizado de Assistência Social 

está sendo gerido, tendo em vista que, na esfera federal, há hoje 

menos de 10% dos funcionários que havia na época da LBA? De alguma 

forma, isso está sendo suprido. Ainda mais que, num processo de 

descentralização, estamos pressupondo criação de conselhos, de 

maiores mecanismos de participação, de maiores mecanismos de 

controle, que, por sua vez, exigem mais funcionários para 

assessorar as estruturas. 

Nas Ciências Políticas, há uma grande literatura entre 

eficiência e representatividade das decisões políticas. As 

decisões com menor participação têm um menor custo de decisão, 

seja um custo de informação, de deslocamento de pessoas, de 

realização de uma reunião como esta uma vez por mês. Tudo são 

custos de decisão de todo processo de abertura da participação 

política, que significa maior democratização no processo, que são 

incorporados de alguma forma, no caso, dentro da estrutura dos 

gastos públicos. Isso vem sendo incorporado por Estados e 

Municípios no processo de descentralização. 

Há gastos que vêm sendo assumidos porque Estados e 

Municípios estão preocupados em oferecer determinados serviços. 

Isso ainda se concentra mais nos Municípios, onde serviços como 

esses deveriam ser oferecidos pelos Estados e pela União e não o 

são. Há gastos incorporados ao processo de descentralização das 
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políticas sociais e, por outro lado, gastos que precisam ser 

contidos para produzir o superávit não apenas da União, mas do 

setor público como um todo e que a Lei de Responsabilidade Fiscal 

vem com mecanismos draconianos – esse é uma aspecto negativo que 

vejo nessa lei – que tolhem a autonomia da administração municipal 

e estadual. O que significa que Estados e Municípios são 

comprimidos, por um lado, a gastarem mais nas políticas sociais e, 

por outro lado, são comprimidos a não gastarem nada por conta da 

Lei de Responsabilidade Fiscal. Não é à toa que se falava, na 

época da aprovação dessa lei, particularmente os Partidos de 

Oposição, na falta de uma lei de responsabilidade social. Há uma 

responsabilidade fiscal, mas não há uma responsabilidade social 

naquilo que tem de ser oferecido pelos Estados e Municípios. 

Conselheira Fátima, não vejo de forma muito positiva a 

possibilidade de Estados e Municípios estarem sendo incorporados 

na descentralização de políticas sociais em face das restrições 

impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Não vejo! A situação 

dos Estados e Municípios é complicada. Muitos vão conseguir se 

adequar; outros, não. Mesmo a adequação à luz da Lei de 

Responsabilidade Fiscal significará, via de regra, que o outro 

pólo da equação, a responsabilidade social, estará, de alguma 

forma, sendo colocado de lado. É como percebo também o processo, 

ao longo dos últimos anos, em relação à estabilidade monetária. A 

prioridade foi a moeda estável. Não se estabeleceu como prioridade 

o equilíbrio fiscal, apenas, com a mudança da política cambial e 

com a falta da âncora cambial, aí, sim, foi necessário aprofundar 

o modelo de ajuste fiscal do Estado e, efetivamente, promovê-lo, 
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com todas as conseqüências a que me referi anteriormente. Eu diria 

que essa é uma luta da sociedade não resolvida ainda por pressão 

pelos seus direitos sociais, mediante a participação dos 

conselhos, mobilização, a criação efetiva de demandas. Não é à toa 

que os prefeitos estão alegando a impossibilidade de cumprimento 

das metas. 

Infelizmente, o debate está contaminado pela 

necessidade, a todo custo, de se atingir o equilíbrio, o que não 

permite a revisão, de forma alguma, dos dispositivos ou das metas 

pretendidas pela União, custe o que custar. 

A nota técnica do INESC chama atenção para o fato de 

como a dívida consumiu 27,82% dos gastos, enquanto outros setores 

importantes, particularmente habitação e saneamento, foram 

relegados a um segundo plano e tiveram menos de 50% dos recursos 

previstos gastos no orçamento do ano passado. É essa a dificuldade 

que se verifica na União e que, agora, com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, numa correia de transmissão, está sendo 

repassada a Estados e Municípios. Ou seja, o modelo federal, com a 

Lei de Responsabilidade Fiscal, torna-se compulsório em termos de 

administração pública, gestão de recursos públicos no que diz 

respeito a Estados e Municípios. Por isso, vejo isso como um 

problema sem solução. 

O fato é que, principalmente, os Municípios vêm 

assumindo parte desses custos. Tanto é assim que o estudo do IBAM 

diz que a impossibilidade de atingir as metas da Lei de 

Responsabilidade Fiscal se deve ao fato de esses Municípios 
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estarem assumindo compromissos que não seriam, a princípio, dele, 

e, sim, de outras esferas da administração pública. 

Não é à toa que a Secretária Wanda Engel já chamava 

atenção, há bastante tempo – tive oportunidade, no Encontro dos 

Secretários Estaduais de Trabalho e Assistência Social, de chamar 

a atenção –, para a necessidade da parceria com o setor privado na 

busca de soluções criativas que permitam a adoção de políticas 

financiadas não apenas pela União, não apenas por Estados e 

Municípios – a discussão do co-financiamento –, mas junto com a 

discussão do co-financiamento a parceria privada contribuindo com 

recursos para a implementação dessas políticas. Há um ano, esse já 

era um discurso adotado pela Secretaria, creio eu, por ter um 

diagnóstico de que, a partir da situação das contas públicas, nas 

três esferas, encontraríamos sérias dificuldades em ampliar a 

possibilidade de gasto com alteração do per capita, como se 

referiu o Conselheiro Charles, ou a adoção de novas políticas no 

âmbito do Fundo Nacional de Assistência Social, o problema do 

financiamento da Assistência Social. 

É essa a dificuldade das políticas proativas. Como 

adotar políticas proativas e ampliar os gastos do Fundo Nacional 

de Assistência Social nessa situação de restrição? Como fazer 

isso? A sociedade tem adotado o discurso de que esse é um papel do 

Estado, que o Estado tem que ampliar esses gastos. O Estado, no 

entanto, encontra-se – utilizando um jargão popular – numa “sinuca 

de bico” que não existia no começo do Plano Real, mas que, agora, 

é uma realidade, infelizmente. Não há como ampliar esses gastos. 

Recorre-se, então, às parcerias com o setor privado do ponto de 
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vista do discurso do Estado. Mas as parcerias com o setor privado 

esvaziam o conteúdo democrático da Constituição e da Lei Orgânica 

da Assistência Social, que não permite a gestão social, o comando 

único porque se entra com interesses específicos dessas fundações, 

que são mercadológicos, que estão preocupados com a venda do 

merchandising em torno dessas atividades e não com o compromisso 

efetivo: a diminuição da pobreza no País. 

Não quero lançar um julgamento sobre as fundações 

privadas, mas algumas delas têm essa lógica. É difícil, em algumas 

dessas fundações, principalmente as ligadas às megacorporações 

econômicas, ter uma parceria que mantenha o conteúdo democrático 

preconizado e demandado pela sociedade civil brasileira, pelos 

usuários da assistência social. 

Conselheiro Charles, em relação aos 5%: quando 

defendemos uma bandeira por muito tempo, é difícil abandoná-la 

quando percebemos que ela tem problemas. Por isso, referi-me 

àquele aspecto como elemento de reflexão, ainda mais estando às 

portas da III Conferência Nacional de Assistência Social. 

Como propor mecanismos que permitam a perspectiva de 

se ampliar, mesmo neste quadro de dificuldades, o financiamento 

para as atividades ligadas à assistência social? 

A discussão dos 5% entra na preocupação da Conselheira 

Léa sobre os recursos que são da assistência e lá não estão. Os 

5%, às vezes, são para o fundo; às vezes, fala-se dos 5% para a 

assistência e nem todos os recursos da assistência ficam no fundo, 

nem todos os recursos do fundo são geridos pelo sistema da 

assistência previsto pela LOAS. Há aí um problema de gestão. 
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A Saúde adotou um dispositivo com aumentos 

incrementais, particularmente com o aumento da receita. A receita 

aumenta e aumentamos também. A cada ano, aumentamos um pouco de 

forma que possamos, pelo menos, sustentar a ampliação da demanda. 

Se não se consegue atender ao passivo da demanda, pelo menos, 

sustenta-se a ampliação da demanda. Esta é uma alternativa: propor 

um aumento incremental que preveja, nos próximos dez anos, que 

cheguemos a uma determinada situação, em termos de financiamento, 

para atender a essa demanda. Embutir, nesse prazo de dez anos, 

atender ao passivo ou não, ou só atender ao crescimento. Não 

falando como professor ou técnico, mas como militante, do ponto de 

vista da sociedade, esse mecanismo tem que incluir, sim, 

ampliação, não só para atender à demanda futura, mas o passivo que 

temos em termos de assistência social. O mecanismo da Saúde foi 

bastante inteligente. 

O mecanismo dos 5% esbarra numa série de problemas 

técnicos que deixa ele muito pouco claro. Assim como na 

Constituinte foi aprovada a seguridade para cá, fiscal para lá, 

orçamento mandatório  etc., que, na prática, não aconteceram, 

esses dispositivos não muito claros correm o risco de não serem 

implementados ou serem implementados apenas parcialmente. Para 

citar um caso da Lei Orgânica da Assistência Social, os recursos 

do Fundo Nacional de Assistência Social devem ser repassados à 

medida que se verifique a receita. Está na Lei Orgânica. Isso é 

feito dessa forma? Se for feito, é muito fácil para o 

administrador público burlar essa lei. Basta colocar uma fonte que 

não seja tão boa de receita. Nesse caso, a receita não se realiza, 
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não se pode repassar, ter-se-á de descobrir nova fonte, repassa-se 

de outra fonte, mas se manteve o dispositivo da lei. Existem 

muitas formas de se burlar. 

Tecnicamente, a saída dos 5%, apesar de ser uma 

reivindicação histórica e correta, uma bandeira de luta, ela tem 

de ser aprimorada, burilada, para que se torne prática. 

Sobre a preocupação da Conselheira Léa quanto ao Fundo 

Nacional de Assistência Social, devo dizer que minha opinião, em 

primeiro lugar, é que todos os recursos do fundo, independente de 

quais estejam lá, devem ser geridos pelos conselhos. Estou me 

referindo a Estados, Municípios e União. Na área da criança e do 

adolescente, o Conselho de Direitos é o gestor do fundo. Na área 

de assistência social, o Conselho não é o gestor do fundo, mas é 

quem emite regras, acompanha execução, define os critérios de 

partilha, enfim, quem fornece toda a normatização para que o 

gestor possa, então, se conduzir. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Sendo professor de Ciências 

Políticas, como você vê alguém que não é o responsável, inclusive 

para prestar contas, gerindo um fundo? Não conflita com a lei? E 

não está errada na área da criança e do adolescente essa forma de 

colocar? Ou você está entendendo que gerir o fundo é definir no 

que aquele recurso será utilizado, e se tenha um gestor público, 

que é quem prestará contas e dará satisfação ao Tribunal de Contas 

e à sociedade do emprego correto ou não do recurso? 
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PAULO EDUARDO ROCHA – Olhe a situação em que você me 

colocou! (Risos.) 

Do ponto de vista do que temos verificado 

historicamente, os dispositivos da Lei Orgânica da Assistência 

Social alcançaram, apesar dos problemas, um sucesso maior do que 

os dispositivos do ECA. 

Há dois modelos, duas referências: um modelo de 

administração e responsabilização pública, que vem da organização 

burocrática, dos mecanismos de controle estabelecidos nessa forma 

de organização e da tradição da organização burocrática do Estado; 

e um modelo demandado pela sociedade, que significa um pano de 

fundo de questionamento da própria democracia representativa, não 

no sentido de aboli-la, mas de criar mecanismos de participação, 

tendo em vista a insuficiência da democracia representativa no que 

diz respeito ao seu substrato, à sua essência democrática. 

A democracia puramente representativa, no Estado 

moderno, complexo, nas sociedades que tanto cresceram, foi uma 

saída histórica, elaborada e desenvolvida desde o século XVI, mas 

consolidada no século XVIII, que, já na segunda metade do século 

XX, apontava para sérias limitações, gerando toda uma bibliografia 

referente a mecanismos de participação, participação social e de 

como a participação melhora a gestão da sociedade. O Estado não é 

outro senão o gestor dos recursos que a sociedade entrega a um 

terceiro agente que está fora dela e que, portanto, pode agir de 

forma mais isenta em relação aos seus conflitos, discussões e 

embates. 
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Esse modelo de democracia participativa, às vezes, 

leva à criação de mecanismos como esse criado pelo ECA, entregando 

a gestão ao Conselho. E o modelo burocrático de organização do 

Estado nos traz a necessidade de responsabilização. 

A criação de mecanismos de participação social ainda é 

muito nova, apesar de dez anos, do ponto de vista histórico, na 

construção do Estado moderno, que vem do século XVI. É muito nova. 

Estamos falando de um processo de séculos e décadas. Ele tende, 

então, a buscar criar mecanismos aqui e ali que vão configurando a 

nova face do Estado que traz formas participativas para além da 

simples e pura representação. Nesse sentido, qualquer mecanismo 

que aumente a participação é positivo, deve ser experimentado, 

levado até as últimas conseqüências e, caso não esteja 

funcionando, deve ser revisto. 

Os tribunais ainda estão calcados no modelo de estado 

burocrático. E os limites da institucionalidade do estado 

burocrático, do ponto de vista da participação social, têm, sim, 

que ser forçados, alterados, porque é assim que o direito muda e 

que a legislação muda, por meio do movimento social. Quando digo 

movimento social, não digo nem organizado, mas por meio da 

sociedade nas suas interações, nos seus interesses, nas suas 

disputas internas. É assim que vamos evoluindo, senão teríamos até 

hoje o mesmo modelo de estado representativo de séculos atrás. E 

não temos! Temos um modelo diferente. Assim como ampliamos o 

sufrágio do século XIX para o século XX, isso tudo vai sendo 

alterado ao longo do tempo. É claro que serão criados pontos de 

atrito. Os tribunais de contas têm que ser forçados, sim, levados 
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ao limite nesse novo modelo para que possamos dizer se está 

funcionando ou não. 

Do ponto de vista orçamentário, não funcionou. Os 

gestores públicos, sabendo que não terão o controle do recurso, 

têm tentado esvaziar o funcionamento dos fundos. Infelizmente, 

nossos gestores não estão abertos à participação da sociedade. Não 

só a sociedade civil clama hoje, como também a própria sociedade 

brasileira demanda participação sobre todas as decisões que dizem 

respeito ao seu dia-a-dia. E é nesse sentido que o Estado, como 

estrutura, tem que ser forçado para quebrar essas normatizações e 

criar novas. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Tomara que um dia haja pessoas que 

se responsabilizem por isso. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Tânia, na prática, já existem 

exemplos em que os tribunais de contas estão concordando. O Estado 

de Pernambuco colocou, em sua própria Constituição, já uma 

destinação de recursos orçamentários para o Fundo da Criança e do 

Adolescente. O gestor é o próprio Conselho, que não só estabelece 

os critérios, como é o operador do fundo, o que já foi aprovado, 

apesar de, em Recife, o ex-Prefeito ter entrado com uma ação para 

derrubar isso. No entanto, ele não conseguiu. Está aprovado e o 

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco também já aprovou. 

No Rio Grande do Sul, também já foi feita essa 

consulta. Há uns três, quatro ou cinco anos, o Tribunal de Contas 

também emitiu parecer favorável. Não há um senso comum, mas há 



 

 130 de 150 

tribunais de contas que possibilitam isso. Não se trata de fugir 

da regra de responsabilidade. O gestor, que é, no caso, o 

Conselho, terá a responsabilidade igual, como se fosse um do 

quadro, um convencional da prefeitura ou do Estado. Sem falar nos 

Municípios que estão por aí afora, estou lembrando agora destes 

dois: Pernambuco e Rio Grande do Sul, que estão dizendo que não há 

problema algum, desde que questões legais sejam cumpridas. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Eu gostaria de entrar numa outra 

questão. Trata-se da pergunta da Léa. 

Nós nunca colocamos rubricas de pessoal nos fundos. 

Pelo nosso conceito, essa discussão, pelo menos no passado, era de 

que não havia. Porém, pelo problema que você falou do repasse 

apenas de encargos para os Municípios, o aperto dos Municípios e 

Estados, agora a União está repassando. Em todo projeto e programa 

que ela realiza – talvez chegue, um dia, à Ação Continuada também 

– prevê-se uma quota de recursos para pessoal. Um exemplo disso é 

o Projeto Sentinela, cujo dinheiro a ele repassado é para admissão 

de pessoal, de uma equipe de 13 pessoas, composta de psicólogos, 

assistente social etc. 

Os Municípios agora estão se vendo numa situação 

extremamente crítica porque não colocaram a rubrica de pessoal no 

seu fundo. Não estão podendo pagar com esse dinheiro, sem que 

antes peçam uma suplementação, que é ação de câmara − e sabemos o 

desgaste de se submeter uma medida à aprovação de Câmara. Os 

Municípios estão numa situação extremamente complicada porque têm 

o dinheiro federal para passar. O Governo Federal tem entendido 
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que o Município não dará conta do pessoal sozinho. O exemplo disso 

é a Saúde, que é muito mais antiga que a Assistência Social e já 

vem com os recursos para os PACs – Programas de Agentes 

Comunitários –, Médico da Família, Saúde da Família, repassando 

recursos para tal finalidade. 

Fatos novos surgem e nossos conceitos mudam diante da 

situação que existe e da forma que os problemas são colocados. Na 

reunião feita com os Secretários de Capitais, no dia 22 ou 23 de 

janeiro, na SEAS, em que se tratou do pacote de programas dentro 

do Plano Nacional de Segurança Pública, houve gestor de Capital 

que disse que não queria nada, não. Disse: “Pelo amor de Deus, não 

quero mais programa. Não tenho pessoal para fazer isso”. A União 

também está preocupada com isso, tanto assim que está colocando 

recursos específicos. 

Charles, há que se alertar ao IBAM e a quem discute 

tais questões que não podemos cometer o erro de não colocar 

rubrica de pessoal no fundo. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Posso responder à pergunta 

da Tânia. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  – Passo a palavra 

à Conselheira Fátima para concluir. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Apesar de todas essas 

questões, Municípios e Estados não têm somente fundo. Eles têm 

outros tipos de orçamento. 
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O Fundo de Saúde lutou ferrenhamente para que não 

colocassem outras questões que não aquelas que fossem utilizadas 

apenas na atividade-fim. Não conseguiram isso, infelizmente. 

Começaram a dizer que havia necessidade de fazer algo que ia 

facilitar etc. Terminou ficando um “fundão”, enorme, mas que, na 

realidade, as atividades-fins, as atividades da saúde pública, não 

são somente o fundo. Então, o fundo é engordado por várias outras 

coisas. 

O cuidado que devemos ter, na qualidade de Assistência 

Social, é o de que o fundo realmente continue sendo para as 

atividades-fim – só isso pode nos garantir que estará sendo 

atingida a população – e de que as outras questões ligadas às 

atividades-meio estejam em um outro tipo de orçamento. Foi esse o 

debate que, infelizmente, perdemos na última aprovação do 

orçamento, desde a sua época para cá. Nossa grande derrota foi a 

inclusão de algumas questões que não fazem mais parte da 

atividade-fim. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  – Eu gostaria que 

os Conselheiros concluíssem suas inscrições, para que eu passe a 

palavra ao Paulo Eduardo Rocha para suas considerações finais. 

(Pausa.) 

Passo a palavra ao Paulo Rocha. 

 

PAULO EDUARDO ROCHA – Farei um meio-termo na discussão 

dos fundos e das atividades fins. 
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Qual é a preocupação essencial quando se discutem 

atividades-fim, fundos, inclusão ou não? É a preocupação da 

Conselheira Fátima: garantir que o fundo não será desvirtuado, que 

ele será um instrumento de financiamento da política. Direitos 

sociais foram aprovados depois da Constituinte. Refiro-me a 

direitos específicos, como o ECA, a LOAS e outras leis que ainda 

estão tramitando, como o Estatuto das Cidades. Depois da 

Constituição, estivemos, em diversos setores organizados, lutando 

pela aprovação de leis que consolidassem e ampliassem direitos 

desses segmentos, seja por meio do corte territorial, como no 

Estatuto das Cidades, seja de um corte público populacional, como 

o Estatuto da Criança e do Adolescente, de critério de faixa de 

etária; ou um público de assistência social, que já é um critério 

socioeconômico. 

Temos duas culturas. A cultura que criou essas leis 

propondo os fundos como instrumento de financiamento é diferente 

da cultura tecnocrática. É uma cultura formada em escolas de 

administração. É uma cultura hoje, na tecnocracia brasileira, 

fortemente influenciada pelas Ciências Políticas, pela economia 

norte-americana, pelos pressupostos. Não são pessoas que assinaram 

o Consenso de Washington, mas são formadas em escolas, teórica e 

ideologicamente, com aquele tipo de referência, e que acham mais 

importante a responsabilidade fiscal do que a responsabilidade 

social. São culturas diferenciadas nas quais o embate pelo lado da 

sociedade organizada, que tem lutado pela ampliação desses 

direitos, sempre tem diante de si o desafio de como – parecido com 

a história dos 5% – elaborar mecanismos factíveis e que não sejam 
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burlados por uma tecnocracia resistente, culturalmente, a essas 

inovações e a esses novos direitos – aos novos direitos, do ponto 

de vista de políticas públicas e a inovações importantes, do ponto 

de vista da gestão dessas políticas. 

Aí se enquadra a discussão da existência ou não de 

atividades-meio no fundo ou somente atividades-fim. Ela está em 

torno da preocupação de que o fundo se mantenha como instrumento 

efetivo da implementação dessas políticas. 

Chamo a atenção para dois aspectos. Primeiro, existem 

outros fatores que levam ao esvaziamento do fundo ou dos fundos em 

geral. Na área da criança e do adolescente, por exemplo, o 

Conselheiro Charles se referiu aos benefícios e avanços 

conseguidos, vinculando recursos, assegurando autonomia da gestão 

e responsabilizando também os conselheiros. O problema não é o 

Conselho versus o administrador público. O problema é que o 

Conselho é colegiado e o administrador é um só; mas o Conselho é 

também responsável por suas decisões. Lembro-me de que, quando era 

conselheiro, assustei-me uma vez com uma discussão como essa, 

sobre a filantropia da Golden Cross. Falaram que, por qualquer 

decisão, podemos ser responsabilizados criminalmente. 

Temos de ter cuidado com aquilo que estamos decidindo, 

mesmo que os conselheiros da sociedade não sejam funcionários 

públicos e que tenham sido escolhidos por meio de outro processo, 

mas investidos, mediante homologação presidencial, da função que 

ocupam e, portanto, responsáveis administrativamente como qualquer 

outro funcionário público. Talvez o problema seja o de que não 

avançamos o suficiente para refletir como isso empata a divisão de 
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atribuições e responsabilizações entre os conselheiros dentro dos 

Conselhos do ECA, por exemplo. É um desafio que talvez esteja 

sendo colocado principalmente para os conselhos que conseguiram 

avançar, assegurando recursos por um lado e, por outro, 

assegurando seu papel gestor. 

Não quero dizer com isso que o sistema da assistência 

seja pior em relação à gestão. É uma outra experimentação, com 

outro desenho, com outros problemas. Qual é o problema da 

assistência? Muitos conselhos acabam sendo criados para convalidar 

os atos do gestor e são, via de regra – quando são criados dessa 

forma –, criados com mecanismos que asseguram ao gestor o controle 

político do conselho. Esse é um outro problema que temos do lado 

do modelo adotado pela Assistência Social ou, mesmo quando isso 

não acontece, de gestores que não prestam contas na forma 

estabelecida na lei; quando prestam, o fazem de forma 

insuficiente; acham desconfortável vir aos conselhos ter que 

prestar contas pessoalmente, quando, na verdade, o conselho é que 

tem que se sentir desconfortável com a atitude de muitos gestores 

de pretender se autonomizar em relação aos conselhos. São modelos 

diferenciados, que ainda estão sendo testados e tem prós e 

contras. Não tenho uma opção por um ou outro. Vejo com muito bons 

olhos os avanços ocorridos tanto na área da criança, quanto na 

área da assistência, com esses dois diferentes modelos. 

Em relação aos desvirtuamentos do fundo, a Conselheira 

Léa abordou outro problema. A Lei Orgânica da Assistência Social 

dispõe que deve vir ao Conselho a avaliação do Orçamento da 

Assistência Social. Do ponto de vista legal, a lei não fala do 
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Fundo Nacional de Assistência Social. Essa era uma tecla em que eu 

batia quando era Conselheiro há – quantos anos, Fátima? – quatro 

anos. Toda vez em que recebíamos o orçamento, eu lembrava que 

estávamos recebendo o orçamento do fundo, que a Lei Orgânica fala 

do Orçamento da Assistência e que não era aquele o Orçamento da 

Assistência. 

Agravou-se a situação com a inclusão de rubricas no 

fundo que não são, a rigor, geridas pelo próprio Ministério da 

Previdência e Assistência Social. É também uma forma de 

desvirtuamento da intenção original do fundo que está fora do 

debate de atividade meio ou fim. É um problema, à luz da Lei 

Orgânica da Assistência Social, à luz do papel deliberativo do 

Conselho, do estabelecimento de prioridades  etc. Senão por outra 

razão, pelo simples fato de que é um ministério diferente daquele 

ao qual administrativamente este Conselho está ligado. Só isso já 

é um problema do ponto de vista do papel do Conselho em relação às 

ações incluídas no fundo e não geridas pelo Ministério da 

Previdência e Assistência Social. 

Até hoje, não me chegou às mãos, se existe, um estudo 

consistente sobre esses recursos. Reconheço que, na minha época de 

Conselheiro, o assunto não foi colocado como pauta de prioridade. 

Não temos um diagnóstico consistente sobre o que está fora, o que 

está dentro, o que representa esse fora. 

No Poder Judiciário, existem recursos para assistência 

a libertos, a presos que foram soltos para serem reinseridos na 

sociedade. Quanto isso significa em termos de volume e, mais, qual 

é o conteúdo dessa política, o que ela efetivamente faz? Além do 
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orçamento, essa discussão tem de ser incorporada, se se pretende 

discutir o orçamento. O orçamento é execução de política, e qual é 

o conteúdo dessas políticas? 

Falta um estudo mais consistente sobre o conjunto de 

gastos classificados como assistência, o conjunto de gastos que 

são de assistência e não estão classificados orçamentariamente 

enquanto tal. Antes da reforma da classificação funcional 

programática, os gastos com tíquete-alimentação e vales-

transportes do funcionalismo público eram classificados como 

assistência social geral. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Há somente duas rubricas para se 

jogarem nos orçamentos todas as questões. Há a tal da receita 

geral e assistência... 

 

PAULO EDUARDO ROCHA – Mudou-se a classificação. Essa é 

a classificação antiga, na qual havia um item vale-transporte, um 

item tíquete-alimentação, que não eram utilizados na 

classificação. Não mais se utiliza essa classificação, mas uma 

classificação que pertence à Assistência Social. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Quando se faz o orçamento, a pessoa 

tem que enquadrar tudo nesses dois itens. 

 

PAULO EDUARDO ROCHA – É uma decisão do Governo 

contabilizar determinados gastos que estão trazendo um 

desvirtuamento da contabilização dos gastos com a assistência 
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social. Significa que aquela pessoa que conhece menos, quando 

olhar assistência social, lerá um dado que precisa ser depurado, 

significa falta de transparência, que é exatamente o objetivo do 

fundo e da contabilidade pública. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Em virtude dessa tecnocracia, há 

5.559 Municípios e a Lei nº 4.320 que traz isso. É a lei que tem 

de ser modificada. 

 

PAULO EDUARDO ROCHA – Foi atualizada pela Portaria nº 

117, de 1999. A Lei nº 4.320, nessa classificação a que me refiro 

e que traz os gastos públicos, foi alterada há dois anos. Por 

isso, a situação continua. Infelizmente, não foi corrigido esse 

problema específico. Outros o foram, dentro da própria 

classificação de assistência. Infelizmente, de acordo com o relato 

da Conselheira Fátima, esse problema não foi resolvido, o que 

continua trazendo problemas de contas. Estava me referindo ao caso 

da União, de que tenho conhecimento de causa. 

Em relação aos Municípios, eles também precisam 

utilizar. Porém, essa classificação estrutura é uma decisão de 

Governo, mediante portaria ministerial, não é acaso. Não podemos 

tratar determinadas questões como acaso. A portaria é de 1999. A 

atualização da classificação é de 1999. Isso poderia ter sido 

corrigido na classificação. 

Há recursos classificados como assistência 

indevidamente; recursos classificados na assistência fora do 

fundo; recursos que não são classificados como assistência, fora 
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do fundo, que poderiam ou deveriam estar classificados como 

assistência. E não temos um diagnóstico preciso sobre isso, sem o 

qual é difícil levar adiante um debate sobre o que deve ou não. 

Em princípio, defendo que o máximo de despesas ligadas 

à Assistência Social, dentro de um orçamento público municipal, 

estadual ou federal, deve estar contido no âmbito do fundo. Nos 

Municípios, o problema inverso acontece: continua-se pagando 

caixão, mas não se institui o benefício por morte; continua-se 

financiando uma série de atividades assistencialistas e 

clientelistas fora do fundo, mas não se colocam recursos dentro do 

fundo. 

Embora olhemos muito para o Fundo Nacional de 

Assistência Social, como bem lembrou a Conselheira Tânia  esse 

debate também estará presente nos orçamentos estaduais e 

municipais de uma outra forma. Lá se verifica mais claramente a 

existência de ações assistencialistas fora do fundo e o 

esvaziamento concreto, na prática, dos Fundos de Assistência 

Social. 

Há dois desafios diferentes. Quando se fala da União, 

é um desafio que diz respeito a esse diagnóstico, à percepção das 

políticas e sua implementação. Com relação a Estados e Municípios, 

é um desafio que, além desse problema, ainda toca na permanência 

de políticas clientelistas e na utilização da assistência social 

como política assistencialista para render votos. 

Há uma outra dimensão agregada que tem de ser 

enfrentada, portanto, também politicamente e não como a questão 

está colocada na União, girando em torno de interesses 
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burocráticos, da necessidade de cada um de manter a autonomia do 

que já vem fazendo ao longo do tempo, não querendo perder seu 

espaço de decisão a um conselho que, eventualmente, nos termos da 

LOAS, pelo menos, deveria estar avaliando todos os recursos que se 

referem à Assistência Social no orçamento federal. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  – Essa foi a 

brilhante exposição do Paulo. 

Desde que militei como Presidente do Conselho de 

Salvador – há seis anos –, sempre vi o Paulo atuando fortemente em 

todas as discussões, principalmente na área orçamentária, 

representando o INESC, como nosso Conselheiro, sempre 

esclarecendo. Já estive do lado dos conselhos municipais e, ao 

mesmo tempo, sorvi muitas informações do que ele nos apresentou. 

Parabenizo-o por sua apresentação. Em nome do 

Conselho, agradeço sua vinda. 

 

PAULO EDUARDO ROCHA – Mais uma vez, agradeço a 

oportunidade. Quando o Conselho quiser discutir outras questões, 

como o fundo ou aspectos mais específicos da gestão da assistência 

que não foram trazidos à baila hoje, estarei sempre, como 

professor da Universidade, à disposição deste Conselho. (Palmas.) 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Obrigado. 

Peço à Conselheira Ana, representante do Ministério do 

Orçamento, que o acompanhe até o elevador. (Pausa.) 
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Srs. Conselheiros, na manhã de hoje, foram feitas duas 

solicitações: uma da Resolução nº 03 e a outra de uma moção à 

Pastoral da Criança. 

Passarei à leitura da alteração da Resolução nº 03, 

com a referência da aprovação que os senhores já aprovaram. 

Estamos dando conhecimento do texto. No art. 1º da Resolução nº 

03, onde havia “aprovar as Resoluções nºs 01 e 02”, leia-se “fazer 

as seguintes retificações na Resolução/CNAS nºs 01 e 02”. 

Repetindo: pela manhã, aprovamos a Resolução nº 03 do 

Conselho com a relatoria do Conselheiro Antônio Brito. Por esse 

motivo, foi aprovado em confiança o texto. Apresento o texto do 

art. 1º: onde se lê “aprovar as Resoluções do Conselho nºs 01 e 

02”, leia-se “fazer as seguintes retificações nas Resoluções/CNAS 

nºs 01 e 02”. Como elas já tinham sido aprovadas anteriormente, 

apenas se substitui a palavra. Era essa a informação que queria 

prestar aos Conselheiros. 

Quanto à segunda solicitação, passo à leitura rápida 

do texto da moção, baseada na moção do Conselho Nacional de Saúde: 

“Moção nº 1, de 13 de fevereiro de 2001. 

O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social, 

em sua 76ª Reunião Ordinária, realizada no dia 13 de fevereiro de 

2001, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei nº 8.742, de 

7 de dezembro de 1993, e competência conferida pelo inciso VI do 

art. 26 do Regimento Interno do CNAS, e considerando: 

a) a abrangência da Organização Não-

Governamental Pastoral da Criança, que 

atua em 31.929 comunidades carentes e 
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bolsões de miséria, de 3.276 Municípios 

em todos os Estados brasileiros, 

através de uma rede de solidariedade 

humana composta por mais de 145 mil 

voluntários, desses 129.725 líderes 

comunitários e 6.295 equipes de 

coordenação, captação e acompanhamento 

para reduzir a mortalidade infantil e 

materna, a desnutrição, a violência das 

famílias, o analfabetismo, promover o 

desenvolvimento social e a cultura da 

paz em mais de um milhão de famílias, 

de 1 milhão e 571 crianças menores de 0 

a 6 anos, 766.732 gestantes; 

b) os elevados resultados alcançados de 

todos os objetivos, destacando-se a 

redução da mortalidade infantil a menos 

da metade da média nacional, o que 

significa uma taxa de mortalidade 

infantil entre 12 mil e 18 mil em 1999; 

c) sua participação na formulação de 

políticas públicas e no controle social 

nos vários níveis de Governo, através 

dos Conselhos de Saúde, Direitos da 

Criança e do Adolescente, Assistência 

Social e Educação; 
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Decide aprovar moção de congratulação e apoio à 

indicação da Pastoral da Criança, entidade filantrópica, postulada 

pelo Brasil para concorrer ao Prêmio Nobel em 2001, por meio do 

decreto datado de 03 de outubro de 2000, publicado na Seção 1 do 

Diário Oficial da União, no dia 04 de outubro de 2000. 

Assina: Marco Aurélio Santullo, Presidente.” 

Nomeio a Conselheira Léa para emitir parecer sobre o 

texto da moção. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA – Acompanhei a leitura da 

moção e entendo que ela contempla o objetivo da discussão. Por 

mim, está aprovada. Lembro-os que a assinatura deveria ser do 

Conselho Nacional de Assistência Social. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social, assina o Presidente, para que não conste 

aquela lista de nomes de Conselheiros. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  – O Plenário do 

Conselho Nacional assina em cima. O Presidente referenda, 

representando. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Então, está correto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  – Após o parecer 

da Conselheira Léa, colocarei a moção em discussão. 

Em discussão. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

As Sras. e os Srs. Conselheiros que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Passo a palavra à Conselheira Léa. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA – O Conselho Federal de 

Serviço Social, há vários anos, vem fazendo a Agenda do Assistente 

Social. A agenda do ano de 2001 busca retratar, no seu corpo, 

vários relatos de assistentes sociais que atuam nas diversas áreas 

de atuação do serviço social. 

Não sendo possível brindarmos todos os Conselheiros 

com uma agenda, entrego ao Conselheiro Brito, que está presidindo 

a reunião, um exemplar, em nome do Conselho, para este Colegiado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  – A agenda está 

sendo entregue formalmente à Presidência. 

Conselheira Léa, esta agenda ficará sempre aqui e será 

a agenda do Plenário. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO – Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma questão de ordem. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  – Com a palavra o 

Conselheiro Marco Aurélio. 
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MARCO AURÉLIO SANTULLO – Faço esta questão de ordem 

com base no inciso VI do art. 26 do Regimento Interno. 

Estive conversando com alguns Conselheiros e, dentro 

da metodologia das tramitações na Comissão de Normas, surgiu-me 

uma idéia, há algum tempo, que até já ponderei com as Conselheiras 

Léa e Dora, com o Conselheiro Eduardo Barbosa, com o Conselheiro 

Azin e a Conselheira Tânia, na CIT. 

A proposta que apresento, neste momento, de alteração 

da Resolução nº 177 trata basicamente dos critérios para o 

Certificado de Filantropia às entidades educacionais. É uma 

proposta que objetiva propiciar a discussão na Comissão de Normas 

e na Comissão de Política. Por isso, solicito-lhe que encaminhe às 

Comissões de Normas e de Política a alteração da resolução. 

Tentei estudar o assunto. Aconselhei-me com a 

Conselheira Dora, que me disse que já existiam as legislações para 

tal. Procurei nas universidades e faculdades. O critério fica à 

deriva de cada instituição quanto ao uso da bolsa de estudo. Creio 

que caberia a nós estipularmos o critério. É necessário um estudo 

jurídico aprofundado. Por isso, solicito-lhe também que o envie 

para colher sugestão das Comissões de Normas e de Política, mas 

que, regimentalmente, já escolha um relator para a matéria porque 

ela já está sendo apresentada em Plenário, estipulando um prazo 

para isso. 

Na minha justificativa de proposta de alteração, usei 

alguns exemplos do BPC, do SAC, mas a idéia original é que os 

alunos que mais necessitam tenham garantida das universidades e 

faculdades, aquelas que têm o Certificado de Filantropia, a 
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inclusão dos mesmos por uma avaliação que não seja a da própria 

instituição. O que queremos é a regulamentação disso. 

Essa é uma idéia que considero pertinente e, se 

possível, cujo encaminhamento solicito, dentro das bases 

regimentais. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  – Solicito à 

Conselheira Léa que seja relatora da matéria e que apresente 

relatório na próxima reunião porque envolve não só a Comissão de 

Normas, mas a Comissão de Política – poderia ser feito um trabalho 

conjunto – e até pela sobrecarga da Comissão de Normas. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO – Creio que até a Comissão de 

Financiamento também. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  – A Conselheira 

Léa poderá pedir informações a todas. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO – Obrigado, Sr. Presidente. 

Comunico aos demais Conselheiros que, em acordo com a 

Presidência, diante da situação por todos constatada dos processos 

de renovação e registro, decidimos que a Comissão de Normas vai se 

reunir extraordinariamente dia 21. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  – Passo a palavra 

ao Conselheiro Charles. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Eu gostaria de destacar um 

ponto que tem a ver com a Conferência e também com o boletim. 

Temos de recuperar para o CNAS a logomarca. Em todo material 

publicado, mesmo do boletim, há sempre Ministério da Previdência e 

Assistência Social, sem uma marca que caracterize o CNAS, o que, 

para visibilidade, é fundamental. Conversávamos sobre o assunto 

durante o almoço e constatamos que já tínhamos proposta de marca.  

Devemos fecharmos o mais rápido possível a definição de uma 

logomarca específica para o CNAS. Já existe uma logomarca das 

conferências, que não necessariamente tem de ser a mesma. 

Precisamos ter uma marca para vendermos uma imagem mais concreta 

do CNAS. Para tal, propomos o resgate para, no máximo na próxima 

reunião, definirmos a nova logomarca para o CNAS. Em todas as 

publicações, há sempre a da Previdência e não a do CNAS. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO – Sr. Presidente, peço a 

palavra para contraditar. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Passo a palavra 

ao Conselheiro Marco Aurélio. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO – O problema não é a marca do 

CNAS, mas o decreto e a portaria que nos proíbe isso. Nossa marca 

tem que ser a marca do Ministério da Previdência. Não podemos ter 

uma marca independente. Isso é lei. Podemos colocar uma outra 

marca, mas a marca da Previdência, por lei, sempre constará. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Concordo, mas não pode ficar 

só ela. O promotor do documento X é o CNAS. Sempre deverá haver a 

marca do Ministério no rodapé ou no lado – temos de estabelecer um 

espaço –, assim como terá de haver do Governo Federal. É natural e 

lógico. No entanto, destaco a importância da existência da marca 

específica do CNAS. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO – Estou lhe dizendo que não 

pode ser assim. O decreto é claro: o CNAS não pode ter, assim com 

a Secretaria de Assistência Social e a Secretaria de Previdência 

Complementar também não podem ter. Encaminharei a legislação a 

V.Sa. Não pode! 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Passo a palavra à 

Conselheira Dora. 

 

DORA SILVIA CUNHA BUENO – Sr. Presidente, solicito à 

Presidência que verifique quantos boletins foram expedidos do 1, 2 

e 3, para quem foram expedidos e se houve algum retorno, para que 

tenhamos noção do universo das pessoas que estão recebendo o 

boletim, principalmente porque já está saindo o quarto. Seria 

importante que tivéssemos isso em mãos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Passo a palavra à 

Conselheira Léa para prestar algum informe sobre a conferência. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA – É apenas uma preocupação. 
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Pela manhã, relatamos a dificuldade concreta para se 

definirem data e local da conferência. No entanto, a preocupação é 

sair deste encontro, em fevereiro, sem ter essas datas definidas. 

Isso significa que teríamos mais 30 dias para convocar formalmente 

a conferência e ter seus desdobramentos. 

Eu gostaria de saber o que poderíamos já estar 

definindo aqui e encaminhando para que a questão mínima da 

convocação da conferência seja resolvida. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  – A Conselheira 

Fátima tem uma proposta de local. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Procede a preocupação, mas 

aconteceram fatos que independeram da nossa vontade ou da nossa 

capacidade de avaliação. Fomos lá e não avaliamos que o local 

poderia desabar. Foi o engenheiro que chegou a essa conclusão. Não 

somos engenheiros. 

Com relação ao local, temos que tentar determiná-lo o 

mais rápido possível. Mas, com relação à data, ela pode ser 

definida hoje. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)  – Não podemos 

definir uma data sem sabermos se há disponibilidade de local. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Por isso estou dizendo que, 

se houver disponibilidade, a data melhor seria de 3 a 7. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Existe formada a 

Comissão da Conferência e é ela que irá definir a data e o local 

com a anuência dos Conselheiros. 

Solicito à Conselheira Fátima, como referência da 

Comissão da Conferência, uma solução. Tendo em vista toda a 

delegação dada pelos Conselheiros à Comissão da Conferência, que 

ela defina isso. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Apenas gostaríamos de 

mostrar aos Conselheiros a situação atual. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Conste, então, em 

ata que os Conselheiros estão delegando à Comissão da Conferência 

a definição de data e local. 

Agradecemos a todos a presença nesta 76ª Reunião do 

Conselho Nacional de Assistência Social, desejando um bom retorno 

aos Conselheiros de outros Estados. Estaremos aqui reunidos nos 

dias 12 e 13 de março. 

Tenham todos um bom carnaval! 

Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião. 

 


